
Processo n° 237/2024

Fls.: 0^

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS .

CNPJ: 06.113.682/0001-25

Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro — Cep. n" 65.690-000
Colinas, Maranhão, Brasil

Site: www.colinas.ma.gov.br

TERMO DE ABERTURA E/OU AUTUAÇÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO.

Aos 18 de Julho de 2024, às II h e 30min, procedi a abertura e autuação
do presente processo administrativo, nos seguintes termos;

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^.i 237/2024

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - PMC

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS

ASSUNTO: Aquisição recargas de "Oxigênio Medicinal", liqüefeito e cuprimido,
armazenados em cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato, para
atendimento da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Colinas/Ma, conforme
Anexo I - Planilha de Especificações e Quantidades.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

Colinas ' MA, 18 de Julho de 2024.

RENATA DA SILVA LOBO DE SOZA

CHEFE DO SETOR DE PROTOCOLO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICÍFAL DE COLINAS

FOLHAS: 03.

PROC.: 6^3 9

Ass.: /

Ofício n° 136/2024/SEMUS

Colinas (Ma), 26 de JULHO de 2024.

Excelentíssimo Senhor,

SR. MAXWELL PIRES FERREIRA

Prefeito Municipal de Akos - PI.
Prefeitura Mumcipal de Altos - PI

ASSUNTO: Manifestação de interesse em Aderir à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NT
003/2024, DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 004.2024- SRP, PROCEDO
ADMINISTRATICO N" 028/2024 através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
do Municipio de Altos-PI para Registro de Preços para recarga de oxigênio medicmal liqüefeito e
comprimido, armazenados em cdindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato,
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-PI.

Considerando a necessidade de assegurar em excelência o atendimento a

comunidade e ao público em geral nas unidades de Saúde deste município, de interesse da

Administração Pública, através da SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE COLINAS — MA, assim sendo, se faz necessário aderir como "CARONA" a

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2024, DO PREGÃO ELETRÔNICO N°

004.2024- SRP, PROCESSO ADMINISTRATICO N° 028/2024, através da SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Altos-PI, cujo objeto versa sobre o Registro de

Preços para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados em cilindros e

tanque a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as necessidades, visando suprir

as necessidades das unidades de saúde, e atender pacientes usuários do SUS — Sistema Único de

Saúde, no Município de Colinas — MA.

A presente solicitação de "carona" do órgão não participante, tem previsão legal

no Art° 86, §2°, Lei n° 14.133/2021, para atender as necessidades da população municipal

através da Secretaria de Saúde, cuja publicação da referida Ata declara como vencedora a

empresa: BRUNO DE S BORGES COMERQO DE GASES ] Tipo: ME - LCI23: Sim -
Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25

E-mail: prefeituramunicipaldecolinasfirim-nail.com Site: wwvv.colinas.ma.irov.br Fone: (99) 3552-1626
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Documento 38.425.303/000I- 29 - Endereço; RUA 12 DE OUTUBRO - CEP; 64290000 -

UF; PI - Município; Altos - Telefone; (86) 93300-8472, com valor concratado correspondente

a R$ 716.500,00 (setecentos e dezesseis md, quinhentos reais), no encanto, esta Secretaria

Municipal de Saúde da Prefeitura de Colinas/MA, necessita no momento aderir 50 %

(cinqüenta por cento) dos itens registrados em ata, somando o valor de R$ 358.250,00

(trezentos e dnquenta e oito mil, duzentos e cinqüenta reais), conforme especificações em

anexo.

Na oportunidade, solicitamos que seja encaminhando os documentos abaixo
relacionados:

1  - cópia mtegral do processo licitatório (Edital, ETP, DFD, Termo de Referência
e outros);

2  - cópia da Planilha contendo as especificações e quatidades dos itens, de interesse
da Secretaria Municipal de Saúde do município de Cohnas/MA;

3  - cópia do Parecer Jurídico;
4 - cópia do Aviso do Certame e publicações;
5  - Cópia da Ata de Registro de Preços e suas publicações;
6  - Cópias das Propostas de Preços da vencedora;
7 - Homologação e Adjudicação;
8 - Cópia da Portaria do Agente de contratação;
9 - Publicações na imprensa oficial entre outros pertinentes a contratação.

Diante do exposto aguardamos posicionamento de Vossa Excelência, que
em caso de anuência seja encaminhado os documentos acima solicitados, com a maior
brevidade possível.

Atencios amente.

SOLIANE DA SILVA llíONTEIRO
Secretária Municipal de Saúde

Prefeitura Municipal de Colinas-MA

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail: prefeitiiraiminicipaldecolinas@amail.coni Site: \v\vw.co 1 inas.ma,aov.br Fone: (99) 3552-1626
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICÍFAL DE COLINAS
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ANEXO - ESPEanCAÇÕES E QUANTIDADES.

ITEM ESPECIFICAÇÕES Und 100% 50% P, UNI TOTAL

1 RECARGA OXIGÊNIO IM^ Und 300 150 165,00 24.750,00

2 OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO 2,5 A lOM^ 8.000 4000 39,00 156.000,00

3 OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO 24.000 12000 9,00 108.000,00

4

AR COMPRIMIDO MEDICINAL

ACONDICIONADO EM CILINDRO COM

CAPACIDADE DE 6 A 10 M^ COM

FORNECIMENTO DE CILINDRO

2.000 1000 35,00 35.000,00

5 ALUGUEL DE TANQUE CRIOGÊNICO mês 12 6 3.500,00 21.000,00

6
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA

OXIGÊNIO
Und 30 15 450,00 6.750,00

7
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA AR

COMPRIMIDO
Und 30 15 450,00 6.750,00

TOTAL 358.250,00

Valor tx>tal: R$ 358.250,00 (tre2ientx)S e dnquenta e oito mil, duzentos e dnquenta
reais)

Colinas (Ma), 26 de JULHO de 2024.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

Secretária Municipal de Saúde
Prefeitura Municipal de Colinas-MA

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail: prefeituraiminicipaldecolinas@gmail.com Site: vvwvv.colinas,ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
CNPJ: 06.554.794/0001-11

PROCESSO DE ADESÃO N° 011/2024

CONTROLE - LIBERAÇÃO N" 003

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024

OBJETO: ADESÃO Ã ATA REGISTRO DE
PREÇO N° 003/2024 PREGÃO ELETRÔNICO N"
004/2024.

ALTOS - PI

Praça Cônego Honório. n° 30. Centro.
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ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
CNPJ: 06.554.794/0001-11

"7^

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO

Proc. Adm. N» 011/2024

Adesão n° 011/2024

Encaminha-se o presente processo ao Gerenciador do PE SRP - PMA - PI, para
manifestação sobre o pedido formulado através do Ofício, em anexo, da Prefeitura Municipal
de Colinas - MA.

Altos - PI, 29 de julho de 2024.

nrps Perreira

Prefeito Municipal de Altos- PI

Praça Cônego Honório, n® 30. Centro.
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICÍPAL DE COLINAS

ANEXO - ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES.

ITEM ESPECIFICAÇÕES Und 100% 50% P,UNT TOTAL

1 RECARGA OXIGÊNIO IIVP Und 300 150 165,00 24.750,00

2 OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO 2,5 A lOM^ 8.000 4000 39,00 156.000,00

3 OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO 24.000 12000 9,00 108.000,00

4

AR COMPRIMIDO MEDICINAL

ACONDICIONADO EM CILINDRO COM

CAPACIDADE DE 6 A 10 M^ COM

FORNECIMENTO DE CILINDRO

2.000 1000 35,00 35.000,00

5 ALUGUEL DE TANQUE CRIOGÊNICO mês 12 6 3.500,00 21.000,00

6
VÁLVULA REGULADQRA DE PRESSÃO PARA

OXIGÊNIO
Und 30 15 450,00 6.750,00

7
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA AR

COMPRIMIDO
Und 30 15 450,00 6.750,00

TOTAL 358.250,00

Valor total: R$ 358.250,00 (trezentos e dnquenta e oito mit duzentos e dnquenta
reais)

Colinas (Ma), 26 de JULHO de 2024.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

Secaretária Municipal de Saúde
Prefeitura Municipal de Colinas-MA

Praça Dias Carneiro, 402 - Centi-o, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25

E-niail: prcfciUiranuiiiicipaldccolinasiagmail.com Site: wwvv.coiinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626
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,folhas
cpl altospl2021
para mim

Prezados {as),

Conforme solicitado, estamos enviando processo de adesão completo firmado entre as Prefeituras Municipais de Altc«-Plx Colina

Para mais, nos colocamos à disposição.

Atenciosamente.

Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal deAltos-PI.

W

10 anexos • Anexos verificados pelo Gmail
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cpl altospi2021
para mim

Q CONTROLE DE Ll-

Q extrato termo de « Q Opinião técnica - . Q TERMO DE COOP.

Q AUTORIZAÇÃO D„ Q CAPA PROCESSO..

IC

https;//iTiail.google.com/mail/u/0/#lnbox/KtbxLxgNMxPKqZHxZxLvnhpfWzQMGcWJfL 1/1



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
CNPJ: 06.554.794/0001-11

AUTORIZAÇÃO DE USO

FOLHAS: 0^

PR0C.:^31^ /_Í£££1
Ass.: X

DA ATA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREGO

AUTORIZAÇÃO N" 003/2024 - ALTOS-PI

Ref. Termo de Cooperação Técnica N° 011/2024 - SRP - PMA -PI
Origem: Pregão Eletrônico SRP n" 004/2024 -PMA/SRP
Objeto; o registro de preços para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados eni
cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Altos-PI.

REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA

Excl. (a) Senhor(a),

^  Conforme solicitado no Ofício 136/2024 e tendo em vista o disposto no § 3°, art. 86 da lei 14.133/2021, qu<
atribui competência ao Órgão Gestor Geral de Registro de Preços para autorizar a utilização, pelos órgãos e entidade;
da Administração Pública, de atas de registro de preços vigentes no âmbito da União, Estados, Distrito Federal t
Municípios, mediante solicitação, justificativa e comprovação da vantagem, fica autorizada a adesão do (a"
Município de Colinas - MA à Ata de Registro de Preços n" 003/2024, válida até 17/05/2025, oriunda do Pregãc
Eletrônico n" 004/2024, sob a responsabilidade do(a) Prefeitura Municipal de Altos/PI, com preço(s) registrado(s
para fornecimento do(s) item(ns) especifícado(s) abaixo:

EMPRESA DETENTORA DOS ITENS SOLICITADOS:

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES, CNPJ n" 38.425.303/0001-29 - Endereço: RUA 12 DE
OUTUBRO - CEP: 64290000 - UF: PI - Município: Altos.

ITENS E OUANTIDADES REGISTRADAS:

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES | Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 38.425.303/0001-29
Endereço: RUA 12 DE OUTUBRO - CEP: 64290000 - UF: PI - Município: Altos -

Código Produto Modelo Marca/Fabricante Qtde Valor Unitário Valor Total

OfiOl RECARGA OXIGÊNIO IM^ NC N/C 30nUND R$ 165,00 RS 49.500,01)

0002 OXtGÊNÍO MEDICINAL CILINDRO 2,5 A 1OM* N/C N/C 8.000 NP RS 39,00 R$312.000,00

0003 OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO N/C N/C 24.000 M' R$ 9,00 R$216.000,00

0004 AR COMPRIMIDO MEDICINAL N/C N/C 2.000 RS 35,00 RS 70.000,00

ACONDiaONADO EM CILINDRO COM

CAPACmADE DE ó A 10 M\ COM

FORNECIMENTO DE CILINDRO

0005 ALUGUEL DE TANQUE CRIOGÊNICO N/C N/C 12 MÊS R$ 3.500,00 RS 42.000,00

0006 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA N/C N/C 30 UN R$450,00 RS 13.500,00

OXIGÊNIO

0007 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA N/C N/C 30 UN RS 450,00 RS 13.500.00

AR COMPRIMIDO

TOTAL DO VENCEDOR RS 716..500,00

Valor Total: R$716.500,00

EMPRESA VENCEDORA DE TODOS OS ITENS REGISTRADOS E CONSIGNADOS NO OFÍCIO

Praça Cônego Honório, n® 30. Centro.
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ESTADO DO PIAUÍ L^iii A

jy j PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
CNPJ: 06.554.794/0001-11

DE SOLICITAÇÃO:

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES, CNPJ n" 38.425.303/0001-29 - Endereço: RUA 12 DE
OUTUBRO - CEP: 64290000 - UF: PI - Município: Altos.

Obs: 1. A contratação executada por meio desta autorização tem limite nas especificações, objetos e preços
registrados através do Pregão Eletrônico SRP n° 004/2024 - PMA/SRP devendo ser obedecidas todas as
demais regras e exigências daquele Edital e seu Termo de Referência.

2. A contratação por esta autorização requer expressa anuência do detentor da ata, que não está obrigado a
fornecer os serviços em domicílio diferente da licitação de origem.

3. O contrato realizado por este expediente não pode diferir daquele previsto em Edital de origem, respeitadas
legislações locais e específicas aplicáveis.

J^ormeio deste AUTORIZO o uso da referida Ata de acordo com os valores acima indicados e os quantitativos
solicitados. Para compor o processo de adesão encaminham-se junto a esta autorização, cópia da Ata de
Registro de Preços assinada pela detentora bem como sua publicação no Diário Oficial dos Municípios -
D.O.M e cópia do Edital que lhe deu origem com devidos anexos e Termos de Referêneia.

Altos-PI, 05 de agosto de 2024.

Pires herreira

Prefeito Municipal de Altos - Fl

Praça Cônego Honório, n® 30. Centro.



ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS

CNPJ: 06.554.794/0001-11

PROCESSO DE ADESÃO N° 011/2024

CONTROLE - LIBERAÇÃO N" 003/2024
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024

FOLHAS:

FROC.: /

Ass.: Q: •r'

ORIGEM; PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS-PI

AO ADERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA

Sr. Secretário,

Em cumprimento a determinação intema, estamos encaminhando documento de
controle acompanhado dos respectivos extratos, informando que o objeto requisitado vai
liberado a favor da empresa BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES, CNPJ n"
38.425.303/0001-29 - Endereço: RUA 12 DE OUTUBRO - CEP: 64290000 - UE: PI -
Município: Altos, detentora de preços registrados para os itens solicitados, nos termos do
resultado da licitação na modalidade Pregão Eleh-ônico n" 004/2024, cuja publicação segue em
anexo.

Junte-se a esta liberação cópias da ata e respectivos extrato e publicações.

Altos - PI, 06 de agosto de 2024.

Rcspoisável do Gerenciament^ SRP- PMA/PI

Praça Cônego Honório, n° 30. Centro.
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folhas

Ass..

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
CNPJ: 06.554.794/0001-11

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Ofício GPM /2024 PMA Altos-PI, 08 de agosto de 2024.

Ao Excl. Sr.,
DEBORAH MENDES CALVET

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE COLINAS - MA

Assunto; Autorização para Adesão ao Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 026/2023,
que tem por objeto a recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados
em cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-PI, por meio de
Sistema de Registro de Preços (SRP).

Sr. Secretário Municipal de Administração,

Venho através deste, informai" a V. Exa. da concordância do Município de Altos-PI,

quanto à solicitação de adesão formalizada pela Prefeitura de Colinas - MA ao Sistema de
Registro de Preços - Pregão Eletrônico n" 004/2024 - PMA/PI.

Para fins de insti-ução dos procedimentos da operação de que se refere, encaminhamos,
em anexo, os documentos abaixo descritos pertinentes aos itens registrados no referido Pregão
Eletrônico.

I - Aviso de publicação do Ato convocatório nos Diários Oficiais;

II- Edital do Pregão Eletrônico;

III - Termos de Adjudicação e Homologação;

rv - Termo de Cooperação;

V - Minuta de controle de Liberação;

VI - Cópia da Ata de Registro de Preços.

Em razão do exposto, o Município de Colinas - MA pode dar prosseguimento na operação

que ora é autorizada.

Atenciosamente,

Praça Cônego Honório, n° 30. Centro.



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
CNPJ: 06.554.794/0001-11

pOi-HAS

s rerrcira

Preleito Municipal de Altos

Praça Cônego Honório, n® 30. Centro.
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ESTADO DO PIAUÍ

W J PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
Thfc.roJi

CNPJ: 06.554.794/0001-11

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

PROC. DE ADESÃO SRP/PMA - PI N" 011/2024

REF. Termo de Cooperação Técnica SRP/PMA - PI N° 011/2024.
Partes: MUNICÍPIO DE ALTOS - PI X COLINAS - MA.
Objetivo: Adesão do Município de Colinas - MA ao SRP/PMA/Pl na condição de
Carona - possibilidade Jurídica.
Objeto: Utilizar provisoriamente do Município de Altos - PI, preços registrados na
ATA SRP/PMA/Pl N" 003/2024, que tem por objeto o registro de preços para recarga
de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados em cilindros e tanque
a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-PI - Pregão Eletrônico
SRP-PMA N° 004/2024.

Finalidade: Otimizar contratações de interesses da requerente de natureza
provisória.

Altos - PI, 01 de agosto de 2024.

Tir^ Ferreira
Prefeito Municipal dc Altos - IPI
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120 ANO IV - EDIÇÃO 786 - TERESINA (PI), SEXTA-FEIRA, 09 DE AGOSTO DE 2024
DIÁRIO OFICIAL
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES

ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BETANIA - PI
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CNPJ: 06.5S4.794/0001-11

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
PROC. DE ADESÃO SRP/PM A - PI N" 011/2024

REF. Tcmio dc Coopcraçíio Técnica SRP/PMA - PI N° 011/2024.
Panes: MUNICÍPIO DE ALTOS PI X COLIN.^S - MA.
Objetivo: Adesão do Município de Colinas - MA ao SRP/PMA/PI na condição de
Carona - possibilidade Jurfdlca,
Objeto; Utilizar provisoriamenie do Município de Altos - PI. preços registrados na
ATA SRP/PMA/Pl N" 00.'í/2024. que tem por objeto o registro dc preços para recarga
de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados em cilindros e tanque
a serem fornecidos ein regime de comodato, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-Pl - Pregão Eletrônico
SRP-PMA N" 004/2024.
Finalidade: Otimizar contratações de interesses da requerente de natureza
provisikia.

Altos - PI, 01 de julho de 2024.

gvttn Pirps Ferreira
Prefeito Municipal de Altos -í*l

ID: BA6F238F32AF4

ESTADO DO PIAUÍ
PKEEEITURA MUNICIPAL DE ACIOS

CNPJ-. 0€.5S4.794/0001-11

PREOÃO ELKTRÔNICO TARA R£GlSTUO DE PREÇOS - SRP N." ii03/l9U

proc:rsso administativo n" 041/2024

OBJETIVO: o ivMÍ»l(v üc picyuh pani u uMuibivãu futuTu « puiv«iãda tic
uliiiitinliciuN UívurNOR (iitcluiiiili> iiiurvndu cscului I. vínujiJ» iit<;iitici' us ticc(».sidtMÍcs tlu
.Sccrclitriti Mwiicípiil tlc EdticiiçjM, dc* Ahcw-ri.

ATO l>K ANULAÇÃO i.I-: l.lt:irAOAO

tJ MUNICÍPIO 1>K AL,'l"OS-PI. nesie aio i«prcst;niuiju pirh» Prcícilo Mumtíipul. <i Sr.
MaxwcH Pires l-erreira. no uw das utribuiçOes. con-síderondo o poder dkscricionArío a ele
conferido e:

C0/VííIf>P'liANr>0 « itccxrssicintk- xh-: ihi fm-Nttrcfct Prvjífifi K/iXitIíiíctj ""
(X).1/2n24. cm rn/ão üc inicrCKSc pttbiico. considcrnndo h melhor 4«dc(|U4*ç>io do proccitRO
íiilcnio, NCiithi itcccKHiii tc» t> ctiiictiludiunt» do iirocciiiiiiciilo.

KIÚSOI.VO:

ANtU.AR cm todos os seus termos, jxn lmcFCR.sc da administração, conforme pivviMo
<1«» ii>'ti^'o StS.S, 1. hHiicu '<t* tin Ia:í 14. i:4V21 e Niím. 47:^ do .S7'F, t> processo licilatdrit»
tombado .sob ti n" 041/2024 e. ct>n.sequcntcmentc. a iicitnvüo ptH- pnc^ilo cietrtVnieo pura
i'C)ii*Uo dv picvos coiii o nüincio lX)3/202-l. cujo objeto li o rc«Ustrv Ue pi*vsi>s puru a
a(|iiL4k;ão fuluni c pnrcelodo dc xCneros ullmcniiclos diversos «ncliiitulo inerendu
cscolAr), visando atender ns necc».sldadcs dn b'ccrctaria Municipal de Educaçdo de

AlIt-is-Pl. 02 dc Aposto dc 2024.

Plrí» Ferroira
Preroito Municipal dc AUos — t>l

(tua CrontlKa O - Fi,ec;(e9)3«97-D00S Praça CAnago I lanâne. n* M Camr».
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OPNIÃO TÉCNICA ADMINISTRATIVA

PROCESSO DE ADESAOÇAO N^ 011/2024-SRP-PE

Pedido de adesão provisória ao Sistemade
Registro de Preços da Ata n® 003/2024,
Pregão Eletrônico n® 004/2024-SRP, que
tem como objeto recarga de oxigênio
medicinal liqüefeito e comprimido,
armazenados em cilindros e tanque a serem

fornecidos em regime de comodato.

1. BREVE RELATÓRIO

Chegaram aos autos sobre o pedido de adesão à Ata de Registro de Preços
003/2024, requerido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA através do
Ofício n2 136/2024, referente ao Registro de Preço oriundo do Pregão Eletrônico n^
004/2024, que tem por objeto a recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e
comprimido, armazenados em cilindros e tanque a serem fornecidos em regime
de comodato, a fim de viabilizar e otimizar as contratações de interesse daquela
Prefeitura, nos limites e nas formas do Termo de Adesão.

2,,;;/FUNDAMENTOS 't:;,

A- Conceitos e Legislação

Sistema de Registro de Preços -SRP, não é uma modalidade, nem um tipo de
licitação. Trata-se de um conjunto de procedimentos específicos que se agregam a um
determinado procedimento licitatório e que somente pode ser aplicado nas
modalidades Pregão e Concorrência, nos termos do art. 14, da Lei n- 14.133/2021. A
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definição de Sistema de Registro de Preços está no art. 6^, XLV, da Lei n- 14.133/2021 -
sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante
contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro
formal de preços relativosa prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de
bens para contratações futuras.

O Ilustre Professor e Doutrinador Jorge U. Jacob Fernandes em sua obra Sistema
de Registro de Preços e Pregão Presencial e Eletrônico, 2009, p.30, conceitua esse
sistema como:

XIV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para
realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades
pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação
de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações
futuras.

Ata de Registro de preço é um instrumento jurídico que tem finalidade específica e
distinto dos demais instrumentos que fazem parte do SRP. Não é o mesmo que a ata de sessão
de licitação e nem mesmo contrato.

A Lei 14.133/2021, art. 6^, inciso XLVI, define a Ata de Registro de preços como:

XLVl - ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional,
com característica de compromisso para futura contratação, no qual são
registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes
e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no
edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas
propostas apresentadas;

Logo a Ata de Registro de Preço, documento indispensável nos procedimentos
licitatório com registro de preço, e que tem a finalidade de vincular as partes envolvidas:
Administração pública e fornecedores ou prestadores de serviço. É por meio da Ata que se faz
valer juridicamente o compromisso para que as contratações futuras, nos termos em que as
partes pactuam, entre estas estão as obrigações, o preço, as quantidades e as qualidades.
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A adesão a ata de Registro de preço é um mecanismo que possibilita um órgão que não
participou de um determinado procedimento licitatório com Sistema de Registro de Preço-
SRP, vir, após sua conclusão, utilizar sua ata de Registro de Preço por conter proposta mais
vantajosa para Administração Pública. Este instrumento foi vulgarmente apelidado de
"carona", vez que há um aproveitamento procedimental por parte do órgão nãoparticipante.

Na definição de Justen Filho, (2009 p.l97}:

"carona" consiste na contratação fundada no sistema de registro de
preços em vigor, mas envolvendo entidade estatal dele não participante
originalmente, com a peculiaridade de que os quantitativos contratados,
não serão computados para o exaure mentor do limite máximo, de
acordo com a prática, a única restrição admitida resisto limite de 50%
do quantitativo máximo, objeto do registro por entidade.

Adesão é disciplinada no âmbito federal pelo art. 86, § § 2® a 3^, da Lei
14.133/2021, cujadicção é a seguinte:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória
do processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar
procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos
de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a
participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e
determinar a estimativa total de quantidades da contratação.

(...)

§2-Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo,
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
I  - apresentação de justificativa da
vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou

descontinuidade de serviço público;

II - demonstração de que os valores
registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado
na forma do art 23 desta Lei;

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou
entidade gerenciadora e do fornecedor.
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§ 3° A faculdade conferida pelo § 2- deste artigo estará limitada a órgãos
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que, na condição de não participantes, desejarem aderir à ata
de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,
estadual ou distrital.

A Lei nfi 14.770/2023, altera a redação do § 3^, art. 86 da lei 14.133/2021, ficando
com aseguinte redação:

^ 3-A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
participante poderá ser exercida:
I  - por órgãos e entidades da Administração
Pública federal, estadual, distrital e municipal,relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual
ou distrital; ou
II - por órgãos e entidades da Administração
Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou
entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de
preços tenha sido formalizado mediante licitação.

A autorização para Adesão, é única e exclusiva para as licitações realizadas no
Sistema Registro de Preços-SRP, pois, as mesmas detêm vantagens inigualáveis em relação
as licitações convencionais, conforme já pontuamos no capítulo anterior, como por exemplo
o não compromisso de contratação, ausência da necessidade prévia de informação
orçamentária, a ampliação da competitividade, a estimativa dos ativos entre os atributos
que somados resultam na proposta mais vantajosa para Administração.

Ao órgão não participante, o "carona", é imposta uma série de limites à efetiva
Adesão, comdependência de prévia consulta e aceitação por parte do órgão gerenciador,
dependência de indicação do fornecedor pelo gerenciador, aceitação por parte do
fornecedor/prestador de serviço, desde que condicionada não prejudicar o pacto firmado
pela Ata de Registro, ficando mantidas para as partes, as mesmas condições licitadas e
registradas anteriormente. Por isso aconselha-se que haja ainda no procedimento de
adesão, a lavratura do Termo de Cooperação Técnica quando na relação envolver órgãos de
esferas distintas do governo.

B -Regras para a carona
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Além da manifestação do órgão não participante, onde isso demonstra o seu
interesse junto a um gerenciador da Ata de Registro de Preços, é necessário:

Autorização expressa do Gerenciador da Ata onde este além de autorizar seu
uso, indicaa vencedora e os preços máximos a serem praticados;

O ajuste do órgão requerente e o órgão gerenciador da Ata para que se
formalize autorização de uso da Ata e se estabeleça limites e garantias legais ao seu uso
razoável, neste caso indicada a utilização do Termo de Cooperação Técnica entre as partes;

A anuência expressa pelo fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, uma
vez que o fornecedor não se encontra obrigado a fornecer os mesmos preços em domicílio
diferente daquele para qual ofertou os preços, desde que o fornecimento não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas;

Não pode a aderida extrapolar os limites de quantidades e preços registrados em Ata
que se limitam a cinqüenta por cento - § A-, art. 86, Lei 14.133/2021, bem como descumprir
qualquer obrigação resultante de exigências edilícias ou contratuais expressas no Edital do
Pregão Eletrônico n^ 004/2024-SRP, seu Termo de Referência e seus anexos. A obediência
ao instrumento vinculatório, o edital do pregão, obedece ao art. 5- da Lei 14.133/2021, bem
como todos os outros princípios descritos;

O Carona deve ter em seu procedimento de aquisição, justificativa para tal e deve
demonstrar no processo a vantajosidade da adesão, bem como deve instruir o mesmo com
pesquisa de mercado de modo a conhecer outros preços.

C- Vigência

Autorização para o uso de a Ata de SRP tem vigência enquanto perdurar a própria
ata, conforme art. 84, da Lei 14.133/2021, sendo os contratados advindos dela, regidos por
prazo diferentes da Ata de acordo com art. 105, da Lei 14.133/2021.

3. Conclusão

Realizado um instrumento de convênio entre as partes, o Termo de Cooperação
Técnica e realizada sua publicação, não nos parece haver a óbice autorização de uso de Ata
SRP na condição de "carona" ao sistema de registro de preço gerido por esta Prefeitura
Municipal de Altos, desde que resguardados os limites legais.
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Altos-PI, 31 de julho de 2024.

Pregoeiro
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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA n" 011/2024- SRP - PMA - PI

PARTICIPES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS - PI E PREFEITURA

MUNICIPAL DE COLINAS - MA

Ata SRP n" 003/2024 - PMA/SRP

Pregão Eletrônico SRP n° 004/2024 - PMA/SRP

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS, CNPJ 06.554.794/0001-11, com sede na praça

Cônego Honórío, 30, bairro centro, CEP n° 64.290-000, neste ato representada pelo Sr.

Maxwell Pires Ferreira - Prefeito Municipal de Altos-PI, aqui denominada P Partícipe e, do

outro lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA, pessoa jurídica de direito

público interno, CNPJ n° 06.113.682/0001-25, localizada na Praça Dias Carneiro, 402 - Centro,
Coiinas/MA, CEP: 65.690-000, neste termo representado pelo Sr. SOLIANE DA SILVA

MONTEIRO - Secretário Municipal de Saúde de Colinas - MA, aqui denominado 2° Partícipe,

em commn acordo e vontade das partes acima qualificadas, resolvem ajustar através deste

Termo de Cooperação SRP regras de adesão à Ata SRP do Pregão Eletrônico SRP n" 004/2024
- PMA/SRP, que finnam mediante cláusulas e condições abaixo estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: utilização da Ata SRP do Pregão Eletrônico SRP
n° 004/2024 - PMA/SRP, em até 50% (cinqüenta por cento) das limitações previstas no

correspondente processo que as vinculou, por ente da federação, mediante controle do órgão
gerenciador, sempre na dependência de aceitação da pessoa física ou jurídica detentora de
preços registrados, especificamente a Ata de seiMços comuns contidos no Extrato Publicado no
Diário Oficial das Prefeituras Piauienses relativo ao Pregão Eletrônico SRP n° 004/2024 -

PMA/SRP - atualizações, incluídas as alterações publicadas em data posterior a assinatura
deste termo, com validade máxima de 12 meses, mantidas as ressalvas legais, desde que

preservadas as mesmas condições registradas, exceto quanto aos atos de revisão, na fonna
prevista no Decreto Municipal e demais legislações aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO: É de total responsabilidade do
Carona observar e acompanhar e fiscalizar as exigências exaradas nas Atas de SRP seu Edital
e Anexo relacionados à fonna de entrega dos bens e/ou serviços contratados, sempre

Praça Cônego Honório, n° 30. Centro.
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comunicando expressamente ao gerenciador (Prefeitura Municipal de Altos-PI) das possíveis
ocorrências que possam afetar a finalidade pretendida.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: Cabe ao Carona, órgão aderido, apurar
as responsabilidades oriundas de seus contiatos e aplicações de penalidades de acordo com o
Edital ao qual se encontra vinculado. Cabe ainda ao aderido apresentar reclamação relacionada
ao atendimento das empresas detentoras de preços registrados junto à Prefeitura Municipal de
Altos, formalizando os motivos da situação de fato apresentada e, quando for o caso, apresentar
pedido de aplicação de penalidades referentes à descumprimento de Ata de SRP.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA: A Vigência deste Termo encontra-se vinculada à
validade da Ata SRP originada na licitação de acordo com a data de sua publicação, preservados
os contratos de natui eza contínua nas condições acima descritas.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO: No caso de conflito, fica eleito para intermediação, o
Foro da cidade de Altos - PI, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam subordinados todos os atos
resultantes deste acordo ao Edital - Pregão Eletrônico SRP n° 004/2024 - PMA/SRP, seu Termo
de Referência e seus Anexos, ao Extrato da Ata de SRP n" 003/2024 - PMA/SRP publicado no
Diário Oficial das Prefeituras Piauienses em 06 de junho de 2024, Edição n° 740, bem como
todas as disposições legais.

Estando em comum acordo, justas e finnadas as partes, seguem duas vias, deste Termo de
Cooperação Técnica SRP, para que cumpra seus devidos fins. Publique-se.

Altos/PI, 01 de agosto de 2024.

ájtwVITFires ferreira

Prefeito Municipal dc Altos - Pi
r

1° Partícipe

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

Secretário Municipal de Saúde de Colinas - MA
2° Partícipe

Praça Cônego Honório, n® 30. Centro.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2024

PROCESSO ADMINISTRATICO N° 028.2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004.2024- SRP
DATA DA ADJUDICAÇÃO: 16/05/2024
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 17/05/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada, por meio de registro de
preços, para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido,
armazenados em cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato,
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Altos-PI.

O Município de Altos-PI, através da Prefeitura Municipal de Altos, Estado
do Piauí, com sede no Centro Administrativo, localizado no Bairro São
Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima, CEP n° 64.290-000, Município de
Altos/PI, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.554.323/0001-03, neste ato representada
pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Maxwell Pires Ferreira, brasileiro, inscrito no CPF
sob o n° 787.896.133-68, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
Pregão, na forma Eletrônica, para formação de REGISTRO DE PREÇOS n° 003/2024,
Processo Licitatório n.° PE 004.2024-SRP, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e quaiificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decretos Federal n.° 11.462, de 2023 e Municipal
n.° 094, de 29 de dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para recarga de oxigênio
medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados em cilindros e tanque a serem
fornecidos em regime de comodato, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-PI conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, especificado no item
1.1 do Termo de Referência, anexo Edital de Licitação n° 004/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES \ Tipo; ME - LC123: Sim - Documento 38.425.303/0001-
29 - Endereço: RUA 12 DE OUTUBRO - CEP: 64290000 - UF: PI - Município: Altos -
Telefone: (86) 93300-8472

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Municipio de,Altos/PI, CEP: 64.290-000, CNPJ;
06,554.794/0001-11
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Código Produto Modelo

0Q01 RECARGA OXIGÊNIO N/C

0002 OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO 2,5 A 10M^ N/C

0003 OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO N/C

0004 AR COMPRIMIDO MEDICINAL N/C
ACONDICIONADO EM CILINDRO COM
CAPACIDADE DE 6 A 10 M^ COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO

0005 ALUGUEL DE TANQUE CRIOGÊNICO N/G

0006 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA N/C
OXIGÊNIO

0007 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA N/C
AR COMPRIMIDO

ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS

CNPJ; 06.554.794/0001-11

Marca/Fabricante

N/C

N/C

N/C

N/C

N/C

N/C

Qtde

300 UNO

8.000

24.000

2.000 M'

12 MÊS

30 ÜN

30 UN

Valor Unitário

R$ 165.00

R$ 39,00

R$ 9,00

R$ 35,00

RS 3.500,00

R$ 450,00

R$ 450,00

Valor Total

R$ 49.500.00

R$ 312.000,00

R$216.000,00

RS 70.000.00

R$ 42.000,00

R$ 13.500,00

RS 13.500,00

TOTAL DO VENCEDOR R$ 716.500,00

Valor Total: R$ 716.500,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços
consta como anexo a esta Ata. CTTTT T<~

FOLH.IVS: c/o

FROC.;óU^ /
Ase.:

3. ORGAO{S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Altos-PI.
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do
Registro de Preços em comento.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
Municipal que não participaram do procedimento da Intenção de Registro de Preços-
IRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após
a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90
(noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de Registro de Preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de Registro de Preços da
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Municipio de Aitos/PI, CEP: 64.290-000 CNPJ-
06.554.794/0001-11
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quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os
participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de Registro de Preços para o
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de Registro de Preços.
4.8. Para aquisição emergenciai de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital
e Municipal, a adesão à ata de Registro de Preços gerenciada pelo Ministério da
Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
4.9. A adesão à ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, Distrital e Municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja
destinada à execução descentralizada de Programa ou Projeto Federal e comprovada
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de Registro de
Preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial e demais
veículos de divulgação Oficial, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de Registro de Preços.

5.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser
observadas as seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro Sâo Sebastião, Município de Altos/Pi, CEP: 64.290-000, CNPJ:
06.554.794/0001-11
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devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes
ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do Registro de
Preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no Diário Oficial e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. Q prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Município de Altos/PI, CEP: 64.290-000, CNPJ:
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fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do
inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão
sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o Gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de Registro
de Preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas á alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Município de Altos/PI, CEP: 64.290-000, CNPJ:
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7.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre
a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de Registro de Preços, nos termos do item 9.4,
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de Registro de Preços sobre a
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de
Registro de Preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do Registro de
Preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão
ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto n° 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de Registro de Preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
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entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada,
nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LÍCITANTE VENCEDOR E DOS

PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,
§ 2°, do Decreto n° 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de Registro de Preços,
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do Registro de Preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
no Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7°, inc. XIV, do
Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n°
11.462, de 2023).

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Município de Altos/PI, CEP: 64.290-000, CNPJ;
06.554.794/0001-11
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e  recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Altos-PI, 17 de maio de 2024 POV.HAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS

Maxwell Pires Ferreira

BRUNO DE 8 BORGES COMERCIO DE GASES

CNPJ n° 38.425.303/0001-29

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Município de Aitos/Pi, CEP: 64.290-000, CNPJ:
06.554.794/0001-11
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R.STADO DO PlAtfl

PREFKtTURA MUNÍCIPAl. DE AI.TOS
CNPJ: 06.554.794.'t)00l-11

ATA OE REOiSTRO DE PREÇOS m 003/2024

PROCESSO ADMÍNISTRATICO 028.2024

PREGÃO ELETRÔNICO N»004.»)24- SRP
DATA DA ADJUDÍCAÇÃO: 18/05/2024
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 17/05/2024
OBJETO; Contratação de empresa especializada, por meio de registro de
preços, para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido,
armazenados em cilindros s tanque a serem fornecidos em regime de comodato,
visando atertder as necessidades da Sscretsris Municipal de ^úde do
Município de Altos-PI.

O Município de A!tos-Pt. através da Prefeitura Municipal de Aiios, Estado
do Piauí, com sede no Centro Administrativo, locaüzado no Bairro São
Sebastião, Av. Nossa Senhora de Pátinta, CEP n'' 64.290-000. Município de
Altos/Pi, insciitoia) no CNPJ sob o n* 06.554.323'000i-03, neste ato representada
peto seu Prefeito Munidpat. o Sr. Maxwel! Pires Ferreira, brasiloiro. insorito no CPF
sob o n° 787.096.133-Oé, considerartoo o juigamento da licitação na modalidade de
Pregão, natormn EietrOnlca. para formação de REGÍSTHC DE PREÇOS rt» 003.'2024.
Proceaso Licitatbrio n.^ PE 004.2024-SRP, RESOLVE registrar os preços d.'5{3)
empreseis) indicadats) e qualiticadaís) nesta ATA, de acordo com a classificação por
e!a(s) aicançada(s} c na(s> quantidadefs) cotada(s), atendendo as coftotções
previstas no Edita! de licitação, suleüando-se as partes às normas constantes na Lei
n® t4.t33, de 1® de ubrü de 2021, no Decretos Federa! n.® 11.462, do 2023 o Municipaí
n.® 094. de 29 de dezembro de 2023. e em conformidade com as disposições a seguir;

1. OO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para recarga de oxigênio
medicinai liqüefeito e comprimido, armazenados em cilindros e tanque a serem
fornecidos em regime de comodato, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-PI conforma condições,
quantidades e exigônciaa ©slabolGcidas no Editai c sous anexos, especificado no itern
1.1 do Termo d© Referência, anexo Edital de Licitação n' C04.'2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta cujos preços tenhítm sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas o
máximas de cada item, fornecedor(es) o as demais condíçAos ofertadas rta{s)
proposia(s) são âs que seguem.

8BUÍ40 0£â BÔRQEâ CQMSftCtÚ OEQASEâ | Tipo: ME - LCl23. Sim - Oci«umcnto SS.ÃaS.àOa/OOCI-
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quais nâo tenha qimntiMtívo registrado, observados oa requisitos do item 4.1.
Doa llrnites para ae adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais náo poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% {cinqüenta por cento) dos quentitafivos dos itens do instrumentr;
convocatorió registrados na ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os
participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões riáo poderá excodtH, na totalidade, ao
dobro do quaniiiativo de cada item regisltado na ata d© Registro de Preços para o
gercncrarSor e os participantes, independeniemento do número de órgãos ou
entkladeo nào paiiiciparitos que aderirem à ata do Registro de Preços.
4.6. Para aquisiçàu ernergenciai de medíearnentos e materiai de cunsuttio tnédico-
hospitaier por órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual. Oistrítaf
e Murrioípal, a adesão ã ala do Registro de Preços gerenciada pelo Ministério da
Saúde nâo estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
4.9. A adesão à ata de Registro de Preços por órgãos e eniidades da Administração
Pública Estadual, Distrital o Municipal poderá ser exigida para fins d© transferências
voiuntárias. não ficando sujeita ao limite Ue que trata o item 4.7. desde que seja
destinada à excouçfto descentralizada de Programa ou Projeto Federai e comprovada
a compaííbilíiJade dos preços registradoe com os valores praiicados no mercado na
forma do art. 23 da Loi n* 14.133, do 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de Registro de
Preços
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS E
C^ASTRO RESERVA

5.1. A validade da Aja de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contarJo a partir
do primeiro cita útil subsequerjlo ã data do divulgação no Diáno Oficial o demais
veículos de divulgação Oficiai, podendo ser prorrogada por igual periodo. mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O conirafo decorrente da Ata de Registro de Preços JerA sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
coníralação e a cada exercício financeiro a dispontbiitdade de créditos
orçamentários, bem como a pr©v,:sáo no plano piurianu^. quando ultrapassar 1
{um) ©xorcfcio financeiro.
5 1.2. Na formalização do contrato ou do insliumento substituto deverá liaver a
indicação cia disponibilidade dos créditos orç.im«nt.ários respectivos.

5.2. A ctontratação oon» os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio da instrumento contratual, emissão
de note de empenho de despesa, autoriraçâo de compra ou outro instrumento hábíi,
conforme o ari. 95 da Lei n® 14.133, do 2021.
5 2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5 2. deverá ser assinado no
prazo do validado da ata do Registro do Proços.

5.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Regísiro de Preços poderão ser
atleratíos. observado o arl. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.
5.4. Após e homologação da iicit.Tçâo ou da contrafação direta, deverão sar
observadas as seguintes condiçõss para formaiizaçáo da Ata de Registro dc Preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos dn adjudicatáfio,
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Valor Total: R$ 716.500,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao ixe-sent© Registro de Preços
consta como anexo a esta Ata.

3. ORGÃO<S> QERENOAOOR E PARHCtPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Aitos-Pi.
3.2. Além do gerenoacJor. nâo há òrgaos e entidades públicas participantes do
Registro do Preços em comento.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as eniidadee da Administração Púbüca
Municipa! que nao participaram do procedimento da intenção de Registro de Preços-
IRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
d© provável desabaetecimento ou descontinuidad© de serviço público;
4.1.2. demonslraçáo de que os valores r«t)'6{rados estão compatíveis com os
valores prsuicados peto môrcado na forma do art. 23 da Lei n« 14.133. de 2021 ;e
4.1.3. consulta © aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenctadora e do
fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será re^izada após
& aceitação da adesão t^io lomecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

4.3. Ajiós a autorização do órgSo ou da ontidndo goroncíadora, o órgão ou ontidado
não partccipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90
(noventa) dias. observado o prazo de vigência d.*5 ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
enlidad© nào participam© aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, cíesde qu©
re^>eitado o limito tomporaf de vigência da ata do Registro dc Prtjçoc.
4.5. O órgõo ou a enlidad© poderá aderir a íteni da ata do Registro do Preços da
qual soja iniegranto, na qualidade do não purlioipanle, para aqueles itens para os
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devendo cor observada a possibifidado de o lldtnnto oferecer ou não propoete em
quanuiaHvo mionoí ao máxin^o previsto no ©ditai e se obrigar rx>s limites dela;
5.4.2. Será incluido na ata. na forma de anexo, o regi-stro dos ücitanles ou dos
fornecedores que:

5.4.2.!. Aceitarem cotar os t>ens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
dr> ©djudicatãrio, ol^servada a cla&sificaçâo da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ciassificaçãc dos licitantes
ou dos fornocodores registrados na ata,

5.5. O registro a que se refere o itern 5 4.2 tem po« objetivo a formação de aadaslro
da reserva para o caso de impossibilidade de âlenüiineolo peto Signalárto da ata,
5 5. Para fín.s da ordem de ciassHicação. os üciiantos ou fornececfores que
aceitaresTi reduzir suas propostas para o preço do adjudicatãrro antecederão aqueles
que mantiverem sue proposta originai,
5.7. A habilitação dos licitantes qu© comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item S.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitarUes remanescentes, nas seguintes hipõleses.

5 7.1, Quando o iicitante vencedor nâo assinar a Ata de Registro de Preços, no
prazo e nas condições eeiabeiecidos no edital: ©
5.7.2. Quando houver o canceiamento do registra do iicííanle ou do Registro de
Preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O prcrço registrado com indicação dos licitantes e fomecedorer. será divulgado
no Diáno Oficiai e ficará disponibilizado durante a vigêrrcia da Ata de Registro de
Preços.
5.9. Após a homologação da iídlação. o iicitante mais bom classificado, sorá
convocado para assinar a Ata de Registro d© Preços, no prazo e nas condições
ostaiaoíocidos no edital do licitação, sob pena de docair o direito, som prejuízo das
sanções previstas na Lei n'' 14.133, d© 2021.

5.S.I. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez. po' igual
período, madiant© solicitação do ücitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10. A Ata de Registro d© Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o coi>vocado nâo assinar a Ala d© Registro de Preços no prazo e nas
condições estabolocidos no edital ou no aviso do contratação, o obseivado o disposto
no item 5.7, observando o ílern 5.7 © sutálens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ciassitioação, para
fazê-lo em igual prazo © nas condições propo-sias pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese do nenhum dos licitantes que trata o itern 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos lermos do item anterior, a Administração, ob.sefvad08 o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do editai, poderá;

5.Í2.1 Convocar para negociação os demais lionantes ou fornecedoras
remanosooniüs cujos proços foram registrados sem redução, observada © ordam
de c.íasstliftação. rom vistas ã obtenção do preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicãiáno: ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas peto.s licitantes ou
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lomccedoros remaneacentos. atondiria a arcloin clar.siíicatória. quartdo Irusfrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados impiicará compromisso de fornecimento nas
wndições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, faojltada a
realização de ticitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justliicada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços regiâtradoâ poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de tato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registiaaos. nas seguintes oituaçôes.

6.1.1. Em caso de (orça maior, caso íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de (atos impravistveis ou previsíveis de ccnsequéncfa.s incalculáveis que
inviabilizem o execução da ata tal como pactuada, nos lermos oa alínea "d" do
inciso H do caput do art. 124 da Lei n" 14.133. de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveníênda de disposições legais, com comprovada repercussão
sobre os pteços legistrados,
6.1.3. Na hipótese ds previsão no odifal de cláusula de roaiustamonio ou
r^ac^açSo sobre os preços registrados, nos termos de Lei n' 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamonto, deverá ser respeitada a contagem de
enuatidade e o Índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuoção, poderá ser a pedido do interessado, conforme
crilôrios definidos para a conuatação.

7. NEGOCIAÇÃO 0£ PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se supenor ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornocodor oara negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu pteço aos vatoies praticados pelo meicado. o
(ornocedor será liberado do compromisso assumido quanto ao ifetn registrado, sem
aplicação da panatidada-s administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o Gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de rasorva, na ordem da ciassitlcação. para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os tidtantes
ou tornecGdoros que tiveram sou registro cancelado.
7.1.3. Se nSo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancoinmento da Ata da Registro do Preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção d© contratação mais vantajosa.
7. Í.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de Registro
de Preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art 124 da
Lei rfi 14.133, do 2021.

7.2. No hipótese de o preço de mercado tomar -se superior ao preço registrado e o
fcmeoedor náo poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fomncjnrior requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de falo superveniente que supostamente o impossíbclite de cumprir o
compromisso.

entidade gerenciadora, dos quantitativos drir. panicipantos d.i compra centralizada,
nos termos do 'tem 3.3, a distfibuiçào das quantidades pa«a a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.
0. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LtCITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do íomecedor será cancelado peto gerenciador, quando o
iornccodor:

9.1.1. Descumprir as condições da Ala de Registro de Preços, sem molivo
iustíftcaao;
9.1.2. Não reiíiey a nota de empenlio. ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Adminisiração sem justificativa razoável,
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27.
§ 2». do Oecroto n" 11,462. de 2023: ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos llt ou IV do caput do art. 166 da Lei n»
14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese do aplicação do canção prevista nos >ncisos ti! ou IV do
caput do art. 156 da Lei n" 14,133. de 202i, oaao a penalidade aplicada ao
fornecedor náo ultrapasse o prazo de vigência da ata de Registro de Preços,
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mecíianie decisão fundamentada,
decidir peia manutenção do Registro de Preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
iormaiizado f.>iv despacho do órgão ou da entidade geranciadora, garantidos os
princípios do contraditório « da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os ücitantes que compõem o cadastro da reserva,
observada a ordem de classificação.
9.4. O cancoíamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada Ata de Registro do Preços, lotai ou parcraímonte. nas seguintes
hipóteses, desde que clevkismente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de Interesse público:

9.4.2. A podido do fornecedor, docorront© de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. .Se não iiouver êxito nas negociações: nas fiipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos tio artigos
26. § 3' e 27, § 4°, ambos do Decreto n®* 11.462, de 2023.

1Q. DAS PENALIDADES
10.1. O descumpríinento da Ata de Registro de Pieços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital.

10-11 As sanções também ae ^licam eos íniegrantes do cadastro de reserva
no Registro de Preços que, convocados, iiào honrarem o compromisso assumido
in}ustifícadamenie após terem as-sinado a aía.

10.2. É da compctcncía do gerenciador a aplicação dns penalidades decorrentes do
tíescumprimonto do pactuado nesta Ata de Registro de f^reço (art. 7"^. inc XtV. do
Decreto n' ! i .462, de 2023j. exceto nas hipóteses em que o dosuumprirnento disser
respeito hn confra1.ições do.s órgãos ou entidade participante, caso no quai caberá ao
respectivo órgão partieifíante a apücaçãu da penalidade (art. 8®. inc. tX. do Decreto n»

1 1.462, de 2023).
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7.2.1. Neste caso. o fornecedor encaminhará, juntamento com o pedido do
a't©raçao, a oucumentaçao comprobatòria ou a planilha cie custos qu© dernonsti©
a inviabiíidiade do preço registrado em relação ar, condições inicralmenle pactuadas.
7 2.2. Não hipótese de nSo comprovação da existência de lato sui^erveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indefendo pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornececíor devarâ cumprir as obrigaçõe-s estabelecirJas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do ilem 9.1. sem prejuízo
das sanções previstas na Lei n'' 14.133, de 2021. e na iegielaçâo aplicável.
7.2.3. Na hipótese do canoetamcnto do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará oa lomecedotes do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam rnárJler seus preços registrados,
observado o dlsjxasto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao canceiamenlo da ata de Registro de Preços, nos termos do item 9.4,
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
Inviabilize o preço regislrado, conformo píovisto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão
ou entidade gerenciadora atualizará o preço regi.s!rado, de acordo com a realidade
dos valores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgào ou entidade goronciodora comunicará aos órgãos o ás entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ate ds Regi.stro de Preços sobre a
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contraluai, observado o disposto no art, 124 da Lei n'-" 14.133. de 2021.

8. REliilANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os iiens com preços registrados nas Atas de
Registro de Preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades parficipaotes e não pailicipantes do Registro de
Preçi».
8.2. O remanejamento somente poderá ser leito:

8.2.1 Oe órgão ou entidade participante para órgão ou entidade pariicípanto; ou

8.2.2. Oe órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou eruidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão
ou entidade não particípanto. serão observados os limites previstos no art. 32 oo
Decreto 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao orQ.áo ou á ontidado gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou peta
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remaneja.mento seja feito entre órgãos ou entidades dos Municípios
dislinlos, caberá ao íomecedor beoeliciáfio tia ate de Registro de Preços, observadas
as condições nela estabelecidac, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decor iente do femanejamonto dos ílens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo ittdicaçâo pelo órgão ou pela
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10.3. O órgão ou entidade particip^Ue devera comunicar ao órgào gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1. dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimenlo, as obrigações da Administração e do íomecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência. ANEXO AO EDITAL
11.2. No caso de adjudicação por preço gleba! de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Aítos-Pl, 17 de maio de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
Maxwell Pires Ferreira

SRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES
CNPJ nfi 38.425.303/0001-29
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TKRMO ADITIVO N' 001

CONTRA I O ADMINISTRATIVO 001/2023

1" TKRMO ADITIVO AO CONTRATO IX> PRECÃO
FXETRÒNICO SHP - PMCM N" 04<i/2«22 PARA A
contr.ataçAo dk emprf.s\ para o fornecimento DF
CÊNKROS ALLMENTÍCiOS PERECÍVEIS E NÂO PERECÍVEIS
PARA A PUEKi;m;R\ E DIvMAIS ÓRCÃOS da KSt RUIXRA
ADMINISTRATIVA IK) MUNICÍPIO DE ALTOS/PI E SUAS
SECRETARIAS. QUE ENTRE SI CEI.EHRAM O MILNIC/PIO DE
AEIOS - PI E A EMPRESA A. DE SOUSA RODRKiUKS EIKIXI -

PREMIUM DlSTRlBtTDOR.A.

CrONTR-AFAN TK: PRIXXITURA MUNICIPAL DK ALTOS-PI, CNPJ N" 06.554.794/0001-
11. c-stai>elcc:id:i a pi-si^a C/S»c{',o MnniVit), .>0. Kiirro {-ciurcj, CEP n" 64.20()-<)(X), nc^tc aio
rcprcsecitada por Maxwell Wres Ferreira, piricito nntaicipul. CPI- ti" 787.896.133-6S. RG N"
).562062 -SSP-PI, rc-siiietite c domiciliado na Avenida do/.e de outubro, n" 12S9, Bairro centro.

AUos-PI.

CONTRATADO: A. DE SOl'SA RODRIGUES EIRELI - PREMIUM DISTRIBUIDORA,

inscrita corn o CN1'J N" ü4.40i.747/lKK)l-49, lucali/.aü<i na Av. l*rc.siilctilc KciiiieUy, iC 44/0, loic
Zonhí>táiiico M. Bainx) Poi io do Centro. Teresina-PI. neste ato ropwsentiulo por seu Represoiilante
Legal. Sr. .Alaiio de Sousa Rodrigues.

prorrogação <li« vigência do C-ontrato n. 001/3023.

s 05 (cinco; ine.sc.s í

CLÁUSULA i'RlMEIK.A - DO OBJirTO
O presente Termo Aditivo tem por objeto :
Pregfio Eletrônico n. 046/2023.

CIAUSULA .segunda -- DA M.INDAMnNTAÇ.ÃO LKGAL
Futidamenta- se a promigaçào do pra/o tto artigo 57, iiici.so II da Lei 8.66(;

CLÁUSUi.A 3T;RCKIR A -- DA PRORRO<ÍAÇ.ÀO DO PRAZO
Por cate Termo Aditivo ao contrato n' 001/2023 scrA prorrogado por i
coniat üu duta da assinaturu do contiiito.

CXAUSULA t,)UARTA - DA RUBRICA ORÇAMENtAKIA;
FONTE DE RECURSO: OOJ.
ORÇAMEN TO GBRAl. DO MLINJCÍPIO.

CIAüSULA QUINTA - D.AS DI.SPO.SIÇÒE-S MN.AI.S;
Ficam ob.servadas e mantidas, tts demais Cláu.sulas e CondiçOes do Contrato n". 001/202,3 desde
()ue nilo conirarietn o convencioiiudo no presente 'l'crnK) Adttivo.

E, por estarem justos e acordados, as partes íirmam o pre.senic termo adicivts em 02 (duas) vias de
igual teor e li>mia.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Prefeitura Municipal da Altos

Prefeitura Municipal de /dtoa
Pregão Eletrônico - 004/2024/2024

Resultado da Adjudicação

lt«m. 0001 - Raearaa itn* • Ouantl<l*o<: 300 Unie»<l< • Valor R»ter6ncia: 171.&7

^ J0C3 - m<e»et»<ol Li

(•M CILINDRO COM CAi>A<:iOAOE; OK « A «O M'. COM

a  as CAt-tv i3.a «s üí ■ ESor.Ar,

ilafii: ttOOS - /tluc9U«l 0« lanoue cnMi6nicv • OudnbdaUB; 12 Mft» - Vator 3.600,00

a aosriii saa «s í-í, raa. aa w- ■'«, aiOf-Ai,

llwii). DOOe • Vúlvula retioiaíTcwdB uiossficj iwrta wiiuOoiu ■ OusMlíElado: 30 Uitídailo - Votcr RalarAnc a: SOO.00

itam: 000? - vatvufa raeuiadara Oa (xaaaao »ar« ar coinpnniMo • Ouanodada: 30 UnidaOe - Vstor Rat *r*nc;a: 490,00

vví "* • Vvwa,'orA'víUfítMííay «.iv ? ■ "z:"

)n9go Hoi^^fro. ao Centro

ESTADO DO PIAUI
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS

CNPJ;06.554.7(I4/0(»1-11

ID: 6D1000C79B9C4

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Altos
Prefeitura Municipal de Altos

Pregão Eletrônica - 004/2024/2024

Allo.s-PI, 08 tle março tJe 2024. Resultado da Homologação

MAXWELL PIRES FERREIRA
PREFEÍTO MUNICIPAL DE ALTOS -PI

CONTRATANTE

A. DE SOUSA RODRIGUES EIRELI - PREMIUM DISTRIBUIDORA
CNPJ N°04.40 L747/üü0l-49

CONTRATADA

TESTEMLINHAS:
I'

Praça Cdnego Honõno, n' 3C. Ceriiro.

- H.-C . vmor Hcfaia

OOOZ - Oxioanio inaoicinal cilindro 2.S a lOin» - NrC - Vair.i RatarAnUa; .41.00

0003 • Oxioanio madiainal Línuido • N/C • Valer Rafararxsla' 9.40

0004 - AR COMpniMtOa MEDICINAL ACONDICIONADO £M CILINDRO COM CAPACIDADE DE « A 1
PORNECiMENtO DE CIUNORO - H/C • Valnr Ralantixtla; 3r>.14

0 M'. COM

OOC5 • AhM-jal dn tdnuua ci1<x>&n;r.o - N/C - Valer Rotoiantila: 3.B00.ac

Onoa - Vaiviiía rnaUndom <tn orn.vVln nara nxinaoln - N/C - Valnr RafrvAnnla. «iVi nO

^Ba,.
000? - vahaiia raauladora d* eraaMta e»r> ar «dniorirr.ldo - N/C • Valor R*r«<anolm 400.00

iss™.

a
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EDITAL RETIFICADO DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS

PREFEITURA DE ALTOS - ESTADO DO PIAUÍ

PROCESSO ADMINISTRATIVO 028/2024

AMPLA CONCORRÊNCIA

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 004/2024

BASE LEGAL

Lei n- 14.133, de 1- de abril de 2021, do Decreto n-
11.462, de 31 de março de 2023, Instrução Normativa
SEGES/ME N2 73, de 30 de setembro de 2022 e
demais legislação aplicável e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

OBJETO

Contratação de empresa especializada, por meio
de registro de preços, para recarga de oxigênio
medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados
em cilindros e tanque a serem fornecidos em
regime de comodato, visando atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Altos-Pl.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor preço unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

www.portaldecompraspublicas.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

PROPOSTAS

SESSÃO PÚBLICA:

14/05/2024

17h30min (cino horas e trinta minutos].

MODO DE DISPUTA Aberto

VALOR ESTIMADO R$ 750.681,00 (setecentos e cinqüenta mil, seiscentos oitenta e
um reais].

FONTE RECURSO Art. 7-, § 2- do Decreto Federal n- 7892/2013

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
0  Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br. e também poderão ser lidos e/ou
obtidos no prédio da Prefeitura, na sala da Comissão Permanente de Licitação,
situado no Centro Administrativo, localizado no Bairro São Sebastião, Av. Nossa

Senhora de Fátima, CEP n- 64.290-000, Município de Altos/PI, no horário das
08:00 h (oito horas] às 13:30 h (treze horas e trinta minutos].
ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus
anexos, a fim de evitar a prática das condutas previstas no Título IV, Capítulo I
da Lei n^ 14.133/2021, que poderá acarretar na aplicação das penalidades
previstas no referido título, sem prejuízo das multas previstas
em edital e no contrato e das demais cominações legais.

Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima.
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Ns 004/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 028/2024

O MUNICÍPIO DE ALTOS, ESTADO DO PIAUÍ, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS
INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, REALIZARÁ
LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE
JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N^^ 14.133, DE 1^ DE ABRILDE
2021, DO DECRETO N^ 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023 E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E,
AINDA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições:
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado
pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na Internet; verificar a
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar
e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e
propor a homologação.

ORGAOS INTERESSADOS: PREFEITURA DE ALTOS - PI

DATA E HORA DE INICIO DAS

PROPOSTAS:

17:30 h DO DIA 02/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA

IMPUGNAÇÃO/ ESCLARECIMENTO:
17:20 h DO DIA 09/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS

PROPOSTAS:

17:20 h DO DIA 14/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO PÚBLICA:
17:30 h DO DIA 14/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: www.portaldecompraspuhlicas.com.hr

MODO DE DISPUTA:
ABERTO

1 DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa especializada para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados em
cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-PI, por meio de Registro de Preços, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo IJ é apenas estimativa e será solicitada
de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2 DO REGISTRO DE PREÇOS.

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são

Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima.
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as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS
que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua
FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

3.6. A participação no presente certame é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n^ 123. de 14 de dezembro de 2006.

3.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021. para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complementar n- 123. de 2006 e do Decreto n.- 8.538, de 2015.

4. DA PARTICIPAÇÃO NQ PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste certame interessados, regularmente estabelecidos no país, cuja
finalidade e ramo de atuação estejam ligados ao objeto do presente Pregão, e que satisfaçam
integralmente as condições deste Edital, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS.

4.1.1 A concorrência estará aberta a quaisquer empresas que regularmente comercializem o objeto
licitado.

4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:

4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s];

4.2.2. o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco] anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.2.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

4.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme ? 1^ do art 9- da Lei n^ 14.133. de 2021.

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.6. O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei n^ 14.133 /2021.

4.8. A vedação de que trata o item 4.2.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoría técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema elefi-ônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § fs da LC ns 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será admitido documentos de habilitação enviados após a abertura da sessão pública;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações e especificação do Termo de
Referência com todas as suas características tais como: marca, ano, modelo, fabricante, potência do
motor, tipo de combustível, capacidade seja de pessoas ou materiais/equipamentos, conforme o
caso.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação de serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade que deverá constar na proposta, não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS,
a contar da data de sua apresentação.

6.6. Ainda, no cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

6.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

6.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°.XXX111. da Constituição:

6.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1- e no inciso III do arC 5^ da Constituição Federal:

6.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

6.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no .artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021.
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6.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n- 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos ao 3- do art. 4-, da Lei
n.g 14.13.3. de 2021.

6.8.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

6.8.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n- 123. de 2006. mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.6 ou 6.8 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n^ 14.133. de 2021. e neste Edital.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.11. Juntamente com a proposta deverá enviar/apresentar termo de compromisso afirmando
conhecer as regras do edital e seus anexos.

DA ABERTURA DA SESSÃO, ÊLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será
o previsto no Termo de Referência deste Edital.
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7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12.1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

7.12.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.12.3. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

7.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

7.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.14,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

7.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
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7.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

7.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento], o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.14.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n- 123.de 2006. regulamentada pelo Decreto n" 8..S.3S.
de 201.5.

7.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento] acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco] minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

7.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento], na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances], ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n" 14.133. de 2021. nesta ordem:
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7.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

7.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

7.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.22.2.2. empresas brasileiras;

7.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n^ 12.187. de 29
de dezembro de 2009.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou Inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.23.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do
grupo exigirá prévia pesquisa de "mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou
a entidade, que disponibilizará os preços unitários máximos para critério de aceitabilidade:

7.23.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.23.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação Inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

7.23.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.23.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licltatório.
7.23.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.23.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
n- 14.133/2021. legislação correlata e no Item 4.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção
que Impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União fhttps://ww\\\portalti-ansparencia.gov.br/sancoes/ceisl: e
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8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União rhttp.s://www.pnrtaltransparencia.gnv.hr/.sancoes/cnep).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. flN n- 3/2018. art. 29. caput)

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. fIN n- 3/2018. art. 29. §1»).

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. [IN ns 3/2018. art. 29. S2g}.

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
o item 3.6.1 deste edital.

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73. de 30 de setembro de 2022.

8.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que serão
indicados os acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho que serão utilizados no cálculo do valor
estimado pela Administração.

8.6.1. 0[s] sindicato[s) indicado[s) serão de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao
longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou
convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. contiver vícios insanáveis;

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinqüenta por cento] do valor orçado pela Administração.

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado;

8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;
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8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

8.10. Se houver indícios de inexequibílidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

8.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá
indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

8.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência,
ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

8.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

8.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as
condições para a justa remuneração do serviço.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos
da contratação;

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.
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8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocon-er atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta
do licitante será recusada.

8.18. Analisadas as amostras, as empresas serão notificadas acerca daquelas que forem

consideradas inadequadas, para que apresente, no prazo de 2 [dois) dias úteis, novas amostras para

análise, sob pena de desclassificação da proposta e imediata convocação de outro proponente,

seguindo a ordem de classificação.

8.19. Se a[s) nova(s) amostra[s) apresentada[s3 pelo primeiro classificado não for(em) aceita[s), será

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra[s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes neste Termo de Referência.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n^ 14.133. de 2021.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado.

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de percentual para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei n- 14.133/2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei íart 63.
l.da Lei ns 14.133/20211

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

9.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC n- 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO MIpROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. CONTER A INDICAÇÃO DO BANCO, NÚMERO DA CONTA E AGÊNCIA DO LICITANTE
VENCEDOR, PARA FINS DE PAGAMENTO,

10.2. O licitante deverá ainda enviar sua proposta atendendo os seguintes campos:

10.2.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (con.forme o caso), em moeda corrente
nacional;

10.2.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente;

10.2.3. Declaração de compromisso de execução dentro do município de Altos (PI), no prazo
estabelecido em Edital, sem custos adicionais e independentes da quantidade;
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10.2.4. O prazo de validade que deverá constar na proposta, não será inferior a 60 (sessenta] dias,
a contar da data de sua apresentação.

10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na Internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 16.S da Lei n- 14.133.
de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três] dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1" do art. 17 da Lei n^ 14.1.3.3.
de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três] dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico;
https://www.portaldecoiTipraspublicas.com.br/

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art 43, §1® da LC n® 123/2005. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO
DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO,

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rectirsal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. . . .7 í.í

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS K SANÇÕES

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
15.1.2.4.deixar de apresentar amostra;
15.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
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15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
15.1.5. fraudar a licitação
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
15.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. .5- da Lei n.s 12.846. de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei n- 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

15.2.1. advertência;

15.2.2. multa;

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e
15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

15.4.1. Para as infrações previstas nos itensl5.2.1,15.2.2 e 15.2.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5,15.1.6,15.1.7 e 15.1.8, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1,15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7
e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. §5°. da Lei n.- 14.133 /2021.

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45. §4^ da IN SEGES/ME n.g 73. de 2022.

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 fdois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze] dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze] dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco] dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte] dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze] dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte] dias úteis, contado do seu recebimento.

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade cornpetente.

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

16, DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n^ 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três] dias úteis antes da data da abertura do
certame.

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três] dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
site: https://www.portaldecompraspubUcas.com.hr/

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. DAS DISPOSIÇÕES GÉRAIS

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
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17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e  incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.coin.hr/

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

17.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

17.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

17.11.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registim de Preços
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024

I. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Este Termo de Referência estabelece as normas específicas para a contratação de empresa
especializada para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados em cilindros e tanque
a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Altos-PI, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO UND. MED. QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

fR$l
1 Recarga

Oxigênio Im^
Und. 300 171,67

2 Oxigênio
medicinal

cilindro 2,5 a

lOm^

M^ 8,000 41,00

3 Oxigênio
medicinal

Líquido

24.000 9,40

4 Ar

comprimido
medicinal

acondicionado

em cilindro

com

capacidade de
6 a 10 m^, com
fornecimento

de cilindro

2.000 35,14

5 Tanque de
Oxigênio
Crogenico

mínimo

1.500M' (
Alugtiel
Mensal) com
interligação a
rede de gases
do hospital,
montagem e

instalação
completa da
base do

tanque e

assistência

técnica

Mês 12 3.800,00

6 Válvula

reguladora de
pressão para
oxigênio

Und. 30 500,00
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7 Válvula Und. 30 490,00

reguladora de
pressão para

ar

comprimido

Valor Total: R$ 750.681,00 (setecento.s e cinqüenta mil, seiscentos oitenta e um reais).
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site do sistema eletrônico
utilizado no certame e as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, estas sempre
prevalecerão.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n-
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice IPCA-E.

1.6. Não se aplica ao contrato a previsão de matriz de riscos.

1.7. O contrato oferece maior detalhamènto das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO CERTAME

2.1. Critério de julgamento: Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR
PREÇO POR ITEM, observadas as condições definidas neste TERMO DE REFERÊNCIA.

2.2. Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico, modalidade surgida com o objetivo de aperfeiçoar
o regime de licitações, levando a uma maior competitividade e ampliando a oportunidade de participação,
por melo da desburocratlzação dos procedimentos para a habilitação e das etapas do certame, sendo uma
modalidade mais célere, que visa a busca pelas contratações de preços mais baixos pelos entes da
Administração Pública. Dessa forma, pode-se falar em uma dualidade de benefícios trazidos pelo
pregão: maior agilidade nas contratações públicas e redução de gastos.

2.3. Modo de Disputa; Aberto, em que os llcitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos, sendo prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da rodada de lances.

2.4. Condição de Serviço/Bem Comum: Os bens a serem adquiridos, bem como os insumos que os
acompanham, se enquadram como comuns, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, cujas variações técnicas não
influenciam no resultado da contratação.

2.5. Subcontratação: É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, para maior eficiência na
fiscalização do contrato.

2.6. Participação de Consórcios: Nesta licitação não será admitida a possibilidade de Consórcio de
empresas, para garantia de maior competitividade entre os participantes.

2.7. Referência de Preços: O valor total desta licitação é baseado em ampla pesquisa de preços realizada
conforme os métodos e justificativas contidas no Processo Administrativo 028/2024.

2.8. Restrições de Competição Prevista em Lei: A presente Licitação se destina exclusivamente para
Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme art 48,1, da Lei Complementar
ns123/2006.

2.9. Fornecimento Não-Contlnuado: O fornecimento ocorrerá de forma continuada.

2.10. Regime de execução: A execução do contrato ocorrerá sob o regime empreitada por preço unitário.

2.11. Sistema Registro do Preços: No presente proces.so, adotou-.se o SRP por tratar-se de
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contratação que, pelas características do objeto, há riecossldarie de contratações permanentes ou

freqüentes.

2.12. Participação de cooperativas: Será permitida a participação de cooperativas, desde que
apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento
ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os
serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer
intermediação ou subcontratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

4.1. A descrição da solução como um todo enccntra-se pormenorizada em tópico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS pÃ CONTRATAÇÃO

Da exigência de amostra;
5.1. Não será exigida amostras . . .

Subcontratação:
5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:
5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133.
de 2021. pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

6. DAS OBRIGAÇÕES PÁ contratante E DA CONTRATADA
6.1. As observâncías quanto as obrigações da contratante e da contratada são aquelas
estabelecidas no edital do certame e seus anexos, em especial, minuta de contrato, em conformidade
com as disposições da Lei n- 14.133/2021.

7. MODELO DE EXEÇÜÇAP PÕ OBJETO

Condições de Entrega
7.1. A periodicidade de entrega dos bens será SEMANAL, em remessa parcelada, em conformidade com
este Termo de Referência e a Autorização de Compra emitida pela Secretaria Municipal demandante.

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 02 [dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

7.3. Os bens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde de Altos - PI, localizada no
Centro Administrativo, localizado no Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima, CEP n^

64.290-000, Altos - PI.

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser exectitado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecuçâo
total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entiaade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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8.4. O órgão ou entidade poderá convocarrêpreséntãntc da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivaiente,-o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aterição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização:

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos fLei n° 14.133. de 2.021. art. 117. caputi.

Gestor do Contrato:

8.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n^ 11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassárem a sua competência. (Decreto n- 11.246, de 2022, art.
21,11). . ,7.'

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n^ 11.246, de 2022,
art 21, III).

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art
158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, X)'.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAPÃEíNTO

Recebimento:

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança eq.uivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os hens poderão ser rejeitados, no todo ou cm parte, indusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações, constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
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qualidade e quantidade do material e CQnsí.'qúente aceitação mediante termo detalhado.

9.4. O prazo para recebimento defir.uivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 14:1 da Lei n- 14.133. de 2021. coinunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Prazo de pagamento;
9.8. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 [trinta) dias, contados a partir da data final
do período de adimpleinento a que se referir.

Forma de pagamento: t
9.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado. .

9.10. Será considerada data do pagamento c dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

9.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.11.1. Independentemente do pelTêntual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

9.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da hei Complementar
n- 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO tiO FORNECEDOR E FORMA

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM.

Forma de fornecimento:

10.2. O fornecimento do objeto será pan c-!?.dc

Exigências de habilitação:
10.3. Para fins de habilitação, deverá o lieitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica:
10.4. Pessoa física: cédula de identidade [RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

10.6. Microempreendedor Individuál - iViEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação fica.'"á condicionada à verificação da autenticidade no sítio

v.gov.br/empresas-e-negocio.s/pt-br/empreendedor:

Bairro São SeLasíFio, Av. Noitta Sírluira de Fátima.
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10.7. Sociedade empresária, sociedade- iií.Tiitada, unipc5S.oai - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.8. Sociedade empresária estrangeira; portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.- 77. de 18 de marco de 2020.

10.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.

10.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da l.ei n- S.764. de 16 de dezembro 1971.

10.12. Os documentos apresentados de-zerão-e.ttar acompanhados do todas as alterações ou da
consolidação respectiva. . , . , - ,

Habilitação fiscal, social e trabalhista: ■

10.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

10.14. Prova de regularidade fiscal peranti; a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria dp Receita Federal do Brasil (RFBJ e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFNJ, referente a todos-os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n^ 1.751, de 02 de outubro de. 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

10.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço [FGTSJ;

10.16. Prova de inexistência de débitos intidinipiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada podo Decreto-Lei n^ 5.452, de 1- de maio de 1943;

10.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.18. Prova de regularidade com a Fazend;-: Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.20. O fornecedor enquadrado como micvoenipreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financelra:
10.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo di.stribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que a.dmitida a sua participação na licitação fart. 5^. inciso
II. alínea "c". da Instrução Normativa ,Seges/iME n» 116, de 20211. ou de sociedade simples;

10.22. Certidão negativa de falência tj.xpqdida pelo distribuidor da .-iode do fornecedor - Lei n- 14.133.
-)Ut.

10.23. Balanço patrimonial, dernorisfraçãn. de resultado de exercício e demais demonstrações

Bai-.Tü São L-fcb.isliã;;, Av. Nos.sa Senhom de Fátima.
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contábeis dos ZTdüisCi-timos exercidos iJívifiiS. coiTiprii.var.tln;

10.23.1. índices de Liquidez Gerai (LG), Liquidez Corrente (,LC), e Solvência Geral [SG)
superiores a 1 (um];

10.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

10.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (doisj anos;

10.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG], Solvência Gerai (SG) o Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo de 10% (dez) do valor total estimado da contratação.

10.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os detiionstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n®
14.133, de 2021, art. 65, §12).

10.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional hábüitadu'.da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica:
10.27. Comprovação de aptidão para o foi necimento de bens similares de complexidade operacional
equivalente ou superior com o objeto- desttt ̂ ccntrataçãov ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

10.27.1. Para a demonstração da capacidade técnico-operacional da licitante, será exigido Atestado
de Capacidade Técnica, era nome da proponente, comprovando fornecimento anterior de bem similar
ao do objeto deste certame, os quais poderão ser expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, observando os critérios mínimos: 1] Razão Social, CNPJ e dados de Contato do órgão (ou
empresa] emissor; 2] descrição do objeto contratado; 3] prazo de prestação dos serviços e; 4]
assinatura e nome legível do responsável pela gestão da execução do objeto.

10.27.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

10.27.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela A.dministração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

10.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

10.28.1. A relação dos cooperado.'; que atendem aos requisites técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, ccm as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados naTócalidade dc. scd-j da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°.
inciso Xl. 21. Inciso 1 e 42. 6S2g a 6^ da Lei k '^.764. de 197 1 ;

10.28.2. A declaração de regularidide situação do contribuinte individual - DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

10.28.3. A comprovação do capita; í.ocibl ipfoporcionai ao númer o de cooperados necessários à
execução contratual; '

10.28.4. O regi.stro previsto na Lri u. 5.?6-'i. de 1971. art. 107:

10.28.5. A comprovação de integração dos respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e

Bairro Scão Gebuíiião áv. Nossa Seniiora de Fátima.
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10.28.6. Os seguinces docu;viéfu"6jr pára "a cbmprüvai^ão 9a regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundaçíio; b) esPitJto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento
dos fundos instituídos pelos ccojieraaos, com a ata da assembléia; dj editais de convocação das
três últimas assembléias gerais extraoidin.irias; e] três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembíeias gerais ou nas reuniões seccionais; e f] ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

10.28.7. A última auditoria conúibil -fiiianceira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764. de 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

Declarações Obrigatórias:
10.29. Caso não haja campo próprio para assinalar no sistema adotado, o licitante deverá enviar
juntamente com os documentos de habilitação, declaração de que:

aj está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos tei-mos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

b) não emprega menor de 18 anos em^fiabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo rnenor, u partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
obsei-vando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1- e no inciso 111 do art. 5- da Constituição Federal;

d) cumpre as exigências de reserva ..de .cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas fârn.lèi^ie era outras tiormas específicas.

e) CASO COOPERATIVA: cumpre .cs rcquisicos estabelecidos no artigo 16 da Lei n- 14.133. de
2021. • ,

f) Caso de fornecedor enquadrado coinò microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa; cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Compiementar n- 123, de
2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
observado o disposto nos 1° ac 3- do art. 4-. da Lei n.° 14.1.33. de 2021.

g) Cumpre as exigências de reserva do cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei. é em outras normas específicas.

h) atende aos requisitos de habilitação.

1) suas propostas econômicas compreeúdéin a integraliclnde dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurado.s' na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas dê trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

11. DO ENVIO DA PROPOSTA

11.1. As observâncias quanto ao envio dá proposta são aquela.s estabelecidas no edital da
contratação, em conformidade com as'disposições da Lei n^ 14.133/2021, sem prejuízo do exigido
neste Termo dc Referência:

a) A fase de habilitação sucederá as fãsas de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

b) Não será exigida garantia de propóstá conío requisito de pré-habilitação.

c) O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
campos indicados, devendo corite; as informações similares à especificação deste Termo de
Referência.

d} A proposta comercial terá validade nuniiiia de 60 Csessenta) dias, a contar da data da abertura
da sessão núblicn.

Bairro São ScbisiiJo, Av, Nossa Senhora de Fátima.
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12. DA ABERTURA DA SES.SÃC, CLA.S.-ííFA:AÇÂO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

12.1. As observâncias quanto a abertura da sessão, classificação das propostas e formulação dos
lances, são aquelas estabelecidas no edital da contratação, em conformidade com as disposições da Lei
ns 14.133/2021. Sem prejuízo do exigido neste Termo de Referência;

a] Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

b] O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediárias quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de
R$ 0,01 {um centavo de real).

c] Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO".

d] O prazo para o licitante detentor da melhor proposta encaminhar proposta adequada ao último
lance ofertado ou negociado, em formato digital, via sistema,, é de, no mínimo, 2 (duas) horas
contadas a partir da solicitação do pregoeiro.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As observâncias quanto as sanções: KcíEmnistrãtiVas aos iicitantes são aquelas estabelecidas
no edital da contratação, em conformidadc.c^/n a^ di&posições da Le.i.ns 14.133/2021.

14 DO REGISTRO DE PREÇOS . :

14.1. As observâncias quanto as condições do Registro de Preços são aqueias estabelecidas no edital
do certame e seus anexos, em especial, niinuta da Ata de Registro de Preços, em conformidade com as
disposições da Lei n2 14.133/2021'.

15, ESTIMATIVAS DO VALOR DÀ/CQNTMTAÇÃO:: ■ 7

15.1. O custo estimado contratação será dé R$ 750.681,00 (setecentos e cinqüenta mil, seísceiitos oitenta e um
reais).

15.2. Em caso de licitação para Registro fie Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redação do.s preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços'registrados, nas seguintes situações [art. 25 do Decreto n^
11.462/2023):

15.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da T.ei
14.133. de 2021:

15.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção do quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repeicussão sobre os preços registrados;

15.2.3. serão reajus'i;ados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

15.2.4. poderão ser repáctuados,'a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

16. DAS INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRLAS

16.1. Conforme disposto no art 17 do Decreto 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta
o Sistema Registro de Preços, a indicação da dirjponibiüdade de créditos orçamentários somente será
exigida para a formalização do contrato ou de, outro in.strumentu hábil.

17, p/15

a) A presente licitação não iniport.a necessariamente em contratação, podendo o órgão ou
entidade compradora revogá-la, r.o todo ou em parte, por razões de interesse público.

Bairro £ao Ceuacüão, AV. Mossa Senhora úe Fátima.
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derivadas de fato supeivenierae-.i,'oj.7,iprovado ou.aiiuíá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação mediante ato c.scriLõ e fundamentado disponibilizado no sistema para
conhecimento dos participantes da licitação, podendo, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

b) O proponente ó responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a
rescisão do contrato ou da prestação dos serviços, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

c) É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive
demonstração de exequibilidade da proposta;

d) Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação;

e) O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da
sua proposta;

f] As normas que disciplinam este Piug.^5 serão sempçe i,nterpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contrafciÇãc;'^

g] As decisões referentes a este processo iicitatóri.i poderão ser CDmunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação Cjue comprove o recebimenlo ou, ainda, mediante
publicação em Diário Oficial; • •

h] É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, a representação, na presente licitação em mais
de uma empresa. , ■ ^ .

i] Os casos não previstos neste Termo de isererência serão decididos pelo Pregoeiro.

j) h) A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos do Edital
e seus anexos. •

k) O foro designada para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta
Contratação será o do Município de Altos - PI.

Altos [PI), 29 de abril de 2024.

Secretário Municipal de Saúde

Baino São Soòa.-iUãc, Av. Nossa Senhora de-Fátima.
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'  AKfiXO II - NÍi.\ÍV'» A OE tEilMO DE CONTRATO
Lei II- 14-.1 á j, de 1- de abril de 202Í

PREGÃO ELETRÔNICO N"004/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N= /2024

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° _/2024 - .ARP N° /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2024

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI

O .MUNICÍPIO DE ALTOS - PI E A EMPRESA

A PREFEITURA DE ALTOS - PI, com .sede na Centro Administrativo, localizado no Bairro São

Sebastião, Av. Nossa Senhora dc Fádma, CEP 64.290-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.s
06.554.794/0001-11, neste ato representado pelo Sr. Maxwell Pires Ferreira, Prefeito de Altos -
PI, portador do CPF/MF n^ e RG
n2 , doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa

estabelecia na Rua

CNPJ Inscrição Estadual n-.
,_i_. Fone ,  E-mail

, doravante deH;0.nHii-,;;ja ÇONTilATADA, neste ato representada pelo Sr.
, portador dõ RG ' __e CPF n° , tendo em

vista o que consta no Processo Administrativo ns /2024 e em obsèrvàncla às disposições da Lei
n- 14.133. de 1^ de abril de 2021. e demais iegisl.ação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico ii° /2024, inediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas. • ''/ÁTC ' : ■ r ' . '

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO fnri::. 92:1 e 11)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de
estabelecidas no Termo de Referência; e cóiiforme detalhamento abaixo;

nas condições

EMPRESA: -rs/

CNPJ: j  INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:

E-MAlL: 'ESEe: í e' : ■ TEL: ( )
DADOS BANCARiOS:

Item Especificação Marca Und. Qnt.
Valor Registrado (R$)

Unitário Total

VALOR TOTAL:

1.2. Vinculam esta contratação, independyíifemente de transcrição: O Termo de Referência; O
Editai da Licitação; A Proposta da contratada; a os Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA -• VIGÊNCIA E PUÓRRQGAÇAO

2.1. O prazo de vigência da contratação.será por 12 (doze] meses, na forma do artigo 105 da i,ei
n° 14.133. de 2021. . ..

2.2. O prazo de vigência será automaticanientt- prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no po íq.ua firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa da contratada, prevístás f.este instruriiento.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOV UE EXECUÇÃO E GESIÃO CONTRATUAIS farl. 92. IV.

3.1. O regime de execução contratual, modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observaç.ão e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Cojitrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBGONTRATAiiLíiO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO fart 92. V) ^

5.1. O valor total da contratação é de R.S..

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e,/c)u impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimaír.-o,, ,de/forma"rque cs pagamentos devidos a contratada
dependerão dos quantitativos efetivamente fo.r^iecidqs.

èt CLÁUSULÃ SEXTA PAGAMENTO (áiL ̂ 2. V e VI)

6.1. O pagamento será efetuado no prazo raáximo de até 30,(trinta) dias, contados a partir
final do período de adinipleiherito a que títtéTêrir, por itieiq de ordem bancária, para crédito en

da data

) em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.2. Será considerada data do pagamento'o diá em que constar comò emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previstti na legislação aplicável.

6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente. ' '

6.4. O contratado regularmente op.tariie pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n° 123. de 2006. não sofrerá a retenção iributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento fitará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7. CLÁUSULA;SÉTIMÁ:-:;:REAlUSTE-:fàri:./92/-Vf ' ' . / " 7 .

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e iiTeajustávois no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado. . • c - ■

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer, reajuste, após p idliírregno de um ano, contado a partir da data do
orçamento estimado, aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade., ,

7.3. Nos reajustes subsequentes ao prírusiru, o interregno rníninio de um ano .será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação ;ío índice cie reajuslamento, a contratante pagará a
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, licjuidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Bairro São Sobasilão, Av. Nossa Senhora de F.r.lima.



Mk J

ES 1ADO í;o pia Ui

PREFLíTt'ÍÊ\ MüNíCiPAL OE ALTOS

CNPj; 06.554.794/0001-11

froc.;

i A.SO.-.

7.5. Caso o índice estabelecido ^ara re.ajuscómento venha a ser e.xtinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DÁ CONTRATÁNTE fart. 92. X. XI e XlVl

8.1. São obrigações da Contratante:

a] Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato
e seus anexos;

b] Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
cj Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

d] Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
e] Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidas no presente Contrato e no Termo de Referência.
f] Aplicar a Contratacia as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g] Explicitamente emitir decisão -scbTe'Iodas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, .ressalvados òs requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nc-nhiim interesse para a boa execução do ajuste.

h] A Administração terá o prazo de 60 (sessenta dias) úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

i] Responder eventuais pedidos de ret,sí.abelecinientD do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
contratada no prazo máximo de CO./sessenta dias) úteis.

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de se.us empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA fart. 92. XIV. XVI e XVll)

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-sé pelos vício:; e d;;iiios decorrenfes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n- 8.978. de 19--Ú'.:

b) Comunicar a contratante, no prazo raqxim.o de 24 (vinte c quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que. impossibiiir-jm o cumprimento cio prazo previsto, com a devida
comprovação;

c) Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior fart. 137. II. da Lei n.° 14.'l.".3, de 20211 e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados; ,

d) Reparar, corrigir, remover, rccon.st.uir ou substituir, ;às íiua.s expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pele fiscal do Cípnt-ravo, os bens nos quai.s se Verificarem vícios, defeitos ou
incorreções re.sultantes da ey.ecuçã.ó. çL.dos materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios epaivv;-. detorrcn te.s da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à .ãdf..,,:,;;trc.ção ou terceiro.s, nSc reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acoiiipaiihanurtò da execução contratua! pela contratante, que ficará
autorizada a descontar dos devidos ot; da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofrido;;;^ ,.

f) Quando Para fins de pagamento, a,Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:
1. Prova de regularidade com c Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF,

fornecido pela Caixj Eco:;ó.ri!Íca Federal). Será aceito certificado da matriz em

Bairto S-ãc Seu.-isti.1o. Av. Nossâ Seahora de Fátima.
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substituiçãoáo: da ; íiiiãf òu ylcé-versa quando^' comprovadamente, houver
arrecadação centralizadâ;

II. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão
Negativa de débitos Trabalhistas);

III. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida cònjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n^ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

IV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da contratada, ou outra equivalente, na forma da lei;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade a contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

i) Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

j) Manter durante toda a vigência do contrato, era compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação uiá' licitação;

k) Cumprir, durante todoío-período cfe execução-tclo contrato, a reserva ds cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para fepbiiitado dá Pi evidência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previsfás ha legislação (art. 116. da Lei n.- 14.133. de 2021):

1) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

m) Arcar com o ônus decorrente de.eveifí0al equívoco no dimensionainento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto tiTfcialmente em sua propo.sta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação,'exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124. 11. d. da Lei n*^ 14.133. de 2021. - .

10. CLÁUSULA DÉCIMA.- GARANTIA CE EXECUCÃÓ fai t. 92. XU)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratuaí da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - I.NFKAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n- 14.135. de 2021. a contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicbs oti ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contraco;
d) ensejar o retardamento da execução oü da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa cd prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
1) praticar ato fraudulento nã execução dú contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou ccmetér fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846. de de agosto de 2015.

11.2. Serão aplicadas a contratada que incòrrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando a contratada der cau.sa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. g2s. da Lei 14.1 211. de 2021):
b) Impedimento de licitar e conírator; quando uraticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima destè Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. S 4-v. da Lei n° 14.133. dc 2021):

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitern acima deste Contrato, bem como nas alíneas

Bairro Sãn Sf.bastiãò, Av. Nó;-;:>a Se.nhora de Fátima.
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"b", "c" e "d", que justifiquem a imposiçião de penalidade mais grave fart. 156. §5^. da Lei ns 14.133.
de 20211.

d) Multa: A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será
calculada conforme os seguintes percentuais:

I. de 0,5% (cinco décimos por cento], por dia de atraso, até o limite correspondente a 10
(dez) dias;

II. de 0,7% (sete décimos por cento), por dia de atraso a partir do ll^ (décimo primeiro)
dia, até o limite correspondente a 20 (vinte) dias; e

III. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 21^ (vigésimo primeiro) dia, até
o limite correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o
contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na
Leins 14.133/2021.

d.l) Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
Contratada:

I. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante
no cumprimento de suas atividades;

II. Desatender às deteiminações da fiscalização da contratante; e
III. Cometer . qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais,

respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da
infração cometida.

d.2) Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:
I. Não Iniciar, ou recusar-se a e.xecutar a correção de qualquer ato que, por imprudência,

negligência imperícia dolD/óü má-fé, venhàa' caüsar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente,da obfiigaçãq da Contratada em reparar os danos causados;

II. Praticar por ação ou ̂ omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência,
imperícia, dolo ou má4é, ' venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.

d.3) Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus■havpres.
d,4) Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos constantes nos arts.
157 a 160 da Lei n. 14.133/2021. . ■ -
d.5] As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o
seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, ern hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a .Contratante, fart. 156. 69-. da Lei 14.133, de 20211

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
fart. 156.^73. da Lei 14.1 33. de 20211.

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua Intimação (art- 1-57. da Lei 14.133. de 2021)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações-cabíveis fqrern superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além tia perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (arL 156. Sfis. da Lei nS 14.133. de
2021).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30. (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa a Contratada, observando-se q proceaimento previsto no caput e parágrafos do arL
158 da Lei n^ 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou canti-atar.

11.9. Na aplicação das sanções serão con-siderados (art. 156, da Lei n^ 14.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infraçãa cometida;
b) as peculiaridades do caso, concrerc;, ,
c) as circunstâncias agravantes ou aLsauantes;

Bairro São SebUiLãe, Av. Nos.sa .Sflahora do iòitlrna.
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d) os danos que dela provierem vara lr'Corií:rât3rtte; ■
e) a implantação ou o apí:rfeiçoariU.i;to de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações .administrativas na Lei n'- 14.133. de 2021. ou em outras leis
de licitações e contratos da Adm.inistração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n- 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei fart. 1591.

11.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsideiada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, tiesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160. da Lei n^ 14.133. de 20211.

11.12. As sanções de impedimento de licitar o contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

11.13. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo refAído órgãô decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que a icontra-tada possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 4 DA EXTfNCAO CONTRATUAL fart. 92. Xm

12.1. O contrato será extinto quando puniprídas, as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tántq„, ,

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a. Administração providenciara readequação do cronograma
fixado para o contrato. . . .

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada;
a) ficará ele constituído em mora, sendo dhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar .pel.a extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes dp prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando este
não dispuser de créditos orçamentários par,a;sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

12.4.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de anivei sário do contrato, desde que haja
a notificação da contratada pela contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois] meses de
antecedência desse dia.

12.4.2. Caso a notificação da não-contiiiüidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois] meses da data de an!vers.ári;., a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois] meses da data
da comunicação. . . . .

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no aitigo 137 da Lei n- 14.133 /21. bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla défesâ.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também osrrtigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

Bairro São Seba/uão, Av. No.ssa Senhora de Fátima.



iiSTADO DO FÍAIJÍ

PkEFti í ÜkÁ MUNICIPAL DE ALTOS

CMPJ: 06.554.794/0001-11

12.7. O termo de extinção, sempre quo p.;£sO;;i, será precedido;
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efeturdos e ainda devidos:
c) Indenizações e multas.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório fart. 131.
caput. da Lei n.s 14.133. de 2021").

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau [art 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA íarl. 92. VIIIl

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento deste exercício, na do tação abaixo discriminada;

Unidade Orçamentária:

Fonte de Recursos; j"; t ■ ' < x. ■
Programa de Trabalho: •, i •
Elemento de Despesa: . . í . • . ■

// '.
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art-2.2jm3

14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n®
14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n® 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉClMÁÍQUINTA-.ALtCRAÇOES

15.1. Eventuais alterações contratuais regér-sc-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133. de 2021.

15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser prcmovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4. Registros que não caracterizam alterascão do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n- 14.133. de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUELIGAÇÁO

16.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instruiiiento no Portai Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no aiL 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, cap.it, da Lei Ji.® 14.133, de 2021, e ao art. 8®. 52®. da Lei
n. 12.527. de 2011. c/c art. 7®. ̂3-, inciso V.

Bairro São Sebã;-liãe,'Av. Nc.ssa Çc;,;ucra ile Fátima.
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17; CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - f ÜRO (^rt.

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de j\Uüs-Piauí, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contraio que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 92.

da Lei ns 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [anc].

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legai da CONTRATADA

*,•• • n- r

.•^.j . .

Bairro São Setaíúdo, Av. No.s.sa Senhora de Fátima.
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ANEXO líl - lilIiMU rA i»E Ai'A DE REGISTRO DE PREÇOS
Lei n- 14.13 j, dc 1° de abril de 2021

Processo .Administrativo n" 028/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS /2024

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 /2024

OCA) fórgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ/MF ^ com sede na

,  neste ato Representada pelo ,
portador do R.G n^ e inscrito no CPF sob n® , residente
na , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® /2024, processo administrativo n® /2024, RESOLVE
registrar os preços da[s) empresa(s) indicadaCs) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, no Decreto n.®
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO .

1.1 A presente Ata tem por objeto o régistfò de preços para a eventual contratação de XXXXXX,
especificado(s) no Termo de Referência,''Uliexo /do edital de Licitação n- XX/20XX, que é parte
integrante desta Ata, assim corno as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

.  ■' ■ ■ -K -i-í / ^ ■

|2|DO$;::PRÍEÇOS,;ESPEÇlFIGAÇÒES«;:;y2UA^

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

INFORMAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO:
Razão social/ CNPJ/ Endereço/ Contato/ E-maíI/ Representante Legal.
INFORMAÇÕES DOS ITENS REGlSTR,\DOS:
Item/ Detalhamento/ Marca {se exigida'no edital]/ Modelo {se exigido no edital)/ Unidade de
Medida/ Quantidade/ Valor unitário/ Valor Total.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3. ORGAO{S) GERENCIADOR E PARTÍC)PANTF;{Sj

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Altos - PI.

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será permitida a utilização da Ata de Registro de Preços por outros órgãos da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório. ■

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de P^egistro de Preço;: .se::á de 1 (umj ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PKCP ou. sítio eletrônico oficial, podendo ser prorrogada por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

Bairro Sáo Sebastião Av. Nos.sa Srr.hoin dê Fátima.
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5.1.1. O contrato decorrente da ata âe registro dè preçds terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará na r.iernento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiio.

5.1.2. Na formalização do contrato, ou.dcf instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratuai, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o arL 95 da Lei n- 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratuai de que trata este item deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do .sistema de registro de preços poderão ser .alterados, observado o arL 124
da Lei na 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços;

5.4.1. Serão registrados na ata os preço.s do adjudicatário,
7  'li '"

5.4.2. Será incluído na ata, n;ü forma de ai>cxo,.^o registro dos liçitantes ou .dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens,-as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta origiiial.
'T' . '• "

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata. .

5.5. Para fins da ordem.de ciassiíicação,- os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário-antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital: e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibiiizado durante a vigência da ata dc registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pana dc decair o direito, som prejuízo das sanções previstas
na Lei 14.133, de 2021.

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedoi convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.9. Quando o convocado não assinar a -ala de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no ite.m anterior, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na, ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,

5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimaiic e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

Bairro São ScóSíLão, ,áv. fiorsa Senliofa de i-átinis.
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5.10.1. Convocar para negociação os (ieniais licitanies ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço co adjadicatário; ou
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições oferradas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem ciassificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇAP POS PREÇlÒS; íLEGISTElApOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, cá.so fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n^ 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou fextinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições, legaisy CQin -comprovada repercussão, sobre, os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no editíti -de cláüsuia de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei n- 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualídade e o índice
previstos para a contratação; , - ,

6.1.3.2. No caso da repactuação». póderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.. . ■ ■ ■

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADf»S

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entirlade gerenciadota convocará o furnecedor- para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preÇfO.âos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista nc item ante.nor, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negocLaçõe.s, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preço.s, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço i ogistrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos clecorreates da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado toinar-.su .superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

Bairru São SciiastiáO; Av; Nossa Senhora de Fátima.
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encmninhará, juntamente: com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições iniciahfiente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da e:ástência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão cu entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei n- 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados.'

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço da mercado que inviabilize o preço
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a

w  realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comu,:iicará aos ór gãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro tle preços wbre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade.de ̂ alteração; contratual,-observado o disposto no art. 124 da Lei n®
14.133, de 2021. '

8, cancelamento Dp REGISTRO PQ LIOTAN^ E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fomecedor será canceladQ.peloTerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir a.s condições da aÇa de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, qu instrumento equiv.ilente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável: .

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese previ.sta no artigo 27, § 2-, do Decreto
ns 11.462, de 2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisei: lil ou IV do caput do art. 156 da Lei n- 14.133, de 2021.
8.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156

.  . da Lei n® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ara enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de regi5;tros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão ou
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório c da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro: de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrado.s. poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou p;,u-c.ia!menCe, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse pilblico;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrenie de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociaçõe.v, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrada, nos termos do artigos 26, § 3® e 27, § 4®, ambos do Decreto
n® 11.462, de 2023.

Bairro São Sf.uasiuo, Av. No.';sa Senhora de Fátima.
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9. DAS PENALIDADES ^ .

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o cor(ipromisso assumido injustificadamente após terem assinado
a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço [art. 7-, inc. XIV, do Decreto n^ 11.462, de 2023], exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8-,
inc. IX, do Decreto n® 11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pcras partes:

, • - r , - -T - ,r ̂  ■ . ■ ■ ; ' .

"Cpcaledata
.  k ■ J' ' ■ ,

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador

Anexo

Cadastro Resenm ■

1. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

INFORMAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO:
Razão social/ CNPJ/ Endereço/ Contato/ E-mai!/ Representante Lega!.

INFORMAÇÕES DOS ITENS REGISTRADOS:
Item/ Detalhamento/ Marca (se exigida no edital)/ Modelo (se exigido no edital)/ Unidade de
Medida/ Quantidade/ Valor unitário/ Vaiar Total.

2. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta
original: - .

INFORMAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO:
Razão social/ CNPJ/ Endereço/ Contato/ E-dnail/ Representante Legai.
INFORMAÇÕES DOS ITENS REGISTRADOS:
Item/ Detalhamento/ Marca (se exigida uo edital)/ Modelo (se exigido no edital)/ Unidade de
Medida/ Quantidade/ Valor unitário/ Valor Total.

Bairro São Gibasüão, Av. Nossa Shnhera de Fátima.
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AVISO DE LICITAÇÃO

POLUAS

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 028/2024

OBJETO: contratação de empresa especializada, por meio de registro de preços,
para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados em
cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-PI.
TIPO: MENOR PREÇO.
DATA FIM PI CADASTRO DAS PROPOSTAS: 18/04/2024. HORÁRIO: 07:00h
(horário de Brasília).
DATA P/ABERTURA DAS PROPOSTAS: 18/04/2024. HORÁRIO: 09:00h (horário
de Brasília).
DATA PI RODADA DE LANCES: 18/04/2024. HORÁRIO: 09:30h (horário de
Brasília).
EDITAL: Portal de Compras Públicas (www.portaldecomDraspublicas.com.br).
(www.tce.pi.qov.br) e (https://www.gov.br/pncp/pt-br).
INFORMAÇÕES: na sede da CPL (Prefeitura), no Centro Administrativo,
localizado no Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima, CEP
n° 64.290-000, Município de Altos/PI, de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 às
13:30 horas ou e-mail: cplaltospi2021 @qmail.com.

PUBLIQUE-SE

Altos-PI, 04 de abril de 2024.

Esdras Coelho Pereira

Pregoeiro

Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima
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ID: D6B80567718C4

EST.VDO DO PIAUÍ

PREí KrrCRA MUNICÍPAI. DP: ALTOS
CNPJ: (.16.55'1.7y4/(XXM \!

AVISO DE UCtTACÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO 02a'2024

OBJETO: contratação de empresa especializada, por meio de registro de preços,
para recarga de oxigênio medicinal liqueteiio e comprimido, armazenados em
cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as
necessidades da Secretaria Municipai de Saúde do Município do Aítos-PI.
TIPO: MENOR PREÇO.
DATA FIM P/ CADASTRO DAS PROPOSTAS: 18/04/2024. HORÁRIO: 07:0Dh
(horário de Brasília).
DATA PI ABERTURA DAS PROPOSTAS: 18/04/2024, HORÁRIO: 09:00h (horário
de Brasí(la).
DATA PI RODADA DE LANCES: 18/04'2024. HORÁRIO: 09:30h (horário de
BrastHa).
EDITAL; Portai de Ccmpra.s Públicas (wwv-r-OúrTaldecompraspublicas.CQm-br).
(www.tce.pi.gov.br) e (https;/.'www.gov.br/pncpí'pt-br).
INFORMAÇÕES: na sede da CPL (Prefeilura). no Centro Administrativo,
localizado no Bairro Sáo Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima. CEP
n' 64.290-000. Município de Altos/Pi, de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 às
■?3:30 horas ou s-mail; cpía(tospi2ü21 g&qmaíl.com.

PUBLIQUE-SE

Altos-PI, 04 de abril de 2024.

Esdras Coelho Pereira
Pregoeiro

Bíii!n> Sío Sebastião. Av. Nossa Seíshora de Fátima

iICltos
Pára

ID: BFD177AAB0984

ESTAtDO DO PIAUÍ
PrXEFgiTURA municipal Dc ALTOS

CNPJ; 06,554,7«4/00CM-l l

€
ID: BDS67>ITHiZ1f4A44

PKKFLM LRã. .MUN1CU*AI. PÍÍ .\L. TOS
GAUINI-;n- DO PUIiFBiTO
CNPJ N''0í).5.'>4.7<)-t./000I-l 1

PORTARIA-GB-PMA N T3I/2024.
1./

;ÁLTOS

P.XTRATO r>K CONTUATO

CONXUATO ADMINISTRATIVO 04^)4.01/2024
MCJOALIOAOei !ISiKXIC?.iBIl_Jr>AI>lí N"C>1«/20:^
08/iri0» CONTRATAÇÃO 1>E 1>MI*R£ÍSA F.ARA l*RESiTACAO C-O fcit.RVlCC.l Uh:
CONSULTXIRIA TKIBUtARIA ESr^KClAl.lyíAOA l/M Al.'Ot t'ORt A t-tíC.;Al-,
CAl.ClJI .O ix;.)í> liNCAROOS t.»-CWíS E AII.IKAÇÀO TOT Al, t?E Df-BÜO,
KlV.i.ATlVOH .As TIT (TAXA. OE 1.,Í<:."EIVÍ<;-A li. EUNCIONAMKNIO) lí IX/V (TAXA
Di:i..rCMNCA AMllUiNTAl.) IIM UlvL.ACÀO Alr Ot'KRAUOk/\SÍ Ui: TELEl-O.AK A
NO MLINICfPtO Dl- AL1X>S/Pt.
CONTRATAN TE; fRE/FlTiTUKA Ml/NICÍPAXIJK ALIXJSPI
CONTRATAITO: TíiC; f-ASA SOl.UCOKS COtifíANCA COKSXírr^VTlVA t.TL^A - Mfi
CNp;j ^.^'/^.j-ao/rxKii-oí#
ENDKRKCO: RUA BAK.AO t;>K SOLJZ.V LEAO. N' 42S, i5A»-A MVi EIJÍ- IA.>N'ÍKe
GOR}*OKATE CENTER. BAIRRO BOA VIAOEM- MUNICÍPIO DE RECUT.yrE, CEP
5 j .oaa-30o.

VALOR: 200.000,00 (DUZEN"í OS MIL RE^^Vlü).
l UNDAMfiNl O ÍTiOAL; AUT. 74, 111, «ilínva "c". DA .NI" T4.1.7:V21
FON-J-E DK «.ECrUK.SOS: V.-JR<;:AME.N-rO (.'ÍIÍRAI.. (.X7 ML.!N(C:Í>tO IVíE Al tY;iB/tn K/au
Ol.>"i"KAS EONTRS

ViCÊNCTAí 12 (IX:>iSE) MESES.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO; 04 DE AlIRU. DE 20a4.

O Pr«rc)ti> MainícitMÍ <Jv .•VltnÁ. E<(ã<lo«lff
Piauí. Pire^ Kvrrcira, no uã» tlc kiíks
au-ibui0«» t«aaÍK, cun^idct-undo « til&jxxiKi n» ,Vrt. 64.
ItTO» VI. da S4« DrxDnioi ,MunK:i|ial. de ^ d«- ul>rit
1990. cortcIderanitlM ainda, t> pedido d« l.ic«nça «rni

lin Pwííiwo n' J06O/2O24 dr R2

R E S O LV E:

I  • Coiicv-dcr LICENÇA SEIM VENCI.VIENTO. a }>ciIido. ilu scrviUora. IVaNA
.WTJRADF. SANTOS. PoTlmior do CPP: 5t>4..SW.6S.X.20. DcMfH.iUd Uo atr^o dv
LNFLKMKIKA lotadu na Sévrcutriu Municipal Ue .Saúde - SEMUSA <ia íVcieitum
Municipai dc Afto.v nn pcmxio Ue 03.04.2024 4 03.04.2023.

!1 - £,-«« Portaria «ntrarã cixr ví{p>i- «a liata <la -suíi asnitiatum.

IIT •• ftevíigar us UMjK»siç<-»ea c

piTBi.ioi;r,-sr.
CERTinOtlE-SE
E CUMPK.A-vSE;

ALTCJS - PI, 04 DH A»Rri- DE 2024.

"Prefeito Municipal de Altos —4*1

GABINtn E I>C> PREFEITO, Altos (Fl), Ü3 DE ABRIL DE 2024.

MAXW6LL 4.VA4.H44W»-
í'iKr-s

FfRRf;I»A,787
s^arí.ifis

Maxwell Pires Ferreira
Prefeito Municiai de Altos

Ctwifo Mntfégtatfo oo Av ^
CG» iW.T&VftftO.

f-inn «aut : WjvBÍwí, tíé) »«Áéi.S428

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
www.diaríooficialdasprefeituras.org
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RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO NS 1/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACARATU FMS AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PROCESSO
DCfTATÓRIO 001/2024, PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024 FMS. Objeto: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DE
7FD DA SECRETARIA DE SAÚDE DE TACARATU.

Empresa Vencedora; F B PEREIRA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, Inscrita no
CNPJ NS 05.613.414/0001-(X), com sede na Rua Januárla Vitela Inácio, 10, CENTRO,
LAJEDO/PE, com o valor de; RS 952.678,00 (novecentos e cinqüenta e dois mil seiscentos
e setenta e oito reais).

BRUNA MELO LOPES

Gestora

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQÜARITINGA DO NORTE

FUNDO MUNJCJPAL DE SAÚDE DE TAQÜARITINGA DO NORTE

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 1/2024

Procedo Ucitatório ns 001/2024 Pregão Eletrônico nS 01/2024.
Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados a Unidades

Básicas de Saúde do Município através das propostas de Emenda Parlamentar
0^77.960000/1230-01, conforme Termo de Referência e demais anexos a este ato
convocatório. Valor máximo aceitável RS 97.018,63 (noventa e sete mil dezoito reais e
s^senta e três centavos). RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09:00 horas do dia
10^/2024; FÍM 00 RECESíMENTO DAS PROPOSTAS: ás 08:55 horas do dia 22/04/2024;
INÍCIO OA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS; às 09;00 horas do dia 22/04/2024; REFERÊNCIA
DE TEMPO: horário de Brasília (DF); LOCAü Portal Bolsa Nacional de Compras - BNC
www.bnc.org.br. Edital na íntegra: à disposição dos interessados no Setor de Licitações, na
sede da Prefeitura Municipal de Taquaritinga do Norte-PE, sita à Rua Padre Berenguer s/n^
Centro Taquaritinga do Norte - PE, nos sites
https://transparenci3fms.taquaritingadonorte.pe.gov.br/ - Portai da Transparência - FMS
(outras publicações - editais); www.bnc.org.br e ainda através do e-mail;
^ cpttaqdonorte@hQtmaii.com. informações complementares através dos telefones (81)
3733-2173 e 3733-1156.

Taquaritinga do Norte, 4 de abril de 2024.
JOÃO BATISTA DA SILVA

Pregoeiro

ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA

AVISOS DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N8 13/2024 • PMAB/PI

Aquisição de materiais para atendimento do Programa Nascer Saudável. FR;
Tesouro Municipal/Recursos Próprios. Valor estimado: R$ 166.241,88. Abertura das
Propostas: 17 de abril de 2024, a partir das 07h31min. (Horário de Brasília).
INFORMAÇÕES: CPL - Prefeitura Municipal de Água Branca/PMAB/PI, na Av. João
Ferreira, n® 555 - Bairro: Centro, em Água Branca/PI, CEP 64.460-000. E-mail:
cp).pmaguabranca@ gmail.com.

PREGÃO ELETRÔNICO N® 16/2024 - PMAB/PI

Aquisição de carteiras escolares. FR: Tesouro Municipal/Recursos Próprios.
Valor estimado: R$ 483.747,14. Abertura das Propostas: 17 de abril de 2024, a partir
<fas QBhOlJnin. (Horário de Brasflia). INFORMAÇÕES: CPL - PREFEITURA MUNICIPAL DE
ÁGUA BRANCA/PMAB/PI, na Av. João Ferreira, n® 555 - Bairro: Centro, em Água
Branca/PI, CEP 64.460-000. E-mail; cpl.pmaguabranc3@gmail.com.

PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2024 - PMAB/PI

Registro de preços para prestação de serviços de fretes. Abertura das
Propostas: 17 de abril de 2024, a partir das 09h01min. (Horário de Brasília).
INFORMAÇÕES: CPL - PREFEíTURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA/PMAB/PI, na Av. João
Ferreira, n® 555 - Bairro: Centro, em Água Branca/PI, CEP 64.460-000. E-mait:
cpl.pmaguabranca@gmail.com. Água

f

PREGÃO ELETRÔNICO N® 18/2024 - PMAB/PI

Registro de preços para aquisição de material esportivo. Abertura das
Propostas; 17 de abril de 2024, a partir das lOhOlmin. (Horário de Brasília).
INFORMAÇÕES: CPL - PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA/PMAB/PI, na Av. João
Ferreira, n® 555 - Bairro: Centro, em Água Branca/PI, CEP 64.460-000. E-mail;
cpí.pmaguabranca@gmaíi.com. Água

PREGÃO aETRÔNICO N® 19/2024 - PMAB/PI

Re^'stro de preços para aquisição de eletrodomésticos. Abertura das
h^postas: 17 de abril de 2024, a partir das llhOlmin. (Horário de Brasília).
INFORMAÇÕES: CPL - PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA/PMAB/PI, na Av. João
Ferreira, n® S55 - Bairro: Centro, em Água Branca/PI, CEP 64.460-000. E-mail:
cpi.pmaguabranca@gmail.com. Água

Branca-PI, 4 de abril de 2024.
ANDRÉ LUCAS ANDRADE PEREIRA

Pregoeiro

AVISO DE CREDENCIAMENTO N® 2/2024 - PMAB/PI

Credenciamento de empresas especializadas para contratação fetura para
serviços de manutenção de veículos com fornecimento de peças. Fonte de Recursos:
Tesouro Municipal/Rec. As propostas e documentos de habilitação serão recebidos a
partir do dia 10/04/2024, das 07h30min às 13h30min na sala das licitações da
Prefeitura Municipal de Água Branca-Pi, ou através do e-mail:
cpl.pmagu3branca@gmai).com. Início do credenciamento: 10 de abril de 2024. Fim do
credenciamento: 31 de dezembro de 2024. Formulação de consultas e obtenção do
Edital; Endereço Eletrônico; www.aguabranca.pi.gov.br e portal do TCE-PI;
https;//sistemas.tce.pi.gov.br /licitacoesweb/. Endereço da Sala das Licitações: Av. João
Ferreira, no 555, Centro, Água Branca-PI. Horário de Atendimento: segunda à sexta-
feira, de 07íi30fnm às 13h30min.

Água Branca-Pi, 4 de abril de 2024.
AISLAN ALVES PEREIRA

Agente de Contratação

Ests dooimonto pode s«r verificado no endereço eletrônico
http;//www.in.gav.br/autBntiddade.Ktml, pelo código OS3020240405002S3 TOLHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETÔNICO N® 4/ 2024

PROCESSO ADMINiSTRATIVO N® 028/2024
Contratação de empresa especializada, por meio de registro de preços, para

recar^ de oxigênio medicinal iiquefeito e comprimido, armazenados em cüindros e tanque
a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-PI. TIPO; menor preço. DATA FIM P/
CADASTRO DAS PROPOSTAS: 18/04/2024. HORÁRIO: 07:00h (horário de Brasília). DATA P/
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 18/04/2024. HORÁRIO: 09:00h (horário de Brasília). DATA P/
RODADA DE LANCES: 18/04/2024. HORÁRIO: 09:30h (horário de Brasília). EDITAL: Portal de
Compras Públicas (www.portaldecompra5publicas.com.br), (www.tce.pi.gov.br) e
(https://www.gov.br/pncp/pt-br). INFORMAÇÕES; na sede da CPL (Prefeitura), no Centro
Administrativo, localizado no Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima, CEP n®
64.290-000, Município de Altos/Pi, de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 ás 13:30 horas
ou e-maíl; cplaltospi2021@gmait.com

Altos (PI), 4 de abril de 2024.
ESDRAS COELHO PEREIRA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRAS

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n® 043/2024; Processo n® 043/2024; Concorrência Eletrônica n® (X)l/2024;
Contratante: Prefeitura Municipal de Barras - PI. Contratado; WR Engenharia e Locações de
Veículos LIDA, CNPJ: 36.666.319/0001-06. Objeto: Contratação de empresa de engenharia
para execução da construção do centro de convivência do idoso na zona urbana do
município de Barras - PI. Valor: R$ 634.110,46 (seiscentos e trinta e quatro mil, cento e dez
reais e quarenta e seis centavos). Fonte de Recurso: FPM / FMAS / ICMS / Recursos
Próprios / Emendas. Assinatura do Contrato: 03 DE ABRIL DE 2024. Vigência: 03 de abril de
2024 a 02 de abril de 2025. Barras • PI, em 03 de abril de 2024; Edilson Sérvulo de Sousa
- Prefeito Municipal.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 1/2024

A Prefeitura Municipal de Barras - PI, em observância aos ditames da Lei
14.133/21, torna público a Ádjudicação e Homologação, do processo licltatórío n®
043/2024, procedimento n® 001/2024, sob a modalidade Concorrência Eletrônica, em favor
da empresa primeira colocada WR Engenharia e Locações de Veículos LTDA, CNPJ:
35.666.319/0001-05, com o preço total de R$ 634.110,46 (seiscentos e trinta e quatro mil,
cento e dez reais e quarenta e seis centavos).

Barras (Pi), 3 de abril de 2024.
EDILSON SÉRVULO DE SOUSA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO PIAUÍ

EXTRATO DE CONTRATO

Pregão Eletrônico N® 11/2024. Processo; N® 28/2024. Objeto: Contratação de empresa para
fornecimento sob demanda de exames na cidade de Teresina Piauí, destinados à secretaria
municipal de saúde do município de Belém do Piauí - PI. Contratante; Prefeitura Municipal
de Belém do Piauí, CNPJ sob o n' 01.612.560/0001-60. Contratado: MEDICARDIO - CENTRO
CLINICO CARDIOLOGICO LTDA, CNPJ sob o n® 08.955.702/0001-30. Valor Global: RS
169.000,(X) (Cento e sessenta e nove mil reais). Fonte de Recursos: FPM, ICMS, FMS,
Recurso Próprios do Município/Orçamento Geral d Outros. Data da Assinatura: 04 de abril
de 2024. Base Legal: Lei n® 14.13^ de 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BETÂNIA DO PIAUÍ

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato N® 027/2024, Pregão Eletrônico SRP N® 008/2024/ PMBP, Processo Administrativo
n' 010/2024, OBJETO: "Constituição De Sistema De Re^stro De Preços Para Futura E
Eventual Aquisição De Peças, Lubrificantes E Baterias Para Ser Utilizadas Nos Veículos Leves,
Utilitários E Pesados, Visando Atender As Necessidades Da Prefeitura Municipal De Betânia
Do Piauí-PI E Suas Secretarias". Das Partes: o Município De Betânia Do Piauí-PI, CNPJ sob o
N.e 01.612.622/0001-33 e a empresa M & R AUTOPEÇAS LTDA - EPP, inscrita no C.N.P.J.(MF)
sob o n.® 26.491.054/0001-90, Fonte De Recursos: Orçamento Gerai do Município de
Betânia do Piauí e Outros, para o Exercício de 2024, VALOR TOTAL: R$ 594.520,36
(quinhentos e noventa e quatro mil, quinhentos e vinte reais e trinta e seis centavos), data
da Assinatura do Contrato; 01 de aforíí de 2024, Vigência do Contrato; de 01/04/2024 até
31/12/2024, Fundamentação Legal: Lei no 14.133/2021, da Lei Complementar n® 123/2006,
do Decreto Federal n® 11.462/2023 e o Decreto Municipal n® 034/2023.

EXTRATOS DE CONTRATOS

Contrato n® 017/2024, Chamada pública n®. 001/2024, Processo Administrativo N®. 012/2024,
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios Diretamente da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural Ou de Suas Organizações, Para Serem Utilizados na Merenda
Escolar do Ano Letivo de 2024, Das Partes: a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte
e Lazer, CNPJ sob n.® 01.612.622/0001-33 e a Associação de Mulheres Criadoras de Galinhas do
Município de Betânia Do Piauí • Demais, insaita no CNPJ sob o n® 35,067.030/0(X)1-08, Fonte
De Recursos: Pnae e Recursos não Vinculados de Impostos, Valor Total: RS 18.262,80 (dezoito
mil, duzentos e sessenta e dois reais e oitenta centavos). Data da Assirtatura do Contrato: 21 de
março de 2024, Vigência do Contrato: de 21/03/2024 até 31/12/2024, Fundamentação Legal:
chamada pública n.® 001 /2024, pela Lei 11.947/2009 e Resoluções FNDE/CD n.® 26/2013 e n®
04/2015, com redação atualização pela Resolução CD/FNDE n® 06, de 08 de maio de 2020.

Contrato n® 018/2024, Chamada pública n®. 001/2024, Processo Administrativo N®. 012/2024,
OBJETO: Aquisição de Gêrwros Alimentícios Diretamente da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural Ou de Suas Organizações, Para Serem Utilizados na Merenda
Escolar do Ano Letivo de 2024, Das Partes; a Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte
e Lazer, CNPJ sob n.® 01.612.622/0001-33 e a Associação Das Pequenas Produtoras Rurais De
Serra Do Inácio - Demais, inscrita no CNPJ sob o n® 13.588.675/0001-45, Fonte De Recursos:
Pnae e Recursos não Vinculados de Impostos, Valor Total: R$ 38.883,00 (trinta e ofto míí,
oitocentos e oitenta e três reais), Data da Assinatura do Contrato: 21 de março de 2024,
Vigência do Contrato: de 21/03/2024 até 31/12/2024, Fundamentação Legal: chamada pública
n.a 001 /2024, pela Lei 11.947/2009 e Resoluções FNDE/CD n.® 26/2013 e n® 04/2015, com
redação atualização pela Resolução CD/FNDE n® 06, de 08 de maio de 2020.

Contrato n® 019/2024, Chamada pública n®. 001/2024, Processe Administrativo N®. 012/2024,
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios Diretamente da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural Ou de Suas Organizações, Para Serem Utilizados na Merenda
Escolar do Ano Letivo de 2024, Das Partes: a Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte
e Lazer, CNPJ sob n.® 01.612.622/0001-33 e a Senhora Marieide Paixão Delmondes, Fonte De
Recursos; Pnae e Recursos não Vinculados de Impostos, Valor Total: R$ 19.995,89 (dezenove
mff, novecentos e noventa e cinco reais e oitenta e nove centavos). Data da Assinatura do
Contrato: 21 de março de 2024, Vigência do Contrato: de 21/03/2024 até 31/12/2024,
Fundamentação Legal: chamada pública n.® 001 /2024, pela Lei 11.947/2009 e Resoluções
FNDE/CD n.® 26/2013 e n® 04/2015, com redação atualização pela Resolução CD/FNDE n® (te,
de 08 de maio de 2020.

Documento assinado digítalmente conforme MP ni 2.200-2 de 24/08/2001, ICP
que instituí a lirfraestruture de Chaves Públicas Brasileira - CP-Btasil. 5?^**
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NA PCHCAO, AGU OEFKNOE: QUE AS CONTAS DEVENt
TER CORREÇÃO MÍNIMA QUE GARANTA O VALOR DO INPG

AGU DEFENDE correção
do FGTS que garanta valor
da inflação

l Ação, enviada pela Advocacia-Geral da União,
é analisada pelo Supremo Tribunal Federal 1

A Advocada-Geral da União (AGU) enviou nessa
quinta-feira (4) ao Supremo Tribunal Federal (STF) uma
proposta para encerrar o julgamento sobre a legalidade do
uso da Taxa Referencial (TR) para correção das contas do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

Na petição protocolada no STF, a AGU defendeu
que as contas devem ter correção mínima que garanta
o valor do índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), índice oficial da inflação. A proposta
vale somente para novos depósitos a partir da decisão
do STF e não seria aplicada a valores retroativos.

Para a AGU, deve ser mantido o atual cálculo que
determina a correção com juros de 3% ao ano, o acrés
cimo de distribuição de lucros do fundo, além da cor
reção pela TR. Contudo, se o cálculo atual não alcan
çar o IPCA, caberia ao Conselho Curador do FGTS
estabelecera forma de compensação.

CORRECÃO DO FGTS
A manifestação foi protocolada antes do início do

julgamento sobre a correção das contas do FGTS, que
está previsto para ser retomado hoje.

O caso começou a ser julgado pelo Supremo a partir
de uma ação protocolada em 2014 pelo partido Soli
dariedade. A legenda sustenta que a correção pela TR,
com rendimento próximo de zero, por ano, não remu
nera adequadamente os correntistas, perdendo para a
inflação real.

Criado em 1966 para substituir a garantia de estabi
lidade no emprego, o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço funciona como uma poupança compulsória e
proteção financeira contra o desemprego. No caso de
dispensa sem justa causa, o empregado recebe o saldo
do FGTS, mais multa de 40% sobre o montante.

(Agência Brasil)

»> COMBATER NOTICIAS FALSAS

Cartilha lançada vai orientar sobre
conduta de agentes públicos nas eleições

A Advocacia-Geral da União (AGU) lançou quarta-fei
ra (3) uma nova edição da cartilha Condutas Vedadas aos
Agentes Públicos Federais em Eleições. Revista e atualiza
da, a publicação traz um novo capítulo inteiramente dedi
cado à veiculaçào e combate de notícias falsas.

Na cartilha, que chegou a IO edição, a AGU compila as
principais leis, decisões judiciais e manifestações consul
tivas sobre o que os agentes públicos federais podem fazer
no exercício de suas funções durante este ano de eleições
municipais, sejam eles candidatos ou não.

Além da preocupação com a divulgação de noticias fal
sas, a cartilha aborda temas como propaganda eleitoral
antecipada, publicidade institucional, uso de bens públi
cos e recursos humanos, gestão de recursos orçamentá
rios e financeiros e distribuição gratuita de bens e serviços
públicos.

Segundo a instituição, a publicação busca "contribuir
para que a lisura dos pleitos eleitorais seja preservada e
para que haja efetivo respeito à igualdade de condições
nas disputas", evitando desvios abuso de poder e o uso in
devido da máquina pública em benefício de candidaturas.

"É certo que a participação em campanhas eleitorais é
direito de todos os cidadãos. Portanto, não é vedado aos
agentes públicos participar, fora do horário de trabalho,
de eventos de campanha eleitoral, desde que sejam ade
quadamente observados os limites impostos pela legisla
ção, bem como os princípios éticos que regem a Adminis
tração Públicaobservam os autores da cartilha.

O advogado-gerai da União, Jorge Messias, destacou
que a cartilha faz parte de um conjunto de iniciativas da
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IMETA É EViTAH DESVÍÔS E ABUSOS D£
PODER EM BENEFÍCIO DE CANDIDATURAS

AGU para o fortalecimento da democracia, como a
criação da Procuradoria Nacional de Defesa da Demo
cracia (PNDD) e do Observatório da Democracia. "A
AGU assumiu de vez a sua vocação para a defesa da de
mocracia", ressaltou.

As Eleições Municipais de 2024 acontecerão em todo
o pais, com exceção do Distrito Federal (DF) e do ar
quipélago de Fernando de Noronha (PE). O primeiro
turno do pleito está agendado para 6 de outubro e o se
gundo turno para o dia 27 do mesmo més. A cartilha da
AGU contém um calendário simplificado, com as datas
mais importantes do processo eleitoral, mas o calen
dário eleitoral oficial pode ser consultado no portal do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

(Agência BrasH)

EDITAL DÊ LICENCIAMENTO
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54, localizada na .Av. Universitária, 750, saia 501, Ed. Diamond
cenier, Fanma ••CfP;6<).049-494- TeresinaPi.
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SEMANA DA DANÇA
o evento objetiva a criação de novas

platéias, bem como a valorização da arte 1

£díU)nMa(toAmõnioVÍlarM)o-j«7iaiepoftatodía.<om

mmas

Marco AtrtÔnío Vibrinho

Edilor

Já em sua sétima edição, a Semana Estadual da Dança do Piaui, Seda, acontece até
o dia 25 de maio com a apresentação de grandes espetáculos. Um dos principais
festivais de dança no Piauí, o evento, iniciado nesta quarta-feira, 17, tem como
objetivo fortalecer a cena da dança no cenário piauiense. Tradicionalmente, o
evento teixi início em abril p.ira lembrar o Dia d.i Dança, celebrado em 29 de abril
por ser a data de nascimento de Jean-Gcoiges Noverre (1727-1810), rtíestrc do
balé francês que foi bailarino e professor de dança-
De acordo com a direção do evento, a Semana E.stadiial da Dança do Piauí surgiu

da necessidade da criação de novos contextos voltados para a formação artística
na dança. Ainda segundo a direção, a Seda acontece como ferramenta e contexto
para a produção de novos conhecimentos em dança, promovendo ambientes de
diálogos e de trocas de experiências, bem como formar novas platéias de dança e
da arte em geral.
Com recursos da Lei Paulo Gustavo, edital Totó Barbosa, Secretaria de

Estado da Cultura, Governe do Estado do Piauí e Governo Federal, o

festival foi ampliado em decorrétícia da crescente demanda de grupos

querendo participar des.sa comemoracao.
"Por conta do patrocínio que conquistamos via Lei Paulo Gustavo, tivemos a

possibilidade de crescer em dimensão e proporção. Recursos destinados a cultura
permitem que evento.s como a Seda se calendarizem como ação efetiva de grande
importância em nosso Estado e cidade e permite que a cena da dança se expanda e
alcance outras cidades do Piauí e do Bra.sil. A Seda promove a geração de emprego
e renda, a circulação de obras artísticas e divulgação de novos profis.sionais da
cidade. Datan haká - Direção Geral e Artística da Seda Em 2024, a Seda vai até o

dia 25 dc maio, com uma programação orientada em cinco eixos de atuação: Eixo
I - Oficinas e Palestras; Eixo II - Semana de Dança na Escola -Apresentações em
Escolas da Rede Pública; Eixo 111 - Mostra Coreográfica; Eixo IV - Mostra de
Espetáculos Convidados; Eixo V - Mostra Competitiva.
Todas AS ações previstas estão acontecendo de modo presencial nos seguintes

espaços: Escola Estadual de Dança Lenir Argento, Biblioteca Pública Cromwell de
Carvalho, Theatro 4 de Setembro e mais 10 escolas da rede pública de ensino. Toda
a programação é gratuita, com retirada de ingresso Ih antes de cada apresentação,
podendo ser solicitada a doação de Ikg de alimento para os dias de apresentações
no Theatro 4 de Setembro, a serem doados para instituições filantrópicas de
Teiesina, como o Lar da Esperança.
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m j PREFEITURA MUMCIPAL DE ALTOS
ESTADO DO PIAUÍ

«ü Ê PREFEITI
CNPJ: 06.554.794/0001-11
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AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 028/2024

OBJETO: contratação de empresa especializada, por melo de registro de preços,
para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados em
cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato, visando atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Altos-PI.
TIPO: MENOR PREÇO.
NOVA DATA FIM P/ CADASTRO DAS PROPOSTAS: 01/05/2024. HORÁRIO:
15:00h (horário de Brasília).
NOVA DATA P/ ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01/05/2024. HORÁRIO: 15:20h
(horário de Brasília).
NOVA DATA P/ RODADA DE LANCES: 01/05/2024. HORÁRIO: 15:30h (horário
de Brasília).
EDITAL: Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br).
(www.tce.pi.qov.br) e (https://www.gov.br/pncp/pt-br).
INFORMAÇÕES: na sede da CPL (Prefeitura), no Centro Administrativo,
localizado no Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima, CEP

n° 64.290-000, Município de Altos/PI, de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 às
13:30 horas ou e-mail: cplaltospi2021 (S)qmail.com.

PUBLIQUE-SE

Altos-PI, 17 de abril de 2024.

Esdras Coelho Pereira

Pregoeiro

Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima
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ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS

OABINETE DO PREFEITO
C NPJ: Ofc.SS-I.TWI/ímOl-n

Altos

PORTM^IA GB-PMA N' 123/2024. V» DE OE 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTOS/PI, MAXWELL PIRES FERREIRA, no uso d» 8ua«
atribuições i©03's- considereodo o disposto no M. 60. item VI, da Lei Orgânica do
Município de 05 de Abril de 1090,

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N« 296Í2013. DE 25 DE M>U=IÇO DE 2013, que
dispõe sobre e OrgantzeçAo o Estruture Administrativa do Podo» Execulivo do Mutiicipio
de A1u>8 do E»tH<lo do Piau», fixa piinctpios, irormas e diretrizes dcs Oosfào, estrutura
õfgâo», cria c,argo» e dâ outro» providências;

CC»4SIDERANDO A 1^1 MUNICIPAL N» 2^/2013. OE 25 DE MARÇO DE 2013, que
revogam-se espocialmente a Lei Municipal n« 183/2007. de 02 de Jarteiro de 20O/ e a
Lei Municipai n» 226.'200a. de 30 de Dezembro de 2008

Art. f - Nomeer. KAREN RAULINO COSTA. CPF; 007 026.821-52. para o>.eictír o
Cargo em Comissão de COORDENAÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR, CC-02. do
Secretaiia Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania-SEMDESC, enquanto bem
servir no desempenho de suas funções da Prefeitura Municipal ri« Altos-Pl, Eftindo do
Plaul até ultcfior deliberação.

Art. 2" ' Revogadas as disposições am contrário, osla PORTARIA entra «m vigor nesta
date.

ID: F0934EAB1B384

E.STAfX) DO PIAlfí

PUEFEirt RA MUNICIPAL 1>E Ai/lOS

CNP.I; (K->.5.54.794/0(«)l-l l

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ABERTURA DE UCITACÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO 028/2024

OBJETO: contratação de empresa especializada, por meio de registro de preços,
para recarga de oxigênio medicinai líquofoilo e comprimido, armazenados cm
cilindros e tanque a serem fornecidos em regime cJe comodato, visaiido atender as
necGâsidadús da Secretaria Municipal do Saúde do Município de Altos-PI,
TIPO: MENOR PREÇO.
NOVA DATA FIM P/ CADASTRO DAS PROPOSTAS: 01/05/2024. HORÁRIO:
15:00h (horário de Brasília).
NOVA DATA Pi ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01/T)5/'2024. HORÁRIO: 15:20h
(horário de Brasília).
NOVA DATA P/ RODADA DE LANCES: 01/05/2024. HORÁRIO: 1S:30h (horârlo
de Brasília).
EDITAL; Portai de Compras Públicas {vvww.portalciefximDmspublicas.com.br).
(www.tcc.pi.qov.br) e {https:/'/www.gov.br/pncp/pt-bf).
INFÕRMÁi^ES: na sede da CPL (Prefeitura), no Centro Administrativo,
localizado no Bairro Sào Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima, CEP
n"^ 64.290-000, Município de Altos/Pl, de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 às
13:30 horas ou e-maü: cplaitospi2021(g?gmail,çom,

PUBLIQUE-SE

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-S6.

Gat»n<;t« <lo Pieíeiio Municipal de AUo8(PI), em 1« <le Abril d« 2024.

PIRES FERREIRA
Prefeito Municipal de)Aito8

Altos-PI, 17 de abril de 2024.

Esdras Coelho Pereira

Pregoeiro

Bairro .São Sebasiiât), Av. Nossa Senhora dc Fátima

ZD: 7E46505F8CBC4

ESTADO DO IMAUÍ
PREFEITURA MUNK.TPAL DE ALTOS

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ; 06.554.71W/Ü001-1 I

Altos
ID: 2248CBC29A764

ESTAIJO lOO PIAUÍ

PREFEITLTRA MUNICIPAL DE AI.TOS

CNPJ; 06.55-1 794/0001-1!

PORTARIA GB-PMA N* 132/2024. DE 03 DE ABRIL DE 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTOS/PI, MA)CVVELL PIRES FERREIi=%A. no uso de suos
atribuições legai», considerando o disposto no Art. 66. item VI, da Lei Orgânica do
Município da 05 de Abril de 1Q90,

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N« 296/2013. DE 25 DE MARÇO DE 2013. que
dispõe sobre a OrgenizeçSo e Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município
de Altos do Estado do Piauí, fixa princípio», normas e dlrotrtzcs de Gestão, estrutura
órgãos, cria cargos e dâ outras providências.

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL hP 296/2013, DE 25 OE MARÇO DE 2013, que
rcvoQom-so ospocialmenle a Lei Municipal n' 183/2007, de 02 do Janeiro de 2007 e a
l.eí Municipal n' 226/2008, de 30 do Dezembro d© 2008.

RESOLVE:

Art. 1* - Nomear, MARILUCIA SANTOS FREITAS. CPF: 805.731 603-49, para exercer o
Cargo em Comissão de DIRETORA GERAL. CC-05, da Secreteria fi^uniapal de
Educação, enquanto bem servir no desempenho de suas funções da Prefeitura
Municipal de Altos-Pl, Estado do Piauí até utterior deliberação.

Art 2* - Revogadas as disposições em contrário, esta PORT/WIIA entra em vigor nesta
data. com efeitos retroativos a l** de Abril de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Altus(PI), em 03 de Abril de 2024

, iÍtàjWélCf Ifteá VSehreira
Prefeito Municipal de Attos

CV« <íonÊn-«nio r^Ao onmAm r*«siiraa
CcmtQ/vsmmiaiiaovoCM)A ...

AvBTwIí» asohwa <!* FAilma. 4*6.0-fi (.chi Cl.
www.íitiof. Bi.sov.hr

AVISO DK CHAMADA PUBLICA

O SLCRKTAULV MUNICIPAL DE EDCCAVAO DO
município DK ALTOS - PI. tia PKKKKITTiKA
MI.:NÍC:1PAL dl ALTOS-PI. loina público o KIMT.AL DK
CHAMADA rUBUCA DA AíiKICUI-TURA FAMILIAR N"
(X) 1/21)24. pura o ciudenciamtíiito dc* í;rupos l'oniiai.s de agricultores
fíUTJilíiU*tís c enipreendedore» ramiliures rurais ou suas organizações
i:)u gnipo.s ínforrvuii.s de agricuStore-s fiinnl»aic.s ou foniccedorcs
individuais da agriculluva familiar interessadas em fornecei' gôneros
alimentícios destinados ao atendimento da ahmentaçõo escolar dos
alunos beneiiciiiíHos do Programa Nacional ds- Alimentação Escolar,
com íundatnento na l.ei 1-ederaJ n" 14.13.V21. §1" do an.l4 da Lei

1 L947/2(X)9. Rcsoluçâo/CD/I*NDB n-^ao. dc 17 dc iunh<>de2013.
ResoluçsWCD/r-NDB n-* 06, de 08 de maio de 2020 e
RcKoluçdo/CD/TNDE n'' 21, de 16 dc novembro de 2021 . no ámbiio
do Programa Nacional de Alimentação Escolar tPNAL). para
utendinicmo <io.s Alunos <la Rede Pública Municipal de Bnsuu) do
Município de Altos/PI atrnve.s do Pn^grama Nacional de
Alimentação Escolar/PNAC. e dcniuisi norntas que regem a rnalériw.
Período c local para entroga dos envelopes: De 19 de abri! de 2024,
da.s UShOOinia ús 13h00iiiin. até 31 dc dc/xnnbiu dc 2024, us
13hOOmin no Centro Administrativo, localizado no Bairro Sao
Sebastião. Av. Ntis.sa Senhora de Fátima. CLP n" 64.290-00U.
Município dc Allos/PI. A abertura dos envelopes da Chamada
Pública será proferida no piazo intiximo de 2 (dois) dias, apds análise
delulhadu da docutncnlaçao entregue, conforme edital. Iiiloiinaçõe.s:
Centro Administrativo, locaÍi'zado no BaiiTO São Seba.siiao, Av.
Nossa Senhora dc Fátima, CEP 64.290-0(>0, Mtinicípio dc
Altos/PI. à disposição no hoi-ário d© 08híX)min ãs 1.3h(K)min. Ou no
e-nufil: cplalt<.)spi202.1 <4>gmail.<:<>in.

Altos (Fl), 12 de abrii dc 2024

JO,AO CiJI. BARBOSA

Presidente

> .São .Sebastião. Av. Nossa Se.tiho«-íi de Filiima

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
www.diariooficialdasprefeituras.org
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ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS

AVISO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO ELETÔNíCO N® 1/ Z024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 038/2024, OBJETO: contratação de empresa
especializada, por meio de registro de preços, para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito
e comprimido, armazenados em cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de
comodato, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município
de Altos-PI. TIPO: menor preço. NOVA DATA FIM P/ CADASTRO DAS PROPOSTAS:
01/05/2024. HORÁRIO: ISiOOh (horário de Brasília). NOVA DATA P/ ABERTURA DAS
PROPOSTAS: 01/05/2024. HORÁRIO: 15:2Gh (horário de Brasília). NOVA DATA P/ RODADA
DE LANCES: Ol/OS/2024. HORÁRIO: 15:30h (horário de Brasília). EDIFAL: Portal de Compras
Públicas (www.portaldecompraspublka_s.com.br), (www.tce.pi.gov.br) e
(https://www,gov.br/pncp/pt-br). INFORMAÇÕES; na sede da CPL (Prefeitura), no Centro
Administrativo, localizado no Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima, CEP ns
64.290-000, Município de Altos/PI, de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 às 13:30 horas
ou e-mail: cpialtospl2021@gmail.corn.

Altos (PI), 17 de abril de 2024.
ESDRAS COELHO PEREIRA

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA m 1/ 2024

O SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ALTOS - PI, através
da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS PI, torna público o EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA DA
AGRICULTURA FAMILIAR N° 001/2024, para o credenciamerito de grupos formais de
agricultores familiares e empreendedores familiares rurais ou suas organizações ou grupos
Informais de agricultores familiares ou fornecedores individuais da agricultura familiar
interessadas em fornecer gêneros alimentícios destinados ao atendimento da alimentação
escolar dos alunos benefíciários do Programa Nacional de Alimentação Escolar, com
fundamento na Lei Federal n" 14.133/21, §12 do art.l4 da Lei n.s 11.947/2009,
Resoluçào/CD/ENDE n^ 26, de 17 de junho de 2013, Resoluçao/CD/FNDE 06, de 08 de
maio de 2020 e Resolução/CD/FNDE n® 21, de 16 de novembro de 2021 , no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAF), para atendimento dos Alunos da Rede
Pública Municipal de Ensino do Município de Altos/PI através do Programa Nacional de
Alimentação Escolar/PNAE, e demais normas que regem a matéria. Período e local para
entrega dos envelopes: De 19 de abri! de 2024, das OShOOmin às Í3h00min, ate 31 de
dezembro de 2024, às IShOOmin no Centro Administrativo, localizado no Bairro S3o
Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima, CEP ns 64.290-000, Município de Altos/PI. A
abertura dos envelopes da Chamada Pública será proferida no prazo máximo de 2 (dois)
dias, após análise detalhada da documentação entregue, conforme edital. Informações:
Centro Administrativo, localizado no Bairro São Sebastião, Av. Nossa Senhora de Fátima,
CEP n5 64.290-000, Município de Aítos/PI, à disposição no horário de OShOOmin às
13h00min. Ou no e-mail: cplattospi2021@gmail.com.

Altos (PIK 17 de abril de 2024.
JOÃO GIL BARBOSA

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAl DO PIAUÍ

AVISO

Dispensa nS 18/24. Objeto: Perfuração de poços tubulares na comunidade Bela
Vista, zona rural do município. A PM de Angical do Piauí, informa que está recebendo
propostas no prazo de 03 dias úteis, referente ao objeto em epígrafe. As informações c/ou
esclarecimentos, bem como as propostas de preços, deverão ser protocolado.s na sede da
prefeitura ou enviados através do e-mail cplangicaldopi@gmail.com

Angical do Pfauí/Pt, 16 de abril de 2024
DARLENE SOARES CARVALHO

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNiCIPAL DE BOM JESUS

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 1/2024

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus-PI, na pessoa de seu Representante Legal,
no uso de suas atribuições legais, na condição de Autoridade Superior deste Ente
Municipal, nos termos do art. 71, IV da Lei 14.133/2021, ADJUDICA e HOMOLOGA o
resultado final do procedimento iicitatório Concorrência Eletrônica n5 001/2024 - Processo
Administrativo 018/2024, destinado à contratação de empresa do ramo pertinente para
a execução do serviço de pavimentação de vias públicas no Município de Bom Jesus-PI,
conforme especificações do Convênio 7,335,00/2021 / SiCONV N® 919941/2021 •
CODEVASF, de acordo com as regras estipuladas no edital de licitação pertinente, em favor
da empresa HLA ENGENHARIA F EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA-FPP, inscrita no
CNPJ n? 36.139.664/0001-83, com sede na Rua São Miguel, 509, centro, CEP 64.900-
OCK), Bom Jesus-PI, corri o valor global R$ 348.729,30 (trezentos e quarenta e oito mil,
setecentos e vinte e nove reais, trinta centavos), conforme informações gerais registradas
na ata de sessão, inseridas no respectivo Processo Administrativo de Contratação.

Bom Jesus (PI), 17 de março de 2024.
NESTOR RENATO PINHEIRO ELVAS

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILEIRA

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 18/2024.

Objeto: Aquisição de veículo automotor tipo popular para a Secretaria
Municipal de Saúde de Brasileira PI. Data de abertura: 30/04/2024, a partir das
08h30min. Fonte de Recurso; Pus, Fpm, Tributos e Outros. Formulação de consultas e
obtenção do Edital: www.licitacoesbrasileirapi.com.br e
https://5lstem3s.tce.pi.gov.br/licitacoesv,íeb/. Endereço da Sala da CPL: Av. Cândido
Mendes, 85, Centro. Correio Eletrônico: cp[brasileirapi@gmail.com

PREGÃO ELETRÔNICO 21/2024.

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de material esportivo
para a Prefeitura Municipal de Brasileira- PI e suas secretarias. Data da abertura:
30/04/2024, a partir das 10h30min. Fonte de Recurso: Fpm, Icms, Tributos, Qse, Fundeb,
25%, Fnas e outros. Formulação de consultas e obtenção do Edital:
www.licitacoesbrasileirapi.com.br e https://sistemas.tce.pi.güv.br/iicitacoesweb/, Endereço
da Sala da CPL: Av. Cândido Mendes, nS 85, Centro, Brasileira-PI. Correio Eieirônico:
cplbrasileirapj@gmail.cüm.

Brasileira (Pi), 17 de abril de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI DOS LOPES

AVISO DISPENSA ELETRÔNICA N9 11/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI DOS LOPFS-Pl, localizada na Rua Jonas

Escórcio, n" 33 - Centro • Buriti dos Lopes - Pi, torfia público, para conhecimento dos
interessados que no dia 23 de ABRIL de 2024, as 09h:00min, realizará Dispensa De Licitação
Na Forma Eletrônica do tipo Menor Preço tendo por objeto a Contratação De Empresa Para
Fornecimento De Produtos Descartáveis, A Fim De Atender As Necessidades Do Muriícipio
De BURITI DOS LOPES - PI, nos termos da Lei n? 14.133/2021 e suas alterações. Edital e
seus anexos estão à dispo.sição dos interessados no endereço supra de 23 a 53 fe.ira no
horário de OShOOmin ás 12h00min horas, e disponível no site
https://www.licitacaopmburitidoslopes.com.br/, Licitação Prefeitura Municipal de Buriti dos
Lopes • PI. E-mail; buritidDslopescontratacao@gmaii.com.

ANA LÚCIA DE SOUSA TAVARES

Secretaria De Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI DOS MONTES

AVISO DE DISPENSA DE LiCiTÇÃO N^ 5/2024

Objeto: aquisição de tabletes. A PM de Buriti dos Montes, informa que está
recebendo propostas no prazo de 03 dias úteis referente ao objeto. A proposta deverá ser

protocolada na sede da Prefeitura ou e-mail: cpl.buritidosmontes20212024@gmall.com,
onde também serão disponibilizado termo de referência para elaboração da proposta e
demais informações

Buriti dos Montes/PI, 16 de abril de 2024

JOSÉ OLAVO MARINHO DE LOIOLA JÚNIOR

Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 1/24

A PM de Buriti dos Montes, realizará licitação dia 02/05/24 às 14:30, no Portal

de Compras Públicas. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar.

Recurso: FPM, FME, ISS, ICMS e outras

Buriti dos Montes/PI, 17 de abril de 2024

ALAN JHAIME SOARES

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

EXTRATOS DE CONTRATOS

Pregão Eletrônico NQ 002/2024 PMCM-Pl. CONTRATO NC 02.1604/2024. Fund. Legai; Lei n*
14.133/2021. OBJETO: Contratação De Empresa Para Fornecimento De Equipamentos
Permanentes Para Unidades De Saúde, Para Atender As Necessidades Da Secretaria
Municipal De Saúde De CAMPO MAIOR - PI. Contratada: C M L De Abreu Ltda, inscrita no
CNPJ n"" 42.574.042/0001-86. Valor Do Cont: RS 114.347,50 (cento e quatorze mil trezentos
e quarenta e sete reais e cinqüenta centavos). VIGÊNCIA: Da data de assinatura do
contrato ate 31/12/2024. Homologação: 11/04/2024. DATA DE ASS. DO CONT: 16/04/2024.
SIGNATÁRIOS: Município de Campo Maior - PI, através da Secretaria Municipal de Saúde,
neste ato representado por sua Secretária Sra. Dorilene Gomes Vida) Felix de Andrade,
doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado à empresa C M L DE ABREU LTDA,
Inscrita no CNPJ n" 42.574.042/0001-86, neste ato representado pelo Sr. Cíeiton Miguel
Lima de Abreu, doravante denominado CONTRATADO.

Pregão Eletrônico N3 007/7024 PMCM-Pl. Contrato N® 03.1604/2024. Fund. legal; lei n"
14.133/2021. OBJETO: Contratação De Fmpresa Para Fornecimento De Equipamentos
Permanentes Para Unidades De Saúde, Para Atender As Necessidades Da Secretaria
Municipal De Saúde De CAMPO MAIOR - PI. CONTRATADA; Cirúrgica Ceron importadora F
Exportadora De Equipamentos Hospitalares E Veterinários Ltda Epp, inscrita no CNPJ n"
18.258,209/0001-15. Valor Do Cont: RS 18.999,00 (dezoito mil novecentos e noventa e
nove reais). VIGÊNCIA; Oa data de assinatura do contrato ate 31/12/2024. Homologação:
11/04/2024. Data de ass. Do cont: 16/04/2024. SIGNATÁRIOS: Município de Campo Maior
- PI, através da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representado por sua Secretária
Sra. Dorilene Gomes Vida! Felix de Andrade, doravante denominado Contratante e de outro
lado à empresa Cirúrgica Ceron Importadora E Exportadora De Equipamentos Hospitalares
t Veterinários Ltda EPP, inscrita no CNPJ n' 18.258.209/0001-15, neste ato representado
pela Sra. Josie Marina dos Santos, doravante denominado CONTRATADO.

Pregão Eietrânico NS 002/2024 PMCM-Pt. Contrato N« 06.1604/2024. Fund. Legal: Lei n"
14.133/2021. OBJETO: Contratação De Empresa Para Fornecimento De Equipamentos
Permanentes Para Unidades De Saúde, Para Atender As Necessidades Da Secretaria
Municipal De Saúde De CAMPO MAIOR • PI. Contratada; Rc Distribuidora De Medicamentos
Ltda. inscrita no CNPJ n' 48.722.366/0001-09. VALOR DO CONT: R$ 35.660,00 (trinta e
cinco mil seiscentos e sessenta reais). Vigência: Da data de assinatura do contrato ate
31/12/2024. Homologação: 11/04/2024. DATA DE ASS. DO CONT: 16/04/2024.
SIGNATÁRIOS: Município de Campo Maior - PI, através da Secretaria Municipal de Saúde,
neste ato representado por sua Secretária Sra. Dorilene Gomes Vidal Feiíx de Andrade,
doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado à empresa Rc Distribuidora De
Medicamentos Ltda. inscrita no CNPJ n' 48.722.356/0001-09, neste ato representado pelo
Sr. Rafael carvalho Dias, doravante denominado CONTRATADO.

AVISO DE UCÍTAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 3/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 003.420/2024. A Prefeitura Municipal de
Campo Maior-PI, por intermédio da Secretaria Municipal de Relações Institucionais, torna
público para conhecimento dos interessados, que, no dia 06 de mato de 2024, às
lOhBOmtn (dez horas) realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA^ do
tipo MENOR PREÇO tendo por OBJETO: Contratação De Empresa De Engenharia Para
Execução Das Obras De Instalação De Subestações E Extensão De Rede, Para Atender As
Demandas Da Prefeitura De CAMPO MAIDR-PI. Fonte de Recursos: 500 - ORDINÁRIO; 751
- COSIP; Previstos no orçamento vigente. Fundamento Legal: Lei Federal 14.133/2021;
Lei Complementar n? 123/06; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas norma.s. Valor estimado: RS 3.875.047,30. O Edital está
disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico;
www.portaldeconipraspubitcas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
prédio da Prefeitura, na sala do Setor de Licitações, situada na Praça Luis Miranda, ns
318, Centro, Campo Maior - PI, CEP 64280-000, no horário das üShüOmin (oito horas) às
13hQ0mln (treze horas) em dias úteis.

Pregoeiro
FOLH,5«r--^ 23

J05E FRANCISCO DE ARAÚJO OLIVEIRA

Secretário Municipal de Relações Institucionais

aocunento pode ser verificado no enderçço eletrônico

^np7AvAV/-in.80v.bryau:cnt;c;dade.hlrnl, dgíc codigo O5.W7.0Z4O418C0Z27
íociJmento assinadc üigrtalnente conforme IVIP n» 2.200-2 de 2A/0Ò.'2OOl. |CP

(luü rvtitui a InfrJtivtrutjra dí' Cdavev PáSIicas ISras/leira - l-CF-3ra$i 5™»"

Ass.:
■>=



Estado do Piauí

Tribunal de Contas

rOLKAS:

FROC.;

Ass .X

LicitaçõesWeb - Recibo de Divulgação
Informativo para efeito de cumprimento da IN TCE/PI N° 06 de 16/10/2017

TRIBUNAL

DE CONTAS

DO ESTADO

DO PIAUÍ

—  processo toe

LW-003350/24

Órgão : P. M. DE ALTOS
— processo administrativo

028/2024

procedimento

004/2024

data ult publicação

19/04/2024

data abertura

02/05/2024 16:30

tipo do objeto

Aquisição de Bens (Materiai de
Consumo)

descrição do objeto

C'"ntratação de empresa especializada, por meio de registro de preços, para recarga de
c^ênio medicinal liqüefeito e comprimido, armazenados em cilindros e tanque a serem
fornecidos em regime de comodato, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal

modalidade

Pregão

forma de julgamento

Menor preço

data divulgação

23/04/2024

impresso em 23/04/2024 00:54 Página 1/1



VENCEDORES DO PROCESSO

Prefeitura Municipal de Altos
Prefeitura Municipal de Altos

Pregão Eletrônico - 004/2024/2024

rOLKAS

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES j Tipo: ME - LC123: Sim - Documento
38.425.303/0001-29 - Endereço: RUA 12 DE OUTUBRO - CEP: 64290000 - UF: PI - Município: Altos

Código Produto Modelo Marca/Fabricante Qtde Valor Unitário Valor Total

0001 RECARGA OXIGÊNIO N/C N/C 300 UNO R$ 165,00 R$ 49.500,00

0002 OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO 2.5 A 10M' N/C N/C 8.000 M^ R$ 39,00 R$ 312.000,00

0003 OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO N/C N/C 24.000 M= R$ 9,00 R$216.000,00

0004 AR COMPRIMIDO MEDICINAL

ACONDICIDNADO EM CILINDRO COM

CAPACIDADE DE 6 A 10 M^ COM

FORNECIMENTO DE CILINDRO

N/C N/C 2.000 M^" R$ 35,00 R$ 70.000,00

0005 ALUGUEL DE TANQUE CRIOGÊNICO N/C N/C 12 MÊS R$ 3.500,00 R$ 42.000,00

0006 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA
OXIGÊNIO

N/C N/C 30 UN R$ 450,00 R$ 13.500,00

0007 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA
AR COMPRIMIDO

N/C N/C 30 UN R$ 450,00 R$13.500,00

TOTAL DO VENCEDOR R$716.500,00

Valor Total: R$716.500,00

portDÍ de A autentiddade do documento pode ser verificada no site http8://validaarquívo.portaldecompra6püi:Jica6.com.br
COMPRAS Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 04/06/2024 às 17:43:05.
^ PÚBLICAS Código verificador: 9D1EC1

Págins 1 de 1



Relatório de itens Cadastrados

{?OLKA

Processo

Número:

Modalidade:

Órgão:

Processo interno:

Abertura:

Município:

004/2024/2024

Pregão Eletrônico

Prefeitura Municipal de Altos

028/2024

14/05/2024 - 09:30

Altos

Código Produto Quantldade  Valor da
Referôncla

Valor Total Crrtóiio

Participação
Situaçfio

0001 Recarga Oxigênio 1m® 300

UND

171.67 51.501.00 Ampla
concorrência

Fechado

0002 Oxigênio medicinal cilindro 2,5 a iOm' 8.000

M'

41,00 328.000,00 Ampla
concorrènaa

Fechado

0003 Oxigênio medicinal Liquido 24.000

M-'

9,40 225.600.00 Ampla
concorrência

Fechado

0004 AR COMPRIMIDO MEDICINAL ACONDICIONADO EM

CILINDRO COM CAPACIDADE DE 6 A 10 COM

FORNECIMENTO DE CILINDRO

2.000

M'

35,14 70.280,00 Ampla
concorrência

Fechado

0005 Aluguel de tanque críogènico 12 MÊS 3.800,00 45,600,00 Ampla
concorrência

Fechado

0006 Válvula reguladora de pressão para oxigênio 30 UN 500.00 15.000,00 Ampla
concorrência

Fechado

0007 Válvula reguladora de pressão para ar comprimido 30 UN 490,00

VALOR TOTAL:

14.700,00

R$750.681.00

Ampla
concorrência

Fechado

I poríof ds A autenticidade do documento pode ser verificada no site ttttps://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br
Lcompms Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas ern 02/05/2024 ás 16:18,14.

PÚBLICAS Código verificador: 8AB1ÜA

Página í de 1



ATA FINAL

Prefeitura Municipal de Altos
Prefeitura Municipal de Altos

Pregão Eletrônico - 004/2024/2024

rOLKAS:

Datas Relevantes

Publicado

02/05/2024 17:14

Inido da Propostas

02/05/2024 17:20

ümitd de Impugnação

09/05/2024 17:20

Final de Propostas

14/05/2024 17:20

Inicio da Sessão

14/05/2024 17:21

Alterações de Prazos / Republicações
Inicio de Propostas

19/04/2024 16:10

Limite de Impugnação

26/04/2024 16:10

Rnal de Propostas

02/05/2024 16:20

Inicio da Sessão

02/05/2024 16:30

Alterado em

02/05/2024 16:02

Alterado Por

ESDRAS COELHO

PEREIRA

Dúvidas

Data Dúvida

26/04/2024-15 25:25

Dúvida: Boa tarde!

Assunto

ESCLARECIMENTO

Data Resposta

02/05/2024-17:1809

Pedimos esclarecimento quanto ao preenchimento da proposta eletrônica na plataforma, haja vista que é exigido a MARCA/FABRICANTE do produto. Ocorre que a
MARCA/FABRICANTE do gás é o mesmo da empresa {de fabricação própria), deve-se colocar a marca comercial (que é o nome da empresa), OU devemos preencher no campo
como MARCA PRÓPRIA para evitar a identificação da empresa.

Att

Resposta: Boa tarde.

Como marca própria.

Itens Licitados

Código Produto V. Referônda Qtde Unidade Situação

0001 RECARGA OXIGÊNIO IM^" 171,67 300 UND Homologado

0002 OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO 2,5 A lOM^ 41,00 8.000 M' Homologada

0003 OXiGÊNiO MEDICINAL LÍQUIDO 9,40 24.000 M^ Homologado

0004 AR COMPRIMIDO MEDICINAL

ACONDICIONADO EM CILINDRO COM

CAPACIDADE DE 6 A 10 M=, COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO

35,14 2.D0Ü M' Homologado

0005 ALUGUEL DE TANQUE CRIOGÊNICO 3.800,00 12 MÊS Homologado

0006 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA
OXIGÊNIO

500,00 30 ÜN Homologado

0007 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA
AR COMPRIMIDO

490,00 30 UN Homologado

Documentos Anexados ao Processo

Data

19/04/2024-14:50

23/04/2024 - 00:44

02/05/2024-17.14

Documento

Preaa&#771.ü Eietfõnicü n" Ü04-2024 - Aviso de prorrogação de licitação (OXIGÊNIO'!.pdí

E.dM.P.E..0.D4.T2Q2.4..(.ó.?í;!g.êni.ç.l=p.dí

Edital Retificado PE 0Ü4-2Ü24 /oxivnéntol.pdf

Mensagens Enviadas pelo Pregoeiro
Data

02/05/2024-17:14:08

Assunto

Repübiicaçâo concluída

Frase

A repübiicaçâo do processo foi concluida

portai de a autenticidade do documento pode ser verificada no site https:/7vaíidaarquivo.portaldecompraspübiicas.com.br
COMPRAS Documento gerado eletronicamente no Portal de Comoras Públicas em D4/C6/2024 ás 17.42.55.
PÚBLICAS Código verificador: 901EBD
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rOLHAS:

FFc~C,:

Ass.:

14/05/2024-17.37:59

14/05/2024- 17:42:03

14/05/2024-17:42:15

14/05/2024-17:42:29

14/05/2024-17:42:49

14/05/2024-17.43:28

14/05/2024-17:43:43

14/05/2024- 17:43:52

14/05/2024-17.59:35

14/05/2024-18:03:27

14/05/2024-18:03:37

14/05/2024- 18:03:46

14/05/2024-18:03:57

Negociação aberta para o processo

DocuiTientos solicitados para o
processo

Você recebeu um novo pedido de negociação nos itens 1.2.3.4,5.6.7 do processo .

Acesse o seu ambiente legado para verificar os detalhes.

Você recebeu uma nova negociação no item 0001 do processo 004/2024/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Você recebeu uma nova negociação no item 0002 do processo 004/2024/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Você recebeu uma nova negociação no item 0003 do processo 004/2024/2024.

Acesse o seu arnbieríte logado para verificar os detalhes.

Você recebeu uma nova negociação no item 0004 do processo 004/2024/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Você recebeu uma nova iiegociaçâo no item 0005 do processo 004/2024/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Você recebeu uma nova negociação no item 0006 do processo 004/2024/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Você recebeu uma nova negociação no item 0007 do processo 004/2024/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Foram solicitadas diligências nos itens 1,2.3,4,5,6.7 do processo .

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes,

Você recebeu um novo documento em resposta á diligência no item 0001 do processo
004/2024/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no item 0002 do processo
004/2024/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Você recebeu um novo documento em resposta à diligencia no item 0003 do processo
004/2024/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no item 0004 do processo
004/2024/2024.

Acesse 0 seu ambiente logado para verificar os detalhes.

14/06/2024 - 18:04:16 Você recebeu urn novo

004/2024/2024.

documento em resposta à diligência no item 0005 do processo

Acesse o seu ambiente jogado para verificar os detalhes.

14/05/2024 - 18:04:26 Você recebeu um novo

004/2024/2024.

documento em resposta à diligência no item 0006 do processo

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

14/05/2024 - 18:04:39 Você recebeu um novo

004/2024/2024.

documento em resposta à diligência no item 0007 do processo

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Vencedores

Código Produto Fornecedor Modelo Marca/Fat»1cante Valor de

Referência

Quantidade Valor Total

0001 Recarga Oxigênio Im-"" BRUNO DE S BORGES

COMERCIO DE GASES

N/C N/C 165,00 300 49.500,00

0002 Oxigênio medicinal
cilindro 2.5 a lOm^

BRUNO DE S BORGES

COMERCIO DE GASES

N/C N/C 39.00 8.000 312.000,00

0003 Oxigênio medicinai
Líquido

BRUNO DE S BORGES

COMERCIO DE GASES

N/C N/C 9,00 24.000 216.000,00

0004 AR COMPRIMIDO

MEDICINAL

ACONDICIONADO EM

CILINDRO COM

CAPACIDADE DE 6 A 10

M^ COM

FORNECIMENTO DE

CILINDRO

BRUNO DE S BORGES

COMERCIO DE GASES

N/C N/C 35.00 2.000 70.000,00

0005 Aluguel de tanque
criogénico

BRUNO DE 8 BORGES

COMERCIO DE GASES

N/C N/C 3.500,00 12 42.000,00

0006 Válvula reguladora de
pressão para oxigênio

BRUNO DE S BORGES

COMERCIO DE GASES

N/C N/C 450,00 30 13.500,00

0007 Válvula reguladora de
pressão para ar
comprimido

BRUNO DE S BORGES

COMERCIO DE GASES

N/C N/C 450,00 30 13.500.00

; porta/ Ci3 A autenticidade do documento pode ser verificada no site https:/7valídaarquivo.portaidecompraspubiicas.com.br
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 04/06/2024 ás 17:42.55.

m PÚBLICAS Código verificador; 901EBD



POLUAS:

Declarações Obrigatórias
Título

Declaração de Conhecimento do Edital

Declaração de Inexistência de Impeditivos

Declaração de Não-Emprego de Menores

Declaração de Veracidade

Declaração

Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e
que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

Declaro para os devidos lins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Dedaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafos 4" e 5° do
art. 26 do decreto 10.024/2019.

* As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes.

Propostas Enviadas

0001 - Recarga Oxigênio 1m^

CNPJ/CPF

BRUNO DE S BORGES 38.425.303/0001-

COMERCIO DE 29

GASES

13/05/2024-

15:45:26

Modelo

N/C

Marca/ Fabricante Quantidade

N/C 300

Lance

RS171,67 RS 51.501,00 Sim

Valor Total LC

123/2006

0002 - Oxigênio medicinal cilindro 2,5 a 10m^

CNPJ/CPF

BRUNO DE S BORGES 38.425.303/0001-

COMERCIO DE 29

GASES

Data

13/05/2024-

15:46:55

Modelo Marca/ Fabricante Quantidade

N/C 8.000

Lance

RS41,0Ü RS 328.000,00 Sim

Valor Total LC

123/2006

0003 - Oxigênio medícinaf Líquido

Fornecedor CNPJ/CPF

BRUNO DE S BORGES 38.425.303/0001-

COMERCIO DE 29

GASES

13/05/2024-

15:47:10

Modelo

N/C

Marca/ Fabricante Quantidade

N/C 24.000

Lance

RS9.40 RS 225.600,00 Sim

Valor Total LC

123/2006

0004 - AR COMPRIMIDO MEDICINAL ACONDICIONADO EM CILINDRO COM CAPACIDADE DE 6 A 10 COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO

Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo

BRUNO DE S BORGES 38.425.303/0001- 13/05/2024- N/C

COMERCIO DE 29 15:47.28

GASES

Marca/ Fabricante Quantidade

N/C 2.000

Lance

RS35,14

Valor Total LC

123/2006

RS 70.280,00 Sim

0005 - Aluguel de tanque criogênico

Fornecedor CNPJ/CPF

BRUNO DE S BORGES 38.425,303/0001-

COMERCIO DE 29

GASES

13./05/2024 -

15:47:41

Modelo

N/G

Marca/ Fabricante Quantidade Lance

N/C 12 RS3.80a.00

Valor Total LC

123/2006

RS 45.600,00 Sim

0006 - Válvula reguladora de pressão para oxigênio

Fornecedor CNPJ/CPF

BRUNO DE S BORGES 38.425.303/0001-

COMERCIO DE 29

GASES

Data

13/05/2024-

15:48.07

Modelo Marca/ Fabricante Quantidade

N/C 30

Lança

R$500,Q0 R$ 15.000,00 Sim

Valor Total LC

123/2006

0007 - Válvula reguladora de pressão para ar comprimido

Fomecedw CNPJ/CPF Data Modelo

BRUNO DE S BORGES 38.425.303/0001-

COMERCiO DE 29

GASES

13/05/2024- N/C

15:48:21

Marca/Fabricante Quantidade

N/C 30

Lance

R$49D,00 RS 14.700,00 Sim

Valor Total LC

123/2008

portal do a autenticidade do documento pode ser verificada no site hltps:/7validaarqui"o.portaldeccrnpraspubIicas.com.br
COMPRAS Documento gerado eletronicamente no Portal de Con^pras Públicas em 04/06/2024 ás 17:42:55.
PÚBLiCAS Código verificador; 901EBD
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Validade das Propostas
Fornecedor

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DÊ GASES

CPF/CNPJ

38,425,303/0001-29

Validade (confomie edital)

60 dias

Lances Enviados

Data Valor CNPJ Situação

13/05/2024-15:46:26 171,67 (proposta) 38.425,303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DÊ GASES

Válido

14/05/2024-17:42:03 165,00 38,425,303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

Válido

0002 - Oxigênio medicinal cilindro 2,5 a 10m^

13/05/2024-15:46:55

14/05/2024-17:42:15

Valor CNPJ Situação

41,00 (proposta) 38.425,303/0001-29 - BRUNO DE S Válido
BORGES COMERCIO DE GASES

39,00 38.425,303/0001-29 - BRUNO DE S Válido
BORGES COMERCIO DE GASES

0003 - Oxigênio medicinal Líquido

Data

13/05/2024- 15:47:10

14/05/2024-17-42:29

Valor CNPJ

9,40 (proposta) 38.425,303/0001-29 - BRUNO DE S
BORGES COMERCIO DE GASES

9,00 38.425,303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

Situação

Válido

0004 - AR COMPRIMIDO MEDICINAL ACONDICIONADO EM CILINDRO COM CAPACIDADE DE 6 A 10 M^ COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO

Data Valor CNPJ Situação

13/05/2024-15:47:28 35,14 (proposta) 38.425.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

Válido

14/06/2024 -17:42:49 35,00 38.425.303.^0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

Válido

0005 ~ Aluguel de tanque criogênico

Data Valor CNPJ Situação

13/05/2024-15:47:41 3.800,00 (proposta) 38.425.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

Válido

14/05/2024-17:43:28 3,500,00 38.425.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

Válido

0006 - Válvula reguladora de pressão para oxigênio

Data

13/05/2024-15:48:07

14/05/2024-17:43:43

Valor CNPJ

500,00 (proposta) 38.425.303/0001-29 - BRUNO DE S
BORGES COMERCIO DE GASES

450,00 38,425.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

Situação

Válido

0007 - Válvula reguladora de pressão para ar comprimido

Data

13/05/2024-15:48:21

14/05/2024-17:43:52

Valor CNPJ

490.00 (proposta) 38.425.303/0001-29 • BRUNO DE S
BORGES COMERCIO DE GASES

450,00 38.425,303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

Situação

Válido

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Itwn

0001

Data/Hora

14/05/2024-18:03:27

Enviado por

38.425.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

M]uivo

PROPOSTA RFADFOIJADA Ai.TO.S pdf

i porto! de a autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspubíicas.com,br
JCQhIPRÂS Documento gerado elelronioamente no Portal de Compras Públicas em ()4'0d/2024 às 17:42.55.
» PÚBUCAS Código verificador: 901EBD



rOLKAS:

0002

0003

0004

0005

0006

0007

14/05/2024-18:03:37

14/05/2024-18:03:46

14/05/2024-18:03:57

14/05/2024-18.04:16

14/05/2024-18:04:26

14/05/2024-18:04:39

38.425.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

38.425.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCiO DE GASES

33.426.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

38.425.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

38.425.303/0001-29-BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

38.425.303/0001-29 - BRUNO DE S

BORGES COMERCIO DE GASES

PROPOSTA READEQUADA ALTOS.pdf

P.Ram.S.Iá..B.EADE.QU.A0A.m;QS43df

Pi5.QeQSIA,.fiEAQEaUAQA.ALl.a.S.D.dt

PROPOSTA READEQUADA ALTQS.pdf

PR,Q£Q.SJA-KEÂD£.CLU.ADA...ALI.a.S.j2dr

Documentos dos Fornecedores

Fornecedor

BRUNO DE S BORGES

COMERCiO DE GASES

Data/Hora Enviado por

14/06/2024 -17:12 Bruno de Sousa

Núm«x) Órgfio de
Expe<fiç6o

Data de

Expedição
Dt. de Validade Arquivo

Documentos

.de.

conforme

edital

ísrQ.glyQ
Úr.lf.ç.Qi

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões
Prazos

Intenção de Recurso

15/05/2024-11-47

Recurso Contrarrazão

Chat
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17:25:09
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17:25:31

17:25:31

17:25:36

17:25:36

17.25:44

17:25:44

17:25:51

17:25:51

17-34:54

17:35:06

Apelido

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Frase

O Pregoeiro adicionou o arquivo (Edital PE 004-2024 (oxigênio).pdf) em 23/04/2024 às 00:44.

O processo foi republicado em 02/05/2024 ás 16 03.

O Pregoeiro adicionou o arquivo (Edital Retificado PE 004-2024 (oxigênio).pdf) em 02/05/2024 ás 17'08.

O Pregoeiro adicionou o arquivo (Edital Retificado PE 004-2024 (oxigénio).pdf) em 02/05/2024 às 17:11.

O Pregoeiro adicionou o arquivo (Edital Retificado PE 004-2024 (oxigênio).pdf) em 02/05/2024 às 17:14.

O processo está em fase de análise das propostas

As propostas foram analisadas e o processo foi aberto

Conforme Art. 32 do Decreto 10.024/2019, de que irata o inciso I do caput do art. 31. No modo de disputa
aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e. após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

O processo utiliza o intervalo de lances de R$ 0,01. Se o lance for inferior ao limite mínimo, o intervalo será
desconsiderado.

BOA TARDE, PREZADOS. EM INSTANTES ABRIREMOS A PRESENTE SESSÃO. BOA SORTE A TODOS!

O item 0001 foi aberto pelo pregoeiro.

O item 0001 tem empresas beneficiadas paia LC 123/2006 em sua disputa.

O item 0002 foi aberto pelo pregoeiro.

O item 0002 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

O item 0003 foi aberto pelo pregoeiro.

O item 0003 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2003 em sua dispuia.

O item 0004 foi aberto pelo pregoeiro.

O item 0004 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

O item 0005 foi aberto pelo pregoeiro.

O item 0005 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

O item 0006 foi aberto pelo pregoeiro.

O item 0006 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

O item 0007 foi aberto pelo pregoeiio.

O item 0007 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

O item 0001 foi encerrado.

O item 0002 foi encerrado.
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Sistema

rOLK.^S:

o item 0003 foi encerrado,

O Item 0004 foi encerrado.

O Uem 0005 foi encerrado.

O item 0006 foi encerrado.

O item 0007 foi encerrado.

O item 0001 teve como arrematante BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES - ME com lance de RS

171,67.

O item 0002 teve como arrematante BRUNO DE S BORGES COMERCiO DE GASES - ME com lance de RS

41,00.

O item 0003 teve como airematante BRUNO DE S BORGES COMERCtO DE GASES - ME com lance de RS

9,40.

O item 0004 teve como arrematante BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES - ME com lance d

35,14.
íRS

O item 0005 teve como arrematante BRUNO DE S BORGES COMERCtO DE GASES - ME con-j lance de RS

3.800,00.

O Item 0006 teve como arrematante BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES - ME com lance de RS

500,00.

O item 0007 teve como arrematante BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES - ME com lance de RS

490,00.

Foi aberta negociação para o item 0001. O prazo é até às 18:38 do dia 14/05/2024.

Foi aberta negociação para o item 0002. O prazo é até ás 18:38 do dia 14/05/2024.

Foi aberta negociação para o item 0003. O prazo é até às 18:38 do dia 14/05/2024.

Foi aberta negociação para o item 0004. O prazo é até ás 18:38 do dia 14/05/2024.

Foi aberta negociação para o item 0005. O prazo e até às 18:38 do dia 14/05/2024.

Foi aberta negociação para o item 0006. O prazo é até ás 18:38 do dia 14/05/2024.

Foi aberta negociação para o item 0007. O prazo é até ás 18:38 do dia 14/05/2024.

Motivo: 0P0RTUNÍ2AM0S AO ARREMATANTE 1 (UMA) HORA PARA NEGOCIAÇÃO DO VALOR
INICIALMENTE OFERTADO.

O Item 0001 recebeu um lance negociado no valor de RS 165,00.

O Item 0002 recebeu um lance negociado no valor de RS 39,00.

O Item 0003 recebeu um lance negociado no valor de RS 9,00.

O Item 0004 recebeu um lance negociado no valor de RS 35,00.

O Item 0005 recebeu um lance negociado no valor de RS 3.500,00.

O Item 0008 recebeu um lance negociado no valor de R$ 450,00.

O Item 0007 recebeu um lance negociado no valor de RS 450,00.

Foi encerrada a negociação para o item 0001,

Foi encerrada a negociação para o item 0002.

Foi encerrada a negociação para o item 0003.

Foi encerrada a negociação para o item 0004.

Foi encerrada a negociação para o item 0005.

Foi encerrada a negociação para o item 0006.

Foi encerrada a negociação para o item 0007.

Motivo: EMPRESA ARREMATANTE APRESENTOU NOVOS VALORES PARA TODOS 08 ITENS.

Fo! solicitada a proposta readequada para o item 0001. O prazo de envio é até às 20.00 do dia 14/05/2024.

Foi solicitada a proposta readequada para o item 0002. O prazo de envio é até às 20:00 do dia 14/05/2024.

Foi solicitada a proposta readequada para o item 0003. O prazo de envio é até ás 20:00 do dia 14/05/2024.

Foi solicitada a proposta readequada para o item 0004. O prazo de envio é até às 20:00 do dia 14/05/2024.

Foi solicitada a proposta readequada para o item 0005. O prazo de envio é até ás 20:00 do dia 14/05/2024.

Foi solicitada a proposta readequada para o item GC06. O prazo de envio é até às 20:00 do dia 14/05/2024.

Foi solicitada a proposta readequada para o item 0007. O prazo de envio é até ás 20'00 do dia 14/05/2024.

Motivo: SOLICITAMOS PROPOSTA READEQUADA NO PRAZO INDICADO NO SISTEMA.

A proposta readequada do item 0001 foi anexada ao processo.

.A proposta readequada do item 0002 foi anexada ao processo.

A proposta readequada do item 0003 foi anexada ao processo.

A proposta readequada do item 0004 foi anexada ao processo.

A proposta readequada do item 0005 foi anexada ao processo.

A proposta readequada do item 0005 foi anexada ao processo.

A proposta readequada do item 0007 foi anexada ao processo.

CONFIRMAMOS O RECEBIMENTO DA PROPOSTA READEQUADA, ATO CONTÍNUO, ANALISAMOS OS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E CONCLUÍMOS PELA HABILITAÇÃO DA EMPRESA ARREMATANTE.

Para o item 0001 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE
GASES.

A autenticidade do documento pode ser verificada no site -https://val!daarquivo.portaidecümpi-aspublicas.com.br
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 04/06/2024 ás 17:42.55.
Código verificador: 901EBD
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Para o item 0002 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor BRUNO DE S

GASES.

Para o item 0003 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor BRUNO DE S

GASES.

Para o item 0004 foi nabilitado e declarado vencedor o fornecedor BRUNO DE S

GASES.

Para o item 0005 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor BRUNO DE S

GASES.

Para o item 0006 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor BRUNO DE S

GASES,

Para o item 0007 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor BRUNO DE S

GASES.

A data limite de intenção de recursos foi definida pelo pregoeiro para 15/05/2024

A sessão foi finalizada e o processo foi encaminhado para adjudicação.

O Item 0001 foi adjudicado por ESDRAS COELHO PEREIRA.

O Item 0002 foi adjudicado por ESDRAS COELHO PEREIRA.

O item 0003 foi adjudicado por ESDRAS COELHO PEREIRA.

O Item 0004 foi adjudicado por ESDRAS COELHO PEREIRA.

O Item 0005 foi adjudicado por ESDRAS COELHO PEREIRA.

O Item 0006 foi adjudicado por ESDRAS COELHO PEREIRA.

O Item 0007 foi adjudicado por ESDRAS COELHO PEREIRA.

O item 0001 foi homologado por MAXWELL PIRES FERREIRA.

O liem 0002 foi homologado por MAXWELL PIRES FERREIRA.

O Item 0003 foi homologado por MAXWELL PIRES FERREIRA.

O Item 0004 foi homologado por MAXWELL PIRES FERREIRA.

O Item 0005 foi homologado por MAXWELL PIRES FERREIRA.

O Item 0006 foi homologado por MAX^WELL PIRES FERREIRA.

O Item 0007 foi homologado por MAXWELL PIRES FERREIRA.

BORGES COMERCIO DE

BORGES COMERCIO DE

BORGES COMERCIO DE

BORGES COMERCIO DE

BORGES COMERCIO DE

BORGES COMERCIO DE

ás 11:47.

ESDRAS COELHO PEREIRA

Pregoeiro

MARICLEIA FONTINELE DE OLIVEIRA

Apoio

porto/ de a autenliddade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivc.portalcIecompr5spublicas.com.br
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Prefeitura Municipal de Altos
Prefeitura Municipal de Altos

Pregão Eletrônico - 004/2024/2024

Resultado da Adjudicação

Itenr. 0001 - Recarga Oxigênio 1m' - Quantidade: 300 Unidade - Valor Referência: 171,67

Fornecedor

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES (38.425.303/0001-29)

Situação Vaior Total

Adjudicado em: 16/05/2024 -14:59.09 - Por: ESDRAS 49.500,00
COELHO PEREIRA

Item: 0002 - Oxigênio medicinal cilindro 2,5 a 10fn' - Quantidade: 8.000 Metro Cúbico - Valor Referência: 41,00

Fwnecedor Situação Valor Total

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES (38.425.303/0001-29) Adjudicado em: 16/05/2024 - 14:59.09 - Por. ESDRAS 312.000.00
COELHO PEREIRA

Item: 0003 - Oxigênio medicinal Líquido - Quantidade: 24.000 Metro Cúbico - Vaior Referência: 9,40

Fornecedor

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE G.ASES (38.425.303/0001-29)

Situação Valor Total

Adjudicado em: 16/05/2024 - 14.59 09 - Por ESDRAS 216.000.00
COELHO PEREIRA

Item: 0004 - AR COMPRÍMiDO MEDICINAL ACONDIGIONADO EM CiLlNDRO COM CAPACIDADE DE 6 A 10 M^ COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO - Quantidade: 2.000 Metro Cúbico - Vaior Referência: 35,14

Fornecedor

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES (38.425.303/0001-29)

Situação Valor Total

Adjudicado em: 16/05/2024 -14:59:09 - Por; ESDRAS 70.000.00
COELHO PEREIRA

Item: 0005 - Aluguel de tanque criogênico - Quantidade: 12 Mês - Valor Referência: 3.800,00

Fornecedor

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES {38.425.303/0001-29)

Situação VaítM" Total

Adjudicado em: 16/05/2024 - 14:59,09 - Por: ESDRAS 42.000,00
COELHO PEREIRA

Item: 0006 - Válvula reguladora de pressão para oxigênio - Quantidade: 30 Unidade - Valor Referência: 500,00
Fornecedor Situação Valor Total

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES (38.425.303/0001-29) Adjudicado em: 16/05/2024 - 14:59.09 - Por: ESDRAS 13.500,00
COELHO PEREIRA

item: 0007 - Válvula reguladora de pressão para ar comprimido - Quantidade: 30 Unidade - Valor Referência: 490,00

Fornecedor Situação Vaior Total

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE G.ASES (38.426.303/0001-29) Adjudicado em. 16/05/2024 - 14:59 09 - Por ESDRAS 13.500,00
COELHO PEREIRA

ESDRAS COELHO PEREIRA

Pregoeiro

I portai cie a autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validâarquivo.portaldecompraspubl!cas.com.br
COMPÍ^AS Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 16/05/2024 ás 14:59.18.
^ PÚBUCAS Código verificador: 8CF449
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Altos
Prefeitura Municipal de Altos

Pregão Eletrônico - 004/2024/2024

Resultado da Homologação

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final

BRUNO DE S BORGES COMERCIO N/C 300 Unidade 165,00
DE GASES

Valor Total

49.500,00

SlfajaçSo

Homologado em
17/05/2024 16:14 55

Por: MAX\VELL PIRES

FERREIRA

0002 - Oxiqênio medicinal cilindro 2,5 a 10m® - N/C - Valor Referência: 41,00

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final

BRUNO DE S BORGES COMERCIO N/C 8.000 Metro 39,00
DE GASES Cúbico

Valor Total

312.000,00

SltuaçSo

Homologado em
17/05/2024 16:14-55

Por; MAXWELL PIRES

FERREIRA

0003 - Oxiqênio medicinal Líquido - N/C - Valor Referência: 9,40

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final

BRUNO DE S BORGES COMERCIO N/C 24.000 Metro 9,00

DE GASES Cúbico

Valor Total

216.000,00

Situação

Homologado em
17/05/2024 16:14-55

Por: M.AXV^VELL PIRES

FERREIRA

0004 - AR COMPRIMIDO MEDICINAL ACONDICIONADO EM CILINDRO COM CAPACIDADE DE 6 A 10 M^ COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO - N/C - Valor Referência: 36,14

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final

BRUNO DE S BORGES COMERCIO N/C 2.D0Ü Metro 35,00

DE GASES Cúbico

Valor Total

70.000,00

Situação

Homologado em
17/05/2024 16:14:56

Por; MAXV^ELL PIRES

FERREIRA

0005 - Aluquel de tanque criogênico - N/C - Valor Referência: 3.800,00

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final

BRUNO DE 8 BORGES COMERCIO N/C 12Mès 3.500,00
DE GASES

Valor Total

42.000,00

Situação

Homologado em
17/05/2024 16:14:55

Por: MAXWELL PIRES

FERRFJRA

0006 - Válvula reguladora de pressão para oxigênio - N/C - Valor Referência: 500,00

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final

BRUNO DE S BORGES COMERCIO N/C 30 Unidade 450.00

DE GASES

Valor Total

13.500,00

Situação

Homologado em
17/05/2024 16:14:55

Por: MAXWELL PIRES

FERREIRA

0007 ~ Válvula reguladora de pressão para ar comprimido - N/C - Valor Referência: 490,00

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final

BRUNO DE S BORGES COMERCIO N/C 30 Unidade 450.00
DE GASES

Valor Total

13.500,00

Slfajação

Honiologado em
17/05/2024 16:14:56

Por: MAXWELL PIRES

FERREIRA

MAXWELL PIRES FERREIRA

Autoridade Competente

''nníinn.n ^ autenticidade do documento pode ser verificada no site hltps:/,'validaarquivo.poftaidecontpraspubiicas.corri.brCOiflPHAS Documento gerado eielronicamente no Portal de Compras Pribiicas em 17/05/2024 às 16:16.14.
PÚBLICAS Código verificador: 8D3896
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Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICÍPAL DE COLINAS

Á empresa

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

CNPJ: 38.425.303/0001- 29

RUA 12 DE OUTUBRO - CEP: 64290000 - UF: PI - Município: Altos - Telefone: (86)
93300-8472.

Prezado,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente instrumento para

informar a vossa senhoria, que a Prefeitura Municipal de Colinas - MA, com sede à Praça

Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.682/0001-25,

representada pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. SOLIANE DA SILVA MONTEIRO,

através do oficio n- 136/2024/SEMUS, datado de 26 de julho de 2024, manifestou interesse

em aderir a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N^ 003/2024, DO PREGÃO

ELETRÔNICO N^ 004.2024 - SRP, PROCESSO ADMINISTRATICO N® 028/2024, cujo

objeto versa sobre o Registro de Preços para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e

comprimido, armazenados em cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato,

visando atender as necessidades, visando suprir as necessidades das unidades de saúde, e

atender pacientes usuários do SUS - Sistema Único de Saúde, no Município de Colinas -

MA, o qual essa conceituada empresa é a fornecedora registrada.

Logo, solicitamos a vossa senhoria, caso tenha interesse, que encaminhe a este

poder executivo um documento concordando em fornecer à prefeitura acima identificada.

Diante do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para

reiteramos nossos mais sinceros votos de apreço.

Colinas - MA, em 30 de julho de 2024.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

Secretária Municipal de Saúde
Prefeitura Municipal de Colinas-MA

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP; 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail: prefeiluramunicinaldecolinas@gmail.com Site; www.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626
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píaul(S)gmail.com / (8619. 3300-8472
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Secretária de Saúde

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

PREFEITURA MUNICÍPAL DE COLINAS/PIPs

REF. A SOLICITAÇÃO DE ACEITE PARA ADERIR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N5 003/2024, DO PREGÃO
ELETRÔNICO N? 004.2024 - SRP, PROCESSO ADMINISTRATICO N9 028/2024 DO MUNICÍPIO DE ALTOS/PI

Em resposta a solicitação, apresentamos formalmente a Vossa Senhoria nosso ACEITE para a concretização da

adesão, nos mesmo termos firmados na Ata de Registro de Preço N® 003/2024 do Município de Altos/PI e
respeitando o quantitativo máximo de 50% do quantitativo registrado na ata, assim AUTORIZO o

prosseguimento do procedimento ora pretendido.

B DE S BORGES Assinado de forma digital por B
a rr)r"i/"\ r*r Acr.c DE S BORGES COMERCIO DF

CUmtKLIU Ut GASES gases LTDA;384253030001 29
LTDA:38425303000129 Dados:2024.02 31 lC:36:06-03'00'

Bruno de Sousa Borges

RG; 3333458 SSP/PB

CPF: 081.214.774-09

Empresário

Altos-PI, 31 de julho de 2024.
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

BRUNO DE SOUSA BORGES, BRASILEIRO , CASADO(A), Comunhão Parcial, MOTORISTA, natural da cidade de
Catolé do Rocha - PB, data de nascimento 01/11/1986, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 3333458,
expedida por SSDS/PB em 20/10/2015 e CPF: n" 081.214.774-09, residente e domiciliado na cidade de Tianguá -
CE, na RUA MADALENA NUNES, n° 398, CENTRO, CEP: 62320-017.

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas ̂ rt. 968,1, CG):

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, 00)
O empresário individual adotará como nome empresarial a firma BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES e
usará a expressão USE GASES PIAUÍ como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DO CAPITAL (art. 968, III, CC)
O capital será de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da
seguinte forma: R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) em moeda corrente do País

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968, IV, CC)
O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: RUA 12 DE OUTUBRO, n° 1119, CENTRO, Altos - PI,
CEP: 64290000.

CLÁUSULA IV ■ DO OBJETO (art. 968, IV, CC)
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: COMERCIO ATACADISTA
DE PRODUTOS QUÍMICOS TAIS COMO: ÁLCOOL ETILICO, SODA CAUSTICA, CLORO E DERIVADOS,
OXIGÊNIO, AGUA DESTILADA, ELEMENTOS NAO-PETROOUIMICOS OU CARBOOUIMICOS, ESSÊNCIAS NAO-
MANIPULADAS PARA PERFUMES, PETROQUÍMICOS BÁSICOS E INTERMEDIÁRIOS - AMONIA, ETENO,
BENZENO, URÉIA, CLORETO DE VINILA, ETC O COMERCIO ATACADISTA DE ADITIVOS PARA COMBUSTÍVEIS
E LUBRIFICANTES O COMERCIO ATACADISTA DOS PRODUTOS FARMOOUIMICOS, TAIS COMO: CARGAS E
PREPARADOS PARA EXTINTORES DE INCÊNDIO ALVEJANTES E DETERGENTES INDUSTRIAIS

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FARMOOUÍMICOS
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA FABRICAÇÃO DE GASES INDUSTRIAIS LOCAÇÃO DE
AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO
PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS QUÍMICOS TAIS COMO: ÁLCOOL ETILICO, SODA CAUSTICA,
CLORO E DERIVADOS, OXIGÊNIO, AGUA DESTILADA, ELEMENTOS NAO-PETROOUIMICOS OU
CARBOOUIMICOS, ESSÊNCIAS NAO-MANIPULADAS PARA PERFUMES, PETROQUÍMICOS BÁSICOS E
INTERMEDIÁRIOS - AMONIA, ETENO, BENZENO, URÉIA, CLORETO DE VINILA, ETC O COMERCIO
ATACADISTA DE ADITIVOS PARA COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES O COMERCIO ATACADISTA DOS

PRODUTOS FARMOOUIMICOS, TAIS COMO: CARGAS E PREPARADOS PARA EXTINTORES DE INCÊNDIO

ALVEJANTES E DETERGENTES INDUSTRIAIS INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE GAS

FABRICACAO DE PRODUTOS FARMOOUIMICOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

FABRICACAO DE GASES INDUSTRIAIS LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR COMERCIO VAREJISTA

DE GAS LIQÜEFEITO DE PETROLEO (GLP) TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL,
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N° 4684-2/99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados
anteriormente

CNAE N° 2014-2/00 - Fabricação de gases industriais
CNAE N° 2110-6/00 - Fabricação de produtos farmoquímicos
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

CNAE N° 4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
CNAE N° 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
CNAE N° 4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)
CNAE N° 4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
interestadual e internacional
CNAE N° 4930-2/03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
CNAE N° 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIWIENTO (art. 37, II, Lei n° 8.934, de 1994)
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste
instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária
e não possuir outro registro como Empresário Individual no País.

CLÁUSULA VI - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A Empresa iniciará suas atividades em 11/09/2020 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA VII - PORTE EMPRESARIAL
O empresário declara que a empresa se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n"
123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no §
4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 2006)

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Altos - PI, 11 de setembro de 2020

BRUNO DE SOUSA BORGES
Empresário
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Certificamos que o ato da empresa BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

08121477409 BRUNO DE SOUSA BORGES

JUCEPl

k validade deste documento,

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/09/2020 15:01 SOB N° 22101268244.

PROTOCOLO: 200425781 DE 11/09/2020 15:01.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12004251059. NIRE: 22101268244.
BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

ISABELA SANTANA MONTEIRO BARBOSA

SECRETÁRIA-GERAL

TERESINA, 11/09/2020

piauidigital.pi.gov.br

se impresso, fica sujcifo a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

infcrmando seus respectivos codigos de veriLicaçSo.
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Pelo presente instmmento, o Sr. BRUNO DE SOUSA BORGES, data de nascimento
0I/II/I986, natural de Catolé do Rocha/PB, casado, comunhão parcial de bens,
brasileiro, motorista, portador de RG n"^ 3333458 SSDS/PB, e CPF n" 081.214.774-09,
residente e domiciliado na Rua Madalena Nunes, 398, Centro, Tianguá/CE, CEP 62320-
017, na qualidade de empresário da empresa que gira nesta cidade sob a forma de firma
social BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES, com sede na rua 12 de

outubro, 1119, Centro, Altos/PI, CEP 64.290-000, cujo ato constitutivo se encontra
registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí - JUCEPI, com NIRE 22101268244,
devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 38.425.303/0001-29, Resolve alterar contrato,

mediante as seguintes cláusulas:

DO OBJETO (art. 968, IV, CC)
Cláusula Primeira - O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes
atividades econômicas:

Atividade Principal:

4684-2/99 - Comércio atacadista de produtos químicos tais como: álcool etilico, soda
caustica, cloro e derivados, oxigênio, agua destilada, elementos nao-petroquimicos ou
carboquimicos, essências nao-manipuladas para perfumes, petroquimicos básicos e
intermediários - amonia, eteno, benzeno, uréia, cloreto de vinila, etc o comercio
atacadista de aditivos para combustiveis e lubrificantes o comercio atacadista dos
produtos farmoquimieos, tais cargas e preparados para extintores de incêndio
alvejantes e detergentes industriais.

Atividades Secundarias:

4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,
intermunicipal, interestadual e intemacional
4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
2014-2/00 - Fabricação de gases industidais
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
4930-2/03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
4771-7/01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de
fórmulas

2110-6/00 - Fabricação de produtos farmoquimieos
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor
4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (glp)
4644-3/01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

Clausula Segunda -Todas as cláusulas dos documentos anteriormente alcançadas pelo
instrumento permanecem em pleno vigor.

E, por está assim constituido, assino o presente instrumento.

Altos, 05 de fevereiro de 2021.

Bmno de Sousa Borges

C
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Certificamos que o ato da empresa BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO{S)ASSINANTE(S)

CPF Nome

08121477409 BRUNO DE SOUSA BORGES

JUCEPÍ

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/02/2021 09:43 SOB N° 20210084766.

PROTOCOLO: 210084766 DE 05/02/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12100846414. CNPJ DA SEDE: 38425303000129.
NIRE: 22101268244. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/02/2021.

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

LUIZ GONZAGA ROSADO FILHO

PROCURADOR

www.piauidigital.pi.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
informando seus respectivos códigos de verificação.
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE MICRO EMPRESA EM SOCIEDADE
EMPRESÃRIA LTDA.

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE

GASES 38.425.303/0001-29

BRUNO DE SOUSA BORGES. Brasileiro, casado, motorista, nascido em
01.11.1986 na cidade de Catolé do Rocha-PB, portador do CPF:
081.214.774-09 residente e domiciliado na Rua 12 de Outubro, N° 1000
Centro, Cep 64290-000 em Altos-PI inscrito na Junta Comercial do Estado do
Piauí sob o nome empresarial BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE
GASES registrado na JUCEPI sob o NIRE: 22101268244 e
CNPJ: 38.425.303/0001-29, Data de constituição 11/09/2020 e com sede
situada na Rua 12 DE OUTUBRO, N° 1119, Sala A, Bairro Centro CEP:
64.290-000 em Altos-PI, fazendo uso do que permite o § 3° do Art.968 da Lei
n°10.406/2002 com a redação alterada pelo Art.10 da Lei Complementar n°
128/08 ora altera e transforma seu registro de MICRO EMPRESA para
SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA a qual regera doravante pelo Contrato
Social, nos termos do Art. 1.052 § 1° do Código Civil, com as alterações seguintes
cláusulas introduzidas pela Lei 13.874/2019 sob as seguintes cláusulas introduzidas
pela Lei 13.874/2019, sob as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA 1® - Fica transformado de Micro Empresa em SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA , sob o nome empresarial B DE S BORGES COMERCIO
DE GASES LTDA, e com nome de fantasia USE GASES PIAUÍ com sub-rogação de
todos os direitos e obrigações pertinentes, assumindo a responsabilidade de todo
acervo do Empresário sucedido, inclusive do capital social informado na cláusula
seguinte, garantindo todos os direitos a seus credores e mantendo os móveis, utensílios
e acessórios, sem haver interrupção de continuidade de espécie alguma.

CLÁUSULA 2® - O capital social, no valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos
mil reais), subscritos e integralizados em moeda corrente do país e divididos
em

500 (Quinhentos mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (Um) real cada uma,
fica atribuído ao sócio Bruno de Sousa Borges.

SOCIOS COTAS % VALOR

Bruno de Sousa Borges 500.000 100 R$ 500.000,00
TOTAL 500.000 100 R$ 500.000,00

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade do sócio único é limitada à
importância total do capital social subscrito, nos termos do artigo 1.052, da
Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo pela integralização do
capital social da sociedade limitada.
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CLÁUSULA 3° - A sociedade terá por objeto Social:
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4684-2/99 - Comercio atacadista de outros produtos químicos e
petroquímicas álcool etilico, soda caustica,cloro e derivados,
oxigênio, agua destilada, elementos não petroquímicos ou
carboquimicos cargas e preparados para extintores de incêndio

2539-0/01 - Serviço de usinagem, tornearia e solda;

2110-6/00 - Fabricação de produtos farmoquimicos;
4644-3/01 - Comercio atacadista de medicamentos e drogas de uso

humano;

4930-2/02- Transporte rodoviário de cargas, exceto
produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
interestadual e internacional;

4789-0/99- Comercio varejista de outros produtos tais
extintores, exceto para veículos cargas e preparados para
incêndio.

7739-0/99 - Aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e
industriais; tais como maquinas e ferramentas, aparelho de uso comercial
e industrial.

4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio;

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor;

2014-2/00 - Fabricação de gases industriais;

4771-7/01- Comercio varejista de produtos farmacêuticos, sem
manipulação de formulas;

4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás;

4784-9/00 - Comercio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP);

4930-2/03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos;

4761-0/03 - Comercio varejista de artigos de papelaria;

7739-0/02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares,
sem operador;

3319-8/00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos tais
como: manutenção e reparação de não eletrônicos e utensílios para uso
medico, cirúrgico, odontológico e de laboratório manutenção e reparação
de mobiliário especifico para uso medico, cirúrgico, odontológico e de
laboratório.

3311-2/00 - Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos
e caldeiras, exceto para veículos;

Para tanto, passa a transcrever, na integra, o Contrato Social da referida
SOCIEDADE LIMITADA, com o teor a seguir:
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CLAUSULA V\ A sociedade girara sob o nome B DE 8 BORGES
COMERCIO DE GASES LTDA e nome de fantasia USE GASES PIAUÍ.

CLÁUSULA 2®: A sociedade será localizada na Rua 12 de Outubro N° 1119
Sala A, Centro, Cep: 64290-000 Altos-PI.

CLÁUSULA 3^: O capital social será de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil
Reais) representado assim no valor nominal de 500.000 (Quinhentos Mil)
cotas no valor unitário de R$ 1,00 (Um Real) cada, e fica distribuído da
seguinte forma;

SOCIOS COTAS % VALOR

Bruno de Sousa Borges 500.000 100 R$ 500.000,00
TOTAL 500.000 100 R$ 500.000,00

CLÁUSULA 4^: A sociedade terá por objeto Social:

4684-2/99 - Comercio atacadista de outros produtos químicos e
petroquímicas álcool etilico, soda caustica,cloro e derivados,
oxigênio, agua destilada, elementos não petroquímicos ou
carboquimicos cargas e preparados para extintores de incêndio

2539-0/01 - Serviço de usinagem, tornearia e solda;

2110-6/00 - Fabricação de produtos farmoquimicos;
4644-3/01 - Comercio atacadista de medicamentos e drogas de uso
humano;

4930-2/02- Transporte rodoviário de
produtos perigosos e mudanças,
interestadual e internacional;

cargas, exceto

intermunicipal,

4789-0/99- Comercio varejista de outros produtos tais
extintores, exceto para veículos cargas e preparados para
incêndio.

7739-0/99 - Aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e
industriais; tais como maquinas e ferramentas, aparelho de uso comercial
e industrial.

4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio;

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor;

2014-2/00 - Fabricação de gases industriais;

4771-7/01- Comercio varejista de produtos farmacêuticos, sem
manipulação de formulas;

4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás;

4784-9/00 - Comercio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP);

4930-2/03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos;
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4761-0/03 - Comercio varejista de artigos de papelaria;

7739-0/02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares,
sem operador;

3319-8/00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos tais
como: manutenção e reparação de não eletrônicos e utensílios para uso
medico, cirúrgico, odontológico e de laboratório manutenção e reparação
de mobiliário especifico para uso medico, cirúrgico, odontológico e de
laboratório.

3311-2/00 - Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos
6 caldeiras, exceto para veículos;

CLÁUSULA 5®; A sociedade iniciou suas atividades em 11/09/2020 e o prazo de duração
da sociedade é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA 6®: A administração da sociedade será exercida isoladamente pelo
sócio. Bruno de Sousa Borges, que se incumbira de todas as operações e
representara a sociedade ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, o uso da
sociedade será feito pelo sócio exclusivamente para os negócios da própria
sociedade. Sendo vetado, no entanto para atividades estranhas ao interesse de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio, (art.997 Vl:1.010,1. 064 CC/2002).

CLÁUSULA 7®: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo
à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao sócio as perdas ou os lucros apurados.

CLÁUSULA 8®: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência, mediante alteração contratual assinada pelo sócio.

CLÁUSULA 9®: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concessão,
peculato,ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade, (art. 1.011, § 1®, CC/2002)

CLÁUSULA 10®: A responsabilidade do sócio e restrita ao valor de suas
cotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização o do capital
social.

CLÁUSULA 11®: As cotas da sociedade são indivisíveis e não poderá ser
cedida ou transferida a terceiros sem o consentimento um do outro sócioem

sua totalidade ou em partes, a quem ficam assegurados, em igualdade de
condições e de preço direito de preferência para a sua aquisição se postas a
vendas, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual
pertinente.

CLÁUSULA 12®: Os sócios terão direitos a uma retirada mensal a título de
pró- labore, que, no entanto não poderá exceder os limites permitidos
pelalegislação do Imposto de Renda em vigor.
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CLÁUSULA 13^: Em caso de falecimento ou incapacidade de qualquer um
dos sócios, a sociedade continuará suas atividades com herdeiros,
sucessores ou a alguém indicado pelo sócio ou a quem de direito. Não sendo
possível ou inexistindo interesse deste ou do sócio remanescente, o valor de
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, com data a ser verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA 14®: Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de
MICRO EMPRESA, nos termos da Lei Complementar n°. 123, de14/12/2006.

CLÁUSULA 15®: Fica eleito o foro da cidade de Altos-PI, para dirimir as
questões resultantes do presente contrato, rejeitando-se outro qualquer, por
mais privilegiado que seja.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento em (uma) via de
igual teor e forma e para um só efeito.

Altos-PI 28 de Fevereiro de 2023
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Certificamos que o ato da empresa B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA consta assinado digitalmente
por:

IDENTIFICAÇÃO D0(S)ASS1NANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

08121477409 BRUNO DE SOUSA BORGES

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/03/2023 09:06 SOB N° 22200685293.
PROTOCOLO: 230145892 DE 22/03/2023.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12304138384. CNPJ DA SEDE: 38425303000129.
NIRE: 22200685293. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 28/02/2023.
B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

JUCEPI MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA

SECRETÁRIO-GERAL
www.piauidigital.pi.gov.br

k validade deste documento, se impresso, fica sujeito a compro'--.i';ác de .sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos codigcis de verificação.
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

rOLK-iLS:

PR-c.-. 3Ò1- I

•Vi.-- ' X

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver quaiquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a deciarada peio contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

38.425.303/0001-29

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

11/09/2020

NOME EMPRESARIAL

B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA]

USE GASES PIAUÍ

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAAT1VIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
^.64-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente

CODIGO e DESCRIÇÃO DASATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

20.14-2-DD- Fabricação de gases industriais
21.10-6-00 - Fabricação de produtos farmoquímicos
25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
33.11-2-00 - Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras, exceto para veículos
33.19-8-00- Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano
47.61-0-03- Comércio varejista de artigos de papelaria (Dispensada *)
47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas
47.84-9-00- Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
49.30-2-02- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, íntermunicipal, interestadual e
internacional

49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.39-0-02-Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R12DE OUTUBRO

NUMERO

1119

COMPLEMENTO

SALA A

CEP

64.290-000

BAIRRO/OISTRrTO

CENTRO

MUNICPIO

ALTOS

ENDEREÇO ELETRÔNICO

USEGASESPIAUI@GMAIL.COM
TELEFONE

(88) 9413-6902

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATADA SITUAÇAO CADASTT?AL

11/09/2020

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPEOAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor Que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIÜA n° 61. de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/07/2024 às 12:47:07 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

= CONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO CONSULTAR QSA "D VOLTAR i B IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique anuí.



VOCÊ ESTÁ AQUI: Home > Cadastro Centralizado de Contribuinte

Identificação

CNPJ-8: 38.425.303

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

POLHAS: 2

PptSç.: / 3o 3^

Relação de Contribuintes

UF CNPJ lE Tipo lE Situação lE Situação CNPJ ÜF Endereço

PI-22 38.425.303/0001-29 195738776 lE Normal Habilitado Sem restrição PI

Contribuinte Histórico Mesmo CNPJ em todas as UF

Mesmo CNPJ em todas as UF

UF Cadastro CNPJ lE Tipo lE Situação iE Situação CNPJ UF Endereço

Pi-22 38.425.303/0001-29 196738776 IE Normal Habilitado Sem restrição PI

Voltar
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ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DA FAZENDA

Data:

Hora:

Usuário:

Página:

02/05/2023

15:32:56

38425303000129

1

FICHA CADASTRAL

Inscrição: 19.673.877-6

GERAT: 3a GERAT TERESINA

Agencia Regional: AGEAT TERESINA

Situação Cadastral: ATIVO

Benefício Fiscal: SIM SIt. SiPAF: PFOptante NF:NÃO Exportador: NÃO

denominação DO EST/^ELECIMENTO ...

Nome Empresarial: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

Nome Fantasia: USE GASES PIAUÍ

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO

Endereço: RUA 12 DE OUTUBRO

Complemento: SALA A

Bairro: CENTRO

Telefone: 86 32621589 FAX:

''E-Mall: f.silva.magalhaes@bol.com.br

ENDEREÇO FISCAL

Re

Município: ALTOS

CEP: 64290000 C. Pos

CNPJ: 38.425.303/0001-29

Tipo de Pessoa: JURÍDICA

Situação Fiscal: REGULAR

Última Atualização: 14/02/2022

Insc. Prazo Certo: NÃO

ferôncla;

tal:

Endereço: RUA 12 DE OUTUBRO

Complemento:

Bairro: CENTRO

Telefone: 88 994839325 FAX:

E-Mail:

qualificação DO CONTRIBUINTE

Município: ALTOS

CEP:

Referência:

C. Postal:

Tipo Utilização: UNIDADE

Cat. Estabelec.: MATRIZ OU ÚNICO

Categoria Cadastrai: ME Regime Recoihimento: CORRENTISTA

Junta Comercial: 22101268244 Data da Constituição: 11 /og/2020

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

CapKal Social: 500000 Área Utilizada (m2): 20

CAE Principal:

CAE Secundária:

Principal(CNAE): 4684299 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente

Ativ. Secundárias(CNAE);

4789099 Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

Inicio AUv.: 11/09/20

Número: 1119

UF: PI

CEP C.Postai:

Telefone DiEF: 86 32621589

Número: 1119

UF: PI

CEP C.Postai:

20

4930202 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipai, interestaduai e internacionai

4930203 Transporte rodoviário de produtos perigosos

7711000 Locação de automóveis sem condutor

7739099 Aluguei de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador

2539001 Serviços de usinagem, torneiria e soida

3319800 Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente

7739002 Aluguei de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador



3311200 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE TANQUES, RESERVATÓRIOS METÁLICOS E CALDEIRAS, EXCETO PARA
VElCULOS

2014200

2110600

4322301

Fabricação de gases industriais

Fabricação de produtos farmoquimicos

Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás

4322303 Instalações de sistema de prevenção contra incêndio

4644301 COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO

4761003 Comércio varejista de artigos de papelaria

4771701 Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas

4784900 Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

DADOS DO CONTADOR

Nome: FRANCISCA DA SILVA MAGALHAES

DADOS DO(S) REPRESENTANTE(S)

Relação: Nome;

SÓCIO BRUNO DE SOUSA BORGES
ADMINISTRAD BRUNO DE SOUSA BORGES
OR

Tipo Pessoa: FiSICA CNPJ/CPF: 4057178309 CRC:011316

Tipo Pessoa: CGC/CPF Cargo:

FiSICA
FÍSICA

081.214.774-09

081.214.774-09

SÓCIO
ADMINISTRADOR

Perc.

100%



ESTADO DO PIAUÍ rOLKAS;

PREFEITURA SIUNICIPAL

ALTOS Asid.; ^

CARTÃO DÊ INSCRIÇÃO MUNICIPAL

IIWSCK^O MUNtaPAL O0G.CXX).134®Ò1-1O j íMC»AHW»A«:í j 14/G9ffll020
MOME í» CONTWeUlNTE B DE S BORGES COMERCIO OE GASES LTDA [ CNPJ/CPf| 38.4:^.3<fâ«K»1-;^
WÜEWEFANTASi^ USE GASES PIAUÍ

SMD6REÇÔ RUA 12 DE OUTUBRO ,01119

CENTROj C«AE-FI8CAL 46-84-2/99 j
0ÊMAISCNAE8

20.14-2/00 FaÍjficaçSo de gases industria»
-  -f - ■

21.10-8/00 1 FabfieaçSo de produtos fermopuimisos

25Jt-0/01 Serviços de usiflagem, tornearia e soida

33.11-2/00 Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e calddras, exceto para veie

Manutenção e reparação de equipamentos e produtos nio especificados anterJorrr^nte

43,22-3/01 InstiÉaçô^ hícfráulicas, sanitárias e <te gás

43.22-3/03 instdaçóes de sistema çte prevenção contra incêndio

46.44-3/01 Comércio ataosdista de medicamentos e drogas de uso humano

47.61-0/03 {Gofflércte varelsta de artgos de papelaria

47.71-7/01 Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem ntanípuiaçâo de fíkmulas

47.64-9/00 Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GIP)

47.89-0/99 Comércio varejiste de outros protSutós nSo espedfteados anteriwmente

49.30-2/02 Transporte rodoviário de cargs, exceto produtos perigosos e mudanças, IntefnMráe^l, int
jgfSBlariu.ãLs.totoatíonaf

49.30-2/03 Transporte rodoviário de produtos perigosos

77.11-0/00 Locação de automóveis sem condutor

77.38-0/Ô2 Aluguel de equipamentos dentíflcos, médicos e hospitalares, sem operador

77 39 Oí-99 Aluguei de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados ai

OATA DE EMISSÃO:

04i®4«02S



TOLHAS: yJ/J -9.

FR~/C.: ^ 3^ f 2-2^

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

CNPJ: 38.425.303/0001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:54:26 do dia 10/07/2024 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 06/01/2025.

Código de controle da certidão: FE92.951E.09E4.982D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ÍÍSeÍíí^

ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria Tributária

rOLHAS:

FR-C.: 33T / QO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

Número: 2400001031082114

CPF/CNPJ: 38.425.303/0001-29
Nome/Razão Social: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima

identificado.

Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET EM 10/07/2024 11:33:57

VÁLIDA ATÉ 08/09/2024

Documento expedido gratuitamente.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site

https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: 54A2CDF8-602A-49F3-9989-B8DFA90CB648

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ GNPJ:

06.553.556/0001-91
Data: 10/07/2024 11:33:58 -03:00
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ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA rOl-KAS:

FR-/C,:

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE

NEGATIVA

Número: 2400001021082170

CPF/CNPJ: 38.425.303/0001-29
Nome/Razão Social: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

Ressalvado o direito da fazenda Estadual cobrar e inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal n^ 5.172/1966, certifica-se a EXISTÊNCIA DE DÉBITOS COM

EXIGIBILIDADE SUSPENSA em nome do sujeito passivo acima

identificado, o que determina sua desconsideração para fins de

certificação de regularidade fiscal.

Este documento tem, portanto, os mesmos efeitos da certidão

negativa débitos estaduais.

EMITIDA VIA INTERNET EM 10/07/2024 11:34:33

VÁLIDA ATÉ 08/09/2024

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no

site https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: F7DF3AA2-E7C0-4D49-9EE7-CCA337E4141F

Assinado digitaimente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ CNPJ:

06.553.556/0001-91

Data: 10/07/2024 11:34:34 -03:00



Data

município de altos

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

rouKAS; -—!

Impressão: 07/05/2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N °00000162/2024

Emissão: 07/05/2024

Validade: 05/08/2024

B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

CGA: 000.000.134/001-10

CPF/CNPJ: 38.425.303/0001-29

CNAE: 4684-2/99

RUA 12 DE OUTUBRO,01119 CENTRO

CEP 64.290-000 - ALTOS - PI

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ORGÃO E,
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS
QUE VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE,

MANDANDO REVER

OS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA
DE DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE
EXTRAÍDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO.

\l

Validação Web: Emissor: VIA WEB

0022024000001620000241684.Í

1



Voltar imprimir
POLHAS: /d A

FKOC ;

Aso.: €

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

38.425.303/0001-29

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

RUA 12 DE OUTUBRO 1119 / CENTRO / ALTOS / PI / 64290-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.035, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/07/2024 a 31/07/2024

Certificação Número: 2024070209285529432430

Informação obtida em 10/07/2024 16:10:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



Paqina 1 de

PODER JUDICIÁRIO
JSTICA DO TRABALHO

rOL.KAS: /ÍZ2.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 38.425.303/0001-29

Certidão n°: 17199266/2024

Expedição: 12/03/2024, às 15:04:32

Validade: 08/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 38.425.303/0001-29, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

:;i: . jgs.br



REFERENTE A TODOS 05 ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADOR B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA - INSCRIÇÃO 38.425.303/0001-29

MINISTÉRIO DOTRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DOTRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

-QLKAS:

r--.-.33T- / 9^3^
Aoc.:

EIVIPREGADGR: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

INSCRIÇÃO: 38.425.303/0001-29
DATA E HORA DA EMISSÃO: 10/07/2024, às 11:04:15, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. Conforme artigo 103, § 22 da Portaria MTP n° 667/2021, a certidão ora Instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n" 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.slt.trabalho.gov.br/Certidao/Validar

Código: 2KLKEU7HQC

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

Página Ide 1



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

rr

JL

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

CERTIDÃO N° 3448447

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONCORDATA.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS

ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECCS), em andamento nas unidades judiciárias do Poder

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

RAZÃO SOCIAL:B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

CNPJ: 38425303000129, REPRESENTANTE LEGAL: BRUNO DE SOUSA BORGES

ENDEREÇO: RUA 12 DE OUTUBRO

BAIRRO: CENTRO, MUNICÍPIO: ALTOS - PI

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n° 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA,
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL;

Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferênoia, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 01 de Julho de 2024 às 17 h 44 min

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br). link "Certidão
Negativa de 1® Instância". Certidão N° 3448447. Código verificador:
937CD.6B2CE.45398. F7B3E

FOLHA 1 de 1



Balanço Patrímonlal
Empresa: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA- CNPJ: 38.425.303/0001-29

NIRE: 22200685293 - Data: 11/09/2020

Página 1 de 6

Pág.: 1 de 2

Fortes Contábil

Conta Descrição 31/12/2023

1 Ativo "* 1.220.058,00 D

1.01 Ativo Circulante 1.151.477,99 D

1.01.01 Disponibilidades 159.754,66 D

1.01.01.01 Numerários em Espécie 107.198,53 D

1.01.01.01.01 Caixa Geral 107.198,53 D

1.01.01.01.01.0001 Caixa 107.198,53 D

1.01.01.02 Bancos 52.556,13 D

1.01.01.02.02 Aplicações 52.556,13 D

1.01.01.02.02.0003 Titulo de Capitalização 2.500,00 D

1.01.01.02.02.0005 BB Rende Fácil 50.056,13 D

1.01.03 Clientes 893.909,16 D

1.01.03.01 Clientes Nacionais 893.909,16 D

1.01.03.01.01 Duplicatas a Receber 893.909,16 D

1.01.03.01.01.0001 Clientes Diversos 893.909,16 D

1.01.05 Créditos 377,29 D

^^.01.05.01 Créditos com Terceiros 377,29 D

1.01.05.01.05 Impostos e Contribuições a Recuperar 377,29 D

1.01.05.01.05.0020 INSS a Recuperar 377,29 D

1.01.15 Estoques 97.436,88 D

1.01.15.01 Estoques em Estabelecimentos Próprios 97.436,88 D

1.01.15.01.01 Estoque de Mercadorias 97.436,88 D

1.01.15.01.01.0001 Mercadorias Para Revenda 97.436,88 D

1.07 Ativo não Circulante 68.580,01 D

1.07.04 Imobilizado 68.580,01 D

1.07.04.01 Bens em Operação 29.682,07 D

1.07.04.01.01 Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços 29.682,07 D

1.07.04.01.01.0003 Equipamentos, Máquinas e Instalações Industriais 20.322,39 D

1.07.04.01.01.0005 Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais 9.359,68 D

1.07.04.13 Imobilizado em Andamento 45.295,29 D

1.07.04.13.01 Consorcios 45.295,29 D

1.07.04.13.01.0001 Consorcio de Bens 45.295,29 D

1.07.04.21 (-) Depreciações, Amortizações e Quotas de Exaustão 6.397,35 C

1.07.04.21.01 {-) Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços 6.397,35 C

1.07.04.21.01.0001 (-) Depreciação Maquinas e Equipamentos 4.664,71 C

.^07.04.21.01.0002 (-) Depreciação Moveis e Utensílios 1.732,64 C

2 *** Passivo '** 1.220.058,00 C

2.01 Passivo Circulante 294.057,36 C

2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 294.057,36 C

2.01.01.01 Fornecedores 55.592,56 C

2.01.01.01.01 Fomecedores Nacionais 55.592,56 C

2.01.01.01.01.0001 Fornecedores Diversos 55.592,56 C

a) Sob as penas da lei, declaramos que as Informações aqui contidas são verdadeiras e

nos responsabilizamos por todas elas;

b) As Informações foram extraídas do Livro Diário no 4 autenticado conforme recibo de entrega n° 68.6E.C8.98.3F.FC.6C.A4.0D.CE.36.D

D.09.77.15.28.A9.1C.DC.F5-6 enviado em 26/04/2023.

c) A sociedade não possui Conselho Fiscal Instalado;

d) A sociedade não possui Auditoria Independente.

Altos-PI, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCA DA SILVA MAGALHAES

CONTADORA

CPF 040.571.783-09

CRC011316

BRUNO DE SOUSA BORGES

SOCIO ADMINISTRADOR

CPF 081.214.774-09

Continua..



Balanço Patrímonlal
Empresa: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA - CNPJ: 38.425.303/0001-29

NIRE: 22200685293 - Data: 11/09/2020

Página 2 de 6

Pág.: 2 de 2

Fortes Contábil

Conta Descrição 31/12/2023

2.01.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenclárias e Fiscais 119.033,48 C

2.01.01.03.01 Obrigações Trabalhistas e Previdenclárias 3.598,85 C

2.01.01.03.01.0001 INSS a Recolher 2.840,33 c

2.01.01.03.01.0002 FGTS a Recolher 718,26 c

2.01.01.03.01.0006 Contribuição Confederativa a Recolher 40,26 c

2.01.01.03.03 Obrigações Fiscais 115.434,63 c

2.01.01.03.03.0001 ICMS a Recolher 90.432,45 c

2.01.01.03.03.0004 PIS a Recolher 1.829,79 c

2.01.01.03.03.0005 COFINS a Recolher 8.445,19 c

2.01.01.03.03.0006 IRPJ a Recolher 7.751,16 c

2.01.01.03.03.0007 CSLL a Recolher 6.976,04 c

2.01.01.07 Empréstimos e Financiamentos 118.256,52 c

2.01.01.07.01 Financiamentos a Curto Prazo - Sistema Financeiro Nacional 118.256,52 c

2.01.01.07.01.0001 BB Giro 118.256,52 c

2.01.01.17 Outras Contas 1.174,80 c

^.01.01.17.01 Outras Obrigações 1.174,80 c

2.01.01.17.01.0007 Pró-labores a Pagar 1.174,80 c

2.03 Passivo não Circulante 57.616,02 c

2.03.01 Obrigações de Longo Prazo 57.616,02 c

2.03.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenclárias e Fiscais 57.616,02 c

2.03.01.03.03 Obrigações Fiscais 57.616,02 c

2.03.01.03.03.0004 Parcelamento ICMS 2205423800 57.616,02 c

2.07 Patrimônio Liquido 868.384,62 c

2.07.01 Capital Realizado 500.000,00 c

2.07.01.01 Capital Social 500.000,00 c

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pais 500.000,00 c

2.07.01.01.01.0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 500.000,00 c

2.07.07 Outras Contas 368.384,62 c

2.07.07.01 Outras Contas 368.384,62 c

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 368.384,62 c

2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia 368.384,62 c

a) Sob as penas da lei, declaramos que as Informações aqui contidas são verdadeiras e

-^os responsabilizamos por todas elas;

-  , As Informações foram extraídas do Livro Diário no 4 autenticado conforme recibo de entrega n° 68.6E.C8.98.3F.FC.6C.A4.0D.CE.36.D

a09.77.15.28.A9.1C.DC.F5-6 enviado em 26/04/2023.

c) A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado;

d) A sociedade não possui Auditoria Independente.

Altos-PI, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCA DA SILVA MAGALHAES

CONTADORA

CPF 040.571.783-09

CRC 011316

BRUNO DE SOUSA BORGES

SOCIO ADMINISTRADOR

CPF 081.214.774-09

Fim



Demonstração do Resultado do Exercício
Empresa: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA - CNPJ: 38.425.303/0001-29

NIRE: 22200685293 - Data: 11/09/2020

Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos

Página 3 de 6

Pág.: 1 de 1

Fortes Contábil

Conta Descrição

01/01/2023

a

31/12/2023

(+) 010 Receita Bruta Operacional 2.104.226,48

010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 2.104.226,48

010.01.02 Vendas de Mercadorias 2.104.226,48

(-) 020 Deduções da Receita 416.111,19

020.01 Impostos Faturados 405.999,79

020.01.01 ICMS 329.683,51

020.01.03 COFINS 62.725,71

020.01.04 PIS 13.590,57

020.02 Outras Deduções 10.111,40

020.02.01 Vendas Canc., Devol. e Descontos Incond. 10.111,40

(=) 030 Receita Líquida 1.688.115,29

(-) 040 Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos 288.590,45

040.01 Custo dos Produtos Vendidos 3.247,56

040.02 Custo das Mercadorias Revendidas 285.342,89

060 Lucro Bruto 1.399.524,84

(-) 070 Despesas Operacionais 662.165,52

070.01 Despesas Administrativas 483.310,25

070.02 Despesas com Vendas 86.147,98

070.03 Despesas Tributárias 60.357,79

070.05 Despesas Financeiras 32.349,50

(+) 080 Outras Receitas 348,33

080.01 Outras Receitas 348,33

(=) 110 Res. Antes das Participações e Contrib. 737.707,65

(=) 150 Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social 737.707,65

(=) 200 Resultado Líquido do Exercido 737.707,65

a) Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e

nos responsabilizamos por todas elas;

b) As informações foram extraídas do Livro Diário no 4 autenticado conforme recibo de entrega n° 68.6E.C8.98.3F.FC.6C.A4.0D.CE.36.D

D.09.77.15.28.A9.1C.DC.F5-6 enviado em 26/04/2023.

c) A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado;

d) A sociedade não possui Auditoria Independente.

Altos-PI, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCA DA SILVA MAGALHAES

CONTADORA

CPF 040.571.783-09

CRC011316

BRUNO DE SOUSA BORGES

SOCIO ADMINISTRADOR

CPF 081.214.774-09

Fim



Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
Empresa: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA- CNPJ: 38.425.303/0001-29

NI RE: 22200685293 - Data: 11/09/2020

Página 4 de 6

Pág.: 1 de 1

Fortes Contábil

Nota 1 - Contexto Operacional

A Empresa B de S Borges Comercio de Gases è uma Sociedade Empresaria Ltda, com sede e foro na cidac

de Altos/PI, tendo como objeto social principal o Comércio de Gases, com inicio de atividades en

11/09/2020.

Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Principies Fundamentais c

Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.

Nota 3 - Práticas Contábeis

3.1 - Disponibilidades

Os equivalentes a Caixa são investimentos em aplicações de liquidez imediata (diária) e estão

registrados ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço.

3.2 - Estoques

Os estoques estão registrados pelo custo de aquisição e o método de avaliação é o Custo Médio

Ponderado.

3.3 - Depreciação

depreciação foi realizada pelo método linear com base na vida util estimada dos bens conforme

^^^egislação fiscal e taxas anuais de depreciação fixadas por espécie.

3.4 - Imobilizado

O imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição.

Nota 4 - Patrimônio Liquido

4.1 - Divisão do Capital Social

O capital social é de R$ 500.000,00 dividido em 500000 quotas de R5 1 cada, totalmente integralizadc

apresentando a seguinte composição:

Bruno de Sousa Borges 500.000,00 Reais - 100% de participação.

4.2 - Ajustes de exercícios anteriores

Foi feito ajuste de exercícios anteriores referente a Depreciação não reconhecida no valor de F

3.675,89.

4.3 - Resultado do Exercido

A empresa obteve de resultado do exercicio um Lucro de R$ 737.707,65

a) Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e

nos responsabilizamos por todas elas;

b) As informações foram extraídas do Livro Diário no 4 autenticado conforme recibo de entrega n" 68.6E.C8.98.3F.FC.6C.A4.0D.CE.36.D

.09.77.15.28.A9.1C.DC.F5-6 enviado em 26/04/2023.

A sociedade não possui Conselfio Fiscal instalado;

d) A sociedade não possui Auditoria Independente.

Altos-PI, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCA DA SILVA MAGALHAES

CONTADORA

CPF 040.571.783-09

ORO 011316

BRUNO DE SOUSA BOROES

SOCIO ADMINISTRADOR

CPF 081.214.774-09

Fim



Análise pelos índices do Balanço
Empresa: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA- CNPJ: 38.425.303/0001-29

Mês/Ano: 12/2023

Página 5 de 6
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Fortes Contábil

Código Nome

Valores

Expressão

Resultado

LC

LG

SG

Liquidez Corrente

1.151.477,99/294.057,36

Liquidez Geral

( 1.151.477,99 + 68.580,01 )/( 294.057,36 + 57.616,02 )

Solvência Geral

1.220.058,00 /( 294.057,36 + 57.616,02 )

C101/C201

{c101+c107)/(c201+c203)

c1/(c201+c203)

a) Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e

nos responsabilizamos por todas elas;

b) As informações foram extraídas do Livro Diário no 4 autenticado conforme recibo de entrega n° 68.6E.C8.98.3F.FC.6C.A4.0D.CE.36.D

D.09.77.15.28.A9.1C.DC.F5-6 enviado em 26/04/2023.

c) A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado;

d) A sociedade não possui Auditoria Independente.

3,92

3,47

3,47

Altos-PI, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCA DA SILVA MAGALHAES

CONTADORA

CPF 040.571.783-09

CRC 011316

BRUNO DE SOUSA BORGES

SOCIO ADMINISTRADOR

CPF 081.214.774-09

Fim
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Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 6 de 6

rOLKAS: /ÒG
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Certificamos que o ato da empresa B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LIDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

04057178309 FRANGISCA DA SILVA MAGALHAES

08121477409 BRUNO DE SOUSA BORGES

/ÜCEPI

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/04/2024 20:58 SOB N"* 20240338642.

PROTOCOLO: 240338642 DE 26/04/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12406070850. CNPJ DA SEDE: 38425303000129.
NIRE: 22200685293. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 29/04/2024.

B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www.piauidigital.pi.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a coniprov-.àçtc de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração:

B DE S BORGES COMERCIO DE GASES

01/01/2023 a 31/12/2023 CNPJ: 38.425.303/0001-29

Número de Ordem do Livro: ; 4

Período Selecionado: : 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Nome Empresarial

NÍRE

TERMO DE ABEFíTURA

; B DE 8 BORGES COMERCIO DE GASES

CNPJ

:22200685293

38.425.303/0001-29

pnTiero de Ordem

i Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

i Livro Diário

Aitos

:  11/09/2020

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social : 31/12/2023

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

une Empresarial

8872

TERMO DE ENCERRAMENTO

; B DE s BORGES COMERCIO DE GASES

Natureza do Livro Livro Diário

i Número de ordem

I Quantidade total de linhas do arquivo
I digital

Data de inicio

8872

Data de término

: 01/01/2023

: 31/12/2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
68.6E.C8.98.3F.FC.6C.A4.0D.CE.36.DD.09.77.15.28.A9.1C.DC.F5-6. nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1
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BALANÇO PATRIMONIAL ■|SíM«d

Entidade: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Período da Escrituração; 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 38.425.303/0001-29
Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Descrição Nota

' Ativo'

Ativo Circulante

Disponibilidades

Numerários em Espécie

Caixa Geral

Caixa

Bancos

Contas Correntes

BANCO DO BRASIL AG:1428-1 CC:
36632-3

Aplicações

BB RF Simples

BB RF CP Empresa Agil

Titulo de Capitalização

BB Rende Fácil

Clientes

Clientes Nacionais

Duplicatas a Receber

Clientes Diversos

Créditos

Créditos com Terceiros

Adiantamentos a Fornecedores

Fornecedores Diversos

Créditos de Funcionários

Impostos e Contribuições a Recuperar

INSS a Recuperar

Adiantamento de Dividendos

Estoques

Estoques em Estabelecimentos Próprios

Estoque de Mercadorias

Mercadorias Para Revenda

Ativo não Circulante

Saldo iniciai

R$ 1.180.308,48

R$ 1.159.804,88

RS 390.039,85

RS 100.197,55

RS 100.197,55

RS 100.197,55

RS 289.842,30

RS 20.200,26

RS 20.200.26

RS 269.642,04

RS 132.799,27

RS 134.342,77

RS 2.500,00

RS 0,00

RS 766.515,03

RS 766.515,03

RS 766.515,03

RS 766.515,03

RS 3.250,00

RS 3.250,00

RS 3.250,00

R$ 3.250,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 20.503,60

Saldo Finai

RS 994.788,91

RS 942.064,63

RS 386.244,31

R$ 378.119,07

RS 378.119,07

R$378.119,07

RS 8.125,24

RS 0,00

RS 0,00

RS 8.125,24

RS 0,00

RS 0,00

R$2.500,00

RS 5.625,24

RS 478.809,85

RS 478.809,85

RS 478.809,85

RS 478.809,85

RS 377,29

RS 377,29

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 377,29

RS 377,29

RS 0,00

RS 76.633,18

RS 76.633,18

RS 76.633,18

RS 76,633,18

RS 52.724,28

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
4E.CF.EC.A0.5E.1C.02.1C.34.16.67.62.2D.16.F1.32.37.12.46.AC-2, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digitai - Sped

Versão 10.1.3 do Visuaiizador Página 1 de 3
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Entidade: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 38.425.303/0001-29

Número de Ordem do Livro:

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Descrição Nota

Imobilizado

Bens em Operação

Bens Utilizados na Produção e/ou
Prestação de Serviços

Equipamentos, Máquinas e Instalações
Industriais

Móveis, Utensilios e Instalações
Comerciais

Consorcio de Bens

*'* Passivo ***

Passivo Circulante

Obrigações de Curto Prazo

(-) Fornecedores

(-) Fornecedores Nacionais

(-) IPIRANGA AUTO SERVIÇOS

(-) MESSER GASES LIDA

(-) FITATECH TECNOLOGIA DE AMAR. E
FIXACAO D

(-) AGRIMEX AGRO IND.MERCANTIL
EXCELSIOR S/A

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Fiscais

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias

INSS a Recolher

FGTS a Recolher

Salários a Pagar

(-) Férias a Pagar

Obrigações Fiscais

(-) ICMS a Recolher

(-) PIS a Recolher

(-) COFINS a Recolher

(-) IRPJ a Recolher

(-) CSLL a Recolher

Simples a Recolher

Empréstimos e Financiamentos

Financiamentos a Curto Prazo - Sistema

Financeiro Nacional

Saldo Inicial

R$ 20.503,60

R$ 20.503,60

R$ 20.503,60

R$ 19.000,00

RS 0,00

RS 1.503,60

RS 1.180.308,48

R$ 62.334,48

RS 62.334,48

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS 52.439,48

RS 1.952,50

RS 253,00

RS 181,50

RS 1.518,00

RS (0,00)

RS 50.486,98

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS 50.486,98

RS 5.000,00

RS 5.000,00

Saldo Final

R$ 52.724,28

R$ 52.724,28

R$ 52.724,28

RS 20.322,39

R$ 9.606,42

R$ 22.795,47

R$ 994.788,91

R$ 110.358,31

RS 110.358,31

RS 27.146,99

RS 27.146,99

RS 14,00

RS 23.664,09

R$2.262,90

RS 1.206,00

RS 82.132,64

RS 4.401,48

RS 1.686,54

RS 463,32

RS (0,00)

RS 2.251,62

RS 77.731,16

RS 54.596,91

RS 1.294,25

RS 5.973,48

RS 8.349,92

R$7.516,60

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
4E.CF.EC.A0.5E.1G.02.1C.34.16.67.62.2D.16.fi.32.37.12.46.AC-2, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.3 do Visualizador Página 2 de 3
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Entidade: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 38.425.303/0001-29

Número de Ordem do Livro:

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Descrição Nota Saído Iniciai Saldo Final

BB Giro RS 5.000.00 RS (0,00)

Outras Contas RS 4.895,00 R$ 1.078,68

Outras Obrigações RS 4.895,00 RS 1.078,68

Pró-labores a Pagar R$ 4.895,00 R$ 1.078,68

(-) Passivo não Circulante R$ (0,00) R$ 74.077,74

(-) Obrigações de Longo Prazo R$ (0,00) RS 74.077,74

(-) Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias
^  e Fiscais

(-) Obrigações Fiscais

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS 74.077,74

RS 74.077,74

(-) Parcelamento ICMS 2205423800 R$ (0,00) R$ 74.077,74

Patrimônio Líquido R$ 1.117.974,00 R$810.352,86

Capital Realizado R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

Capital Social RS 150.000,00 RS 150.000,00

Capital Social de Domiciliados e
Residentes no Pais

RS 150.000,00 R$ 150.000,00

Capital Subscrito de Domiciliados e
Residentes no País

RS 150.000,00 RS 150.000,00

Outras Contas RS 967.974,00 RS 660.352,86

Outras Contas RS 967.974,00 RS 660.352,86

Lucros Acumulados RS 967.974,00 RS 660.352,86

Lucros Acumulados e/ou Saldo à

Disposição da Assembléia
RS 967.974,00 R$ 660.352,86

(-) (-) Prejuízos Acumulados R$ (0,00) RS (0,00)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
4E.CF.EC.A0.5E.1C.02.1C.34.16.67.62.2D.16.F1.32.37.12.46.AC-2, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.3 do Visualizador Página 3 de 3
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Análise pelos índices do Balanço
Empresa: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES - CNPJ: 38.425.303/0001-29

Ase.: Pág.: 1 de 1

Mês/Ano: 12/2022

Código Nome

Valores

Expressão

Resultado

ET Endividamento Total

( 110.358,31 + 74.077,74 )/994.788,91

{c201+c203)/c1

0,19

LC Liquidez Corrente

942.064,63/110.358,31

C101/C201

8,54

LG Liquidez Geral

( 942.064,63 + 52.724,28 )/(110.358,31 + 74.077,74 )

(c101 +c107)/(c201 +C203)

5,39

SG Solvência Geral

994.788,91 /( 110.358,31 + 74.077,74 )

c1/(c201+c203)

5,39

FRANCISCA DA SILVA
Assinado de forma digital por
FRANCISCA DA SILVA

MAGALHAES:04057178309 magalhaes;0'í057178309
Dados; 2023.05.08 12;0«:52-03'00'

Altos-PI, 31 de Dezembro de 2022
Assinado de fotma digital poi
BRUNO DE SOUSA

FRANCISCA DA SILVA MAGALHAES

CONTADORA

CPF 040.571.783-09

CRC 011316

BRUNO DE SOUSA

BORGES;08121477409 2M77409,-ru.- Dados;202.r.05.0ii 12:09:49-fl3W

BRUNO DE SOUSA BORGES

EMPRESÁRIO

CPF 081.214.774-09

Fim
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OLKAS:

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2022
Empresa: B DE S BORGES COMERCIO DE GASES - CNPJ:
38.425.303/0001-29

NIRE: 22200685293 - Data: 11/09/2020

Pág.: 1 de 1
Fortes Contábil

Nota 1 - Contexto Operacional
A Empresa B de S Borges Comercio de Gases é um Empresário Individual,
com sede e foro na cidade de Teresina/PI, tendo como objeto social
principal o Comércio de Gases, com início de atividades em 11/09/2020.

Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os
Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da
legislação societária brasileira.

Nota 3 - Práticas Contábeis

3.1 - Disponibilidades

As aplicações financeiras estão registrados ao custo de aplicação,
acrescidos dos rendimentos proporcionais até a data do balanço.

3.2 - Estoqru.es

s.«s estoques estão registrados pelo custo de aquisição e
avaliação é o Custo Médio Ponderado.

o  método de

Nota 4 - Patrimônio Líçruido

4.1 - Divisão do Capital Social
O capital social é de R$ 150.000,00 dividido em 150000 quotas de R$
cada, totalmente integralizado, apresentando a seguinte composição:
Bruno de Sousa Borges 150.000,00 Reais - 100% de participação,

4.2 - Aiustes de exercícios anteriores

A empresa não efetuou ajuste de exercícios anteriores.

4.3 - Resultado do Exercício

A empresa obteve de resultado do exercício um Lucro de R$ 933.486,60.

Documento dssinado digitâímt^ie

FRAW3SCA OA SÍLVA MAGAIKAES

DaU; 16.'03/2014I7:51:15 0300

Veritiíjüe e-m nttps://vaj5dar.iti.g<sv.br

MAGALHAES

CONTADORA

CPF 040.571.783-09

ORO 011316

Altos-PI, 31 de Dezembro de 2022

BRUNO DE SOUSA Assinado de forma digital por BRUNO
DE SOUSA BORGES:08121477409

BORGES:08121477409 Dados: 2024.03.16 17:48:44-03'0ff
BRUNO DE SOUSA BORGES

EMPRESÁRIO

CPF 081.214.774-09

Fim
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-Sped Versão: 10.1.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

NIRE CNPJ

22101268244 38.425.303/0001-29

NOME EMPRESARIAL

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

|fORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERlODO DA ESCRITURAÇÃO

Uvro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar) 31/01/2022 a 31/12/2022

NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO

Uvro Diário 3

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

l4E.CF.EC.A0.5E.1C.02.1C.34.16.67.62.2D.16.F1.32.37.12.46.AC

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ NOME

FRANCISCA DA SILVA

N" SÉRIE DO
CERTIFICADO

Contador 04057178309

Empresário 08121477409

NÚMERO DO RECIBO:

4E.CF.EC.A0.5E.1C.02.1C.34.16.67.62.

2D.16.F1.32.37.12.46.AC-2

VALIDADE ;

238891661951811906 28/02/2023 a
MAGALHAES:040571783

09

BRUNO DE SOUSA 544053778981976889 10/10/2022 a

BORGES:08121477409 9314179386

28/02/2024

10/10/2022 a

10/10/2023

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 05/05/2023 às 11:07:43

D9.7F.B9.CE.F6.79.D7.B6

FD.BF.47.8D.84.0E.46.21

RESPONSÁVEL
LEGAL

Não

Sim

Considera-se autenticado o iivro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n° 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n° 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n" 1247/2014.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO
«í«r

Entidade; BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Período da Escrituração; 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ; 38.425.303/0001-29

Número de Ordem do Livro; ; 3

Período Selecionado: ■ 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

^'■■|mero de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

TERMO DE ABERTURA i

; BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

22101268244

38.425.303/0001-29

Livro Diário

; Altos

11/09/2020

Data de encerramento do exercício social

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

'"nme Empresarial

31/12/2022

9399

TERMO DE ENCERRAMENTO

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Livro Diário

Data de término

9399

01/01/2022

31/12/2022

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
4E.CF.EC.A0.5E.1C.02.1C.34.16.67.62.2D.16.fi.32.37.12.46.AC-2, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.3 do Visualizador Página 1 de 1
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Período da Escrituração: ; 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 38.425.303/0001-29

Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: i 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Descrição Nota Saldo anterior Saldo atual

Receita Bruta Operacional R$6.137.077,30 RS 2.887.670,54

Faturamento Prod. Merc. e Serviços RS 6.137.077,30 RS 2.887.670,54

Vendas de Produtos R$ 0,00 RS 0,00

Vendas de Mercadorias R$6.137.077,30 RS 2.887.670,54

(-) Deduções da Receita R$ (1.017.472,40) RS (585.981,20)

(-) Impostos Faturados RS (505.731,72) RS (510.696,00)

(-) ICMS R$ (0,00) RS (416.951,06)

(-) COFINS R$ (0,00) RS (77.050,63)

(-) PIS R$ (0,00) RS (16.694,31)

(-) Simples R$ (505.731,72) RS (0,00)

(-) Outras Deduções R$ (511.740,68) RS (75.285,20)

(-) Vendas Gane., Devol. e Descontos Incond. RS (511.740,68) RS (75.285,20)

(-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos RS (1.993.384,24) RS (722.734,26)

(-) Custo dos Produtos Vendidos RS (0,00) RS (118.561,97)

(-) Custo das Mercadorias Revendidas RS (1.993.384,24) RS (598.848,03)

(-) Custo dos Serviços Prestados RS (0,00) R$ (5.324,26)

(-) Despesas Operacionais RS (538.327,66) RS (649.675,44)

(-) Despesas Administrativas RS (247.457,99) RS (479.404,36)

(-) Despesas com Vendas RS (236.060,85) RS (46.434,82)

(-) Despesas Tributárias RS (48.719,42) RS (106.578,46)

(-) Despesas Financeiras RS (6.089,40) RS (17.257,80)

Outras Receitas RS 6.399,49 RS 4.206,96

Outras Receitas RS 6.399,49 RS 4.206,96

(-) Outras Despesas RS 49.423,00 RS (0,00)

(-) Outras Despesas R$ 49.423,00 RS (0,00)

Participações e Contribuições RS 0,00 RS 0,00

(-) Participações de Empregados RS (0,00) RS (0,00)

(-) Outras Participações RS (0,00) RS (0,00)

(-) Contribuição Social Sobre o Lucro R$ (0,00) RS (0,00)

(-) Imposto de Renda RS (0,00) R$ (0,00)

Resultado Liquido do Exercido RS 2.544.869,49 RS 933.486,60

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
4E.CF.EC.A0.5E.1C.02.1C.34.16.67.62.2D.16.fi.32.37.12.46.AC-2, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.3 do Visualizador Página 1 de 1
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CONSELHO REGIONAL DE COMTABIUDADE
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ certifica
que o(a) profissional identificaclo(a) no presente documento encontra-se habilitado
para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME ; FRANCISCA DA SILVA MAGALHAES

REGISTRO : PI-011316/O-8

CATEGORIA : CONTADOR

CPF : ***.571.783-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PIAUÍ, 07/06/2024 as 11:21:1.1.
Válido até: 05/09/2024.

Código de Controle: 839482.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPI.

about:blank 1/1
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JUCEPI

Governo do Estado do Piauí

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa - SEMPE
Junta Comercial do Estado do Piauí

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

piAy

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Certificamos que B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

Protocolo: PIC2402431492

NIRE 22200685293

CNPJ 38.425.303/0001-29

Situação
ATIVA

Status

j Endereço Completo Rua 12 DE OUTUBRO, N= 1119, SALA A, CENTRO - Altos/Pi - CEP 64290-000

Arquivamentos Posteriores

Ato Número Data Descrição

223 20240338642 29/04/2024 BALANÇO

002 22200685293 28/03/2023 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL

002 22200685293 28/03/2023 TRANSFORMAÇÃO

002 20230070892 02/02/2023 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

223 20220322171 19/05/2022 BALANÇO

223 20210697130 19/01/2022 BALANÇO

223 20210156473 26/02/2021 BALANÇO

002 20210084766 08/02/2021 OUTROS

002 20210084766 08/02/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

080 20200425781 11/09/2020 ENQUADRAMENTO DE MIGROEMPRESA

080 22101268244 11/09/2020 INSCRIÇÃO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 10;06/2024, às 14:47:53 (tiorário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.piauidigltai.pl.gov.br, com o código G3L5QJ5.

PÍC2402431492

ííáiAlÍEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA {
Seoretário(a) Geral }

1 de 1
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Af-s.: JL
Governo do Estado do Piauí

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa - SEMPE
Junta Comercial do Estado do Piauí

piAmé
jUCEPI

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cerlificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial; B DE S BORGES COMERCIO DE GASES LTDA

NIRE : 22200685293

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

; Protocolo: PIC2402431'463

NIRE (Sede)

22200685293

CNPJ

38.425.303/0001-29

Data de Ato Constitutivo

11/09/2020

Início de Atividade

11/09/2020

Endereço Completo
Rua 12 DE OUTUBRO, N» 1119, SALA A, CENTRO - Altos/PI - CEP 64290-000

'yObjeto Social
COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS E PETROQUÍMICOS ÁLCOOL ETILICO. SODA GAUSTICA, CLORO E
DERIVADOS, OXIGÊNIO, AGUA DESTILADA, ELEMENTOS NAO-PETROOUIMICOS OU CARBOQUIMICOS CARGAS E PREPARADOS PARA

EXTINTORES DE INCÊNDIO FABRICACAO DE GASES INDUSTRIAISFABRICACAO DE PRODUTOS FARMOQUIMICOSINSTALACOES

HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE GASCOMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANOCOMERCIO VAREJISTA DE

ARTIGOS DE PAPELARIACOMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAGAO DE FORMULASCOMERCIO
VAREJISTA DE GAS LIQÜEFEITO DE PETROLEO (GLP)TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E
MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONALTRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOSLOCACAO DE

AUTOMÓVEIS SEM CONDUTORCOMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS TAIS EXTINTORES, EXCETO PARA VEICULOSGARGAS E

PREPARADOS PARA INCENDIOINSTALACOES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCENDIOALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E

EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAISSERVICOS DE USINAGEM, TORNEARIA E SOLDAMANUTENCAO E REPARACAO DE
EQUIPAMENTOS E PRODUTOSTAISCOMOiMANUTENCAO E REPARACAO DE NAO-ELETRONICOS E UTENSÍLIOS PARA USO MEDICO,
CIRÚRGICO, ODONTOLOGICO E DE LABORATORIOMANUTENCAO E REPARACAO DE MOBILIÁRIO ESPECIFICO PARA USO MEDICO,
CIRÚRGICO, ODONTOLOGICO E DE LABORATORIOALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTÍFICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES, SEM
OPERADORMANUTENCAO E REPARACAO DE TANQUES, RESERVATÓRIOS METÁLICOS E CALDEIRAS, EXCETO PARA VEÍCULOS

Capital Social
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais)
Capital Integrallzado
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais)

Porte

ME (Microempresa)
Prazo de Duração

Indeterminado

Dados do Sócio

Nome

RUNO DE SOUSA

BORGES

CPF/CNPJ

081.214.774-09

Participação no capital
:;R$ 500.000,00: • :

Espécie de sócio
Sócio

Administrador

S

Término do mandato

Indeterminado

Dados do Administrador

Nome

BRUNO DE SOUSA BORGES

CPF Término do mandato

Indeterminado

Último Arquivamento r Situação
Data Número Ato/eventos ATIVA

29/04/2024 20240338642 T  223 / 223 - BALANÇO Status

1 xxxxx

Esta certidão foi emitida automaticamente em 10/06/2024, às 14:45:56 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.piauidlgital.pi.gov.br, com o código XPUXTCIS.

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA

Secretário(a) Gerai

1 de 1
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA QUITÉRIA

Secretaria Municipal de Saúde

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura do Município de Santa Quitéria/CE, com sede no endereço; Rua Professora
Ernestina Catunda, n" 50 - Bairro Piracicaba - Santa Quítéria - Ceará - CEP: 62280-000,
inscrita no CNPJ/MF n° 07.725.138/0001-05, através da Secretaria Municipal de Saúde,
representada, nesse caso, por Secretário, tendo como Autoridade Superior o Sr. Francisco
Igor Vale do Nascimento, portador do CPF n.° 997.087.953-72 ATESTA, para os devidos
fins, que a empresa BRUNO DE S BORGES COMERCiO DE GASES, situada no
endereço: Rua 12 de Outubro, n° 1119, Bairro: Centro - Cidade de Altos, Estado do Piauí,,
inscrita no CNPJ/MF n.° 38.425.303/0001-29, esta forneceu RECARGA DE CILINDRO DE
OXIGÊNIO MEDICINAL PARA O HOSPITAL MUNICIPAL DE SANTA QÜITERIA, com bom

desempenho, oriundo do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico para registro
de preço n° PCS-01.280521-SESA, sendo fornecido de forma parcelada por empreitada de
execução indireta por item e executando o fornecimento dentro do prazo de 24 horas, junta
a esta secretaria.

Os itens ora contratados são os seguintes

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
QTD

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Recarga de cilindro de
oxigênio 10m^

5.340 RS; 7.00 RS:

37.380,00

2 Recarga de cilindro de
oxigênio 7m®

3.340 RS: 7,00 RS:

23.380,00

3 Recarga de cilindro de
oxigênio 3m^

670 RS: 7,00 RS:
4.690,00

4 Recarga de cilindro de
oxigênio 1m^

670 RS: 7,00 RS:
4.690,00

Santa Qurtéria/CE, 06 de setembro de 2022.

. Sürt?-*-?

li êe

Francisco Igor Vale doj^fasçimento ^
Secretário Municipal da Saúde s tófiâ

> .jl:i

HotáfioRégistrador

Rua João Domíngues de Mesquita, n° 122 - Piracicaba,
Santa Quitéria - Ceará - CEP 62280-000 - CNPJ: 11.419.244/0001-20

Diaitalizado com CamScanner
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Paratpaba, 11 de agosto de 2022

Ofício n® 280/2022

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS, pára os devidos fins de direito, que a empresa BRUNO DE S
BORGES COMERCIO DE GASES, inscrita no CNPJ n® 38.425.303/0001-29, por intermédio de
seu representante legal, Sr. Bruno de Sousa Borges, portador da carteira dc identidade N® 3.333.458
e CPF N®. OS 1.214.774-09, venceu procedimento licitalòrio na modalidade Pregão Eletrônico n®
031.2021 SRP, coro objeto SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTAS PARA REGISTRO DE

PREÇO \1SAND0 FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE OXIGÊNIO MEDICINAL
PAR/\ ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
PARAlPABfOCE, que originou o contrato n® 2022,01.06.01. Quanlitativos e descrição dos produtos

constam na tabela abaixo.

LOTE 01-COTA PRÍNCIPAL

ITE.M ESPECIFICAÇÃO MARCA UNÜ OTD

Ql
OXIGÊNIO GÁS MEDICINAL EM CILINDRO
IM'

MESSER 600

02
OXIGÊNIO GÁS MEDICINAL EM CILINDRO
7.M'

MESSER
UND 200

03
OXIGÊNIO GÁS MEDICINAL EM CILINDRO
lOM'

MESSER
UNO 200

LOTE 02 - COTA reservada PARA ME E EPP
ITE.Vf ESPECIFICAÇÃO MARCA UND OTD

01
OXIGÊNIO GÁS MEDICINAL EM CILINDRO
ÍM'

MESSER xu 600

., 1 OXIGÊNIO GAS MEDICINAL EM CILINDRO
1 7M'

-

MESSER
UND 200

OXIGÊNIO GÁS MEDICINAL EM CILINDRO
1  lÜM'

MESSER
UND 200

Atestamos ainda que a empresu coiiiraiada forneceu os produtos vinculados ao
conirato mencionado de maneira satisfalôrro. cumprindo conj tudas as suas responsabilidades, não
havendo íkios supervenientes que desuboncrn sua conduta técnica e comercial detttro tios padrões de

--~iíiiía*c(irtr^^^^236- Centra - Paralpaba, CC / C£Pí 6268S-00Q
i«ude®paralpaba.çe.gov.hr

ninitoli7ndo com CnmSrnnner
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C ̂ Saúde

quálidáde e desemperUio, cumprindo com sua obrigação, nâo havendo reclamação ou objeção quanio

ü qualidade dos produtos. rOLi-í-í^S: /1<^S

Ff.

Paraipaba/CE, 11 de agosto de 2022.

ADEMÁRIA TEMÚTEO ROSA
Secretária de Saúde

Portaria 228,10 de maio de 2022

Dinitnli7ndo com CnmScnnner
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE
GASES, inscrita no CNPJ n° 38.425,303/0001-29, sediada à Rua 12 de Outubro, N° 1119, Bairro
Centro, Altos - Pi, até a presente data, cumpriu fielmente com suas obrigações, nada constando
que a desabone técnica e comercialmente para o fornecimento de Gases Medicinais para atender
as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Caucaia/CE, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ/MF sob o n^ 07.616.162/0001-06, com sede na Rua Coronel Correia.
2089, bairro Centro, CAUCAIA/CE, oriundo do:
Pregão Eletrônico n° 2021.02.26.01
Contrato n° 2021.05.13.18

Período de Execução: Executando

ÍTBM ESPECIFICAÇÃO -iMARCA UND TOTAL V. UNT V. TOTAL

1
OXIGÊNIO MEDICAL ENTRE 0,45 A 1 -
OXIGENOTERAPIA DE TRANSFERÊNCIA

MESSER/ SOS UNID 225 R$ 80.00 R$ 18.000,00

2
OXIGÊNIO MEDICAL ENTRE 0.45 A 1 M" -
OXIGENOTERAPIA DE TRANSFERÊNCIA

MESSER/SOS UNID 275 R$ 80.00 R$22.000,00

.3
OXIGÊNIO MEDICAL CILINDRO ENTRE 2,25 A
10M' OXIGENOTERAPIA DE TRANSFERÊNCIA

MESSER/SOS M' 4.600 R$ 28,50 R$ 131.100,00

4
OXIGÊNIO MEDICAL CILINDRO ENTRE 2,25 A
10M' OXIGENOTERAPIA DE TRANSFERÊNCIA

MESSER/ SOS 8.400 R$ 25,50 R$ 236.400,00

5

OXIGÊNIO LlQUtDO 1NC0L0R, INODORO.
PUREZA MÍNIMA 99,5% ABASTECIDO EM
TANQUE CRIOGÊNIO

MESSER/SOS 15.500 R$ 6,79 R$ 105.245,00

6

OXIGÊNIO ÜQÜIDQ INCOLOR, INODORO.
PUREZA MÍNIMA 99,5% ABASTECIDO EM
TANQUE CRIOGÊNIO

MESSER/SOS M' 42,500 R$ 6,79 R$ 288.575,00

ToW R$ 0O4.32tt.Oe ~

FRANQÍSCO i
Ordenador d^ Desp|sas da.,Sei

PREFEITt#A MUNtC"

Gaucaia-CE, 06 de agosto de 2021

A DE ARAÚJO

ria Municipal de Saúde
DE CAUCAIA

Riíâ Coronel Correia, 20S9 - Centro

Caucaía - CE 81S00-00A

(85) 33428023 / 3342 8024
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PREFErriíKA MlAiriPAL OE CARIIIÊ
Seeixiiiria da Saíuic

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A

A Prefeitura Muit.otpal cie Carire, de CNPJ 07,558.600-0001-42 através da Societária MuniCipal do Saúde
vent, por meio deste, ate&tor para os devidos f.ns ce direito que a empresa BRUNO DE S BORGES
COMERCIO DE GASES, estaboiecida na rue 12 de Cu-ubio. N® 1115. Ccntio. Aitor-PI. insc.ta no
CN=J-f;.F sob o r]- 38,425 303.üGi;'1-2v, csúl {orneci.PC!o REGARGAS DE OXíGèNíO MEDtCINAL PARA
CÍUHÚROS PARÁ O HOSPiTÂL MUMICIPAL DB CARim. Gom bora desempenho conforme o contrato,
deN''C1?21DiV-PP22. cora vigèocia ateSI de dezembro de 2021, sendo fcnieàio de iorma parcelada per
empreitada de execução indireta por item e executado o íòrnecímento dentro do prazo de 24 horas. Junto
a esta secretaria rlescie março de 2021-

:,C$ Mm ora conlratadcs sao. ôs sefyintes;

ITEM

3

DESCRIÇÃO

~ ÓXIGcM'0
MEDICINAL Etí
ClíNDRO to fa-''.

COTA

O.KlCÈKlO
MED.CiNAl Zíú

CILINDRO 10 M
OXIGÊNIO

medicinal em

__C!L!NDR01LF
'  oxiGè"Éõ
MEDICNAL EM

CíUNDRO 1 W

OXCcNlÕ" "
MEDICINAL EM

cilindro 3 5 i#

.«■ ' -1. '#

• *C ^
% fm.ãí

,,, LiizAitiii
1 ' í.

^ \ /

COTA PRINCIPAL
175^-3)

COTA RESERVA,DA
(25%)

COTA PRINCIPAL
(75%)

COTA PRINCPAL
(25%)

COTA EXCLUSIVA

MARCA

MESSER'SOS

MESSER-GOS

MESSER.'SOS

MESSER.-SOS

MESSER/SOS

t

-i

OanrL-.'"CE i 6 dc abril cic 2521

.bzLu-h ..h,).,i..LiLJ.JailLÍÍ—
Raila'Aguiar Porteid

Secretária co Saúde de Canre

Ru.i Ikliuminâ RodrigucN | McsViUln Punlico, 2" Tivi
CL-fiíuu V. lifí, 11 j .C.nr- tlUO j ILiclon*.. 3f>4ív i3'ru

£11*:f  I
-  í ' .%Y

.. ^ ^ i''» ■



NF-e

lATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR N°. 140

SÉRIE 1

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

R 12 DE OUTUBRO, 1119
CENTRO - 64290000 Altos/Pi 86933008472

DANFE

DOCUMENTO

AUXILIAR DA NOTA

FISCAL ELETRÔNICA

1 - SAÍDA

N°. 140

SÉRIE 1

FOLHA 1 de 1

CHAVE DÊ ACESSO

2221 0738 4253 0300 0129 5500 1000 0001 4017 6316 0264

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora

JATUREZA DA OPERAÇÃO

\/enda

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

322210011999472 23/07/2021 17:09:30
NSCRIÇAO ESTADUAL

196738776

INSC.ESTADUAL DO SUBST. TRIBUTÁRIO CNPJ/CPF

38425303000129

)ESTINATARIO / REMETENTE
lOME/RAZAO SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

CNPJ/CPF

07616162000106

DATA DA EMISSÃO

23/07/202
■NDEREÇO

R. Coronel Correia 485

BAIRRO

Centro

CEP

61600004

DATA DA SAÍDA/ENTRADA

23/07/202
lUNIClPIO FONE/FAX UF

CE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

069202702

HORA DE SAÍDA

17:08:0
ATURA/DUPLICATAS

:alculo do imposto
iASE DE CALCULO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CALCULO DO ICMS ST VALOR DO ICMS ST VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

0,00 0,00 0,00 0,00 287.850,0
'ALOR DO FRETE

0,00

VALOR DO SEGURO

0,00
DESCONTO

0,00

OUTRAS DESPESAS

0,00
VALOR DO IP!

0,00

VALOR TOTAL DA NOTA

287.850,0
■RANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
?AZA0 SOCIAL FRETE POR CONTA

9 - SEM FRETE

CODIGO ANTT PLACA DO VEICULO UF CNPJ/CPF

zNDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

QUANTIDADE

1

ESPÉCIE MARCA

MESSER/SOS

NUMERAÇÃO PESO BRUTO

0,000

PESO LIQUIDO

0,00
)ADOS DO PRODUTO / SERVIÇO
:ODIGO

:4

DESCRIÇÃO
OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO ENTRE 2,25 A
10M3

NCM

28044000

CST

0102

CFOP

6102

UNID OUANT

10000,0000

VALOR UNIT

28.50000

VALOR TOT

285.000,00

BASE CALO VL ICMS VL IPI % ICMS % IPI

OXIGÊNIO MEDICINAL ENTRE 0,45 A 1M3 100,0000 28.50000 2.850,00

:alculo do issqn
BASE DE calculo DO ISSQNNSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS VALOR DO ISSQN

)ADOS ADICIONAIS
NFORMAÇOES COMPLEMENTARES

' "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL";
I - "NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E DE IPI".
PACIENTES DOMICILIAR
BANCO: BANCO DO BRASIL AGENCIA: 1428-1 CONTA CORRENTE: 36632-3

RESERVADO AO FISCO

rOLK-^S:

"rT.cc .: ^39 i



MTA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

NF-e

N". 108

SÉRIE 1

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

R 12DE OUTUBRO, 1119
CENTRO - 64290000 Altos/Pi 86933008472

DANFE

DOCUMENTO

AUXILIAR DA NOTA

FISCAL ELETRÔNICA

1 - SAÍDA

N°. 108

SÉRIE 1

FOLHA 1 de 1

CHAVE DE ACESSO

2221 0738 4253 0300 0129 5500 1000 0001 0817 9157 1276

Consulla de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora

JATUREZA DA OPERAÇÃO

v/enda

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

322210010791598 05/07/2021 17:35:51
NSCRIÇÃO ESTADUAL

196738776

INSC.ESTADUAL DO SUBST. TRIBUTÁRIO CNPJ/CPF

38425303000129

)ESTINATARIO / REMETENTE
JOME/RAZÃO SOCIAL

=^REFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

CNPJ/CPF

07616162000106

DATA DA EMISSÃO

05/07/202
:NDEREÇO

R. Coronel Correia 485

BAIRRO

Centro

CEP

61600004

DATA DA SAÍDA/ENTRADA

05/07/202
MUNICÍPIO

D. aia

FONE/FAX UF

CE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

069202702

HORA DE saída

17:24:0

ATURA/DUPLICATAS

ÍALCULO DO IMPOSTO
lASE DE calculo DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CÁLCULO DO ICMS ST VALOR DO ICMS ST VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

0,00 0,00 0,00 0,00 193.344,0
fALOR DO FRETE

0,00

VALOR DO SEGURO

0,00

DESCONTO

0,00

OUTRAS DESPESAS

0,00

VALOR DO IP!

0,00

VALOR TOTAL DA NOTA

193.344,0
■RANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
?AZÀO SOCIAL FRETE POR CONTA

9 - SEM FRETE

CODIGOANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ/CPF

zNDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

QUANTIDADE

3

ESPECIE MARCA

MESSER/SOS

NUMERAÇÃO PESO BRUTO

0,000

PESO LIQUIDO

0,00
)ADOS DO PRODUTO / SERVIÇO
:ODIGO

:4

DESCRIÇÃO
OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO ENTRE 2,25 A
10M3

NCM

28044000

CST

0500

CFOP

6102

UNID

M

QUANT

6620,0000

VALOR UNIT

28,50000

VALOR TOT

188.670,00

BASE CALC VL ICMS VL IPI % ICMS % IPI

OXIGÊNIO MEDICINAL ENTRE 0.45 A 1M3 28,50000

:alculo do issqn
NSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DE CALCULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN

)ADOS ADICIONAIS
NFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

- "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL";
I - "NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E DE IPI".
PACIENTES DOMICILIAR
3ANC0: BANCO DO BRASIL AGENCIA; 1428-1 CONTA CORRENTE; 36632-3

RESERVADO AO FISCO



WTA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

NF-e

N°. 107

SÉRIE 1

e :

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

R 12 DE OUTUBRO, 1119
CENTRO - 64290000 Allos/PI 86933008472

DANFE

DOCUMENTO

AUXILIAR DA NOTA

FISCAL ELETRÔNICA

1 - SAÍDA

N°. 107

SÉRIE 1

FOLHA 1 de 1

CHAVE DE ACESSO

2221 0738 4253 0300 0129 5500 1000 0001 0717 8874 8325

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorízadora

JATUREZA DA OPERAÇÃO

\/enóa

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

322210010790140 05/07/2021 17:22:51
NSCRIÇÃO ESTADUAL

196738776

INSC.ESTADUAL DO SUBST. TRIBUTÁRIO CNPJ/CPF

38425303000129

>ESTINATARIO / REMETENTE
JOME/RAZÃO SOCIAL

='REFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

CNPJ/CPF

07616162000106

DATA DA EMISSÃO

05/07/202
■NDEREÇO

R. Coronel Correia 485

BAIRRO

Centro

CEP

61600004

DATA DA SAÍDA/ENTRADA

05/07/202
/lUNIClPIO FONE/FAX UF

CE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

069202702

HORA DE SAÍDA

17:20:0
ATURA/DUPLICATAS

:alculo do imposto
lASE DE CÁLCULO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CALCULO DO ICMS ST VALOR DO ICMS ST VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

0,00 0,00 0,00 0,00 318.396,6
ÃLOR DO FRETE

0,00

VALOR DO SEGURO

0,00

DESCONTO

0,00

OUTRAS DESPESAS

0,00

VALOR DO IPI

0,00

VALOR TOTAL DA NOTA

318.396,6
■RANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
?AZAO SOCIAL FRETE POR CONTA

9 - SEM FRETE

CODIGOANTT PLACA DO VEICULO UF CNPJ/CPF

zNDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

QUANTIDADE

1

ESPÉCIE

GRANEL

MARCA

MESSER/SOS

NUMERAÇÃO PESO BRUTO

0,000
PESO LIQUIDO

0,00
)ADOS DO PRODUTO/SERVIÇO
:ODIGO

2

DESCRIÇÃO

OXIGÊNIO LIQUIDO GRANEL ONU

NCM

28044000

CST

0500

CFOP

6102

UNID

M

QUANT

46892,0000

VALOR UNIT

6.79000

VALOR TOT

318.396,68

BASECÁLC VLICMS VLIPI % ICMS %IPI

:alculo do issqn
BASE DE CÁLCULO DO ISSQNNSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS VALOR DO ISSQN

)ADOS adicionais
NFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

- "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL":
I - "NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E DE IPI".
HOSPITALMUNICIPAL
3ANC0: BANCO DO BRASIL AGENCIA; 1428-1 CONTA CORRENTE: 36632-3

RESERVADO AO FISCO



MM DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

NF-e

N". 20

SÉRIE 1

®(5ü5iS®^

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

R12DE OUTUBRO, 1119
CENTRO - 64290000 Altos/Pi 86933008472

DANFE

DOCUMENTO

AUXILIAR DA NOTA

FISCAL ELETRÔNICA

1 - SAÍDA

N°. 20

SÉRIE 1

FOLHA 1 de 1

CHAVE DE ACESSO

2221 0338 4253 0300 0129 5500 1000 0000 2016 7634 0660

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora

JATUREZA DA OPERAÇÃO

\/enda

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

322210004891110 29/03/2021 11:34:21
NSCRIÇÃO ESTADUAL

196738776

INSC.ESTADUAL DO SUBST. TRIBUTÁRIO CNPJ/CPF

38425303000129

>ESTINIATARIO I REMETENTE
40ME/RAZÃ0 SOCIAL

='REFEITURA MUNICIPAL DE CARIRE

CNPJ/CPF

07598600000142

DATA DA EMISSÃO

29/03/202
■NDEREÇO

^RACA ELISIO AGUIAR 00

BAIRRO

CENTRO

CEP

62184000

DATA DA SAÍDA/ENTRADA

29/03/202
4UNICIP10

.:í

FONE/FAX UF

CE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

069202567

HORA DE SAÍDA

11:13:0

ATURA/DUPLICATAS

ÍALCULO DO IMPOSTO
lASEDE CALCULO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CÁLCULO DO ICMS ST VALOR DO ICMS ST VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

0,00 0,00 0,00 0,00 88.484,0
^ALOR DO FRETE

0,00

VALOR DO SEGURO

0,00
DESCONTO

0,00

OUTRAS DESPESAS

0,00

VALOR DO IPI

0,00

VALOR TOTAL DA NOTA

88.484,0
•RANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
?AZ40 SOCIAL FRETE POR CONTA

9 - SEM FRETE

CODIGOANTT PLACA DO VEICULO UF CNPJ/CPF

'.NDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

:)UANTIDADE ESPECIE

CILINDROS

MARCA

MESSER/SOS

NUMERAÇÃO PESO BRUTO

0,000

PESO LIQUIDO

0,00
)ADOS DO PRODUTO / SERVIÇO
:ODIGO

5

DESCRIÇÃO

OXIGÊNIO MEDICINAL EM CILINDRO 10M

NCM

28044000

CST

0500

CFOP

6102

UNID

M

QUANT

1534,0000

VALOR UNIT

56.00000

VALOR TOT

85.904,00

BASE CÁLC VL ICMS VL IPI % ICMS % IPI

OXIGÊNIO MEDICINAL EM CILINDRO 1M

OXIGÊNIO MEDICINAL EM CILINDRO 3.5M

:alculo do issqn
NSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DE CALCULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN

)ADOS ADICIONAIS
NFORMAÇOES COMPLEMENTARES

- "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL";
I - "NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E DE IPI".
II-BANCO DO BRASIL AG:1428-1 C/C;36632-3

RESERVADO AO FISCO

A'-"- ^^



r "BEFEITílfiA nt

AUCAI"
Secretaria Mtinkfpal
da Saúde

ATESTADO DE CAPACiDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE
GASES, inscrita no CNPJ n® 38.425,303/0001-29, sediada à Rua 12 de Outubro, N° 1119, Bairro
Centro, Altos - PI. até a presente data, cumpriu fielmente com suas obrigações, nada constando
que a desabone técnica e comercialmente para o fornecimento de Gases Medicinais para atender
as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Caucaia/CE, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.616,162/0001-06, com sede na Rua Corone! Correta,
2089, bairro Centro, CAUCAIA/CE, oriundo do:
Pregão Eletrônico n° 2021.02.26.01
Contrato n° 2021.05.13,18

Período de Execução; Executando

ITEM ESreCIfiCAÇÂO MARCA UNO TOTAL V. UNT V. TOTAL

1
OXIGÈNiO tvIEDlCAL ENTRE 0,45 A 1 -
OXIGENOTERAPIA OE TRANSFERÊNCiA

MESSERy SOS UNID 225 R$ 80.00 R118.000,00

2
OXIGÊNIO MEDiCAL ENTRE 0,45 A 1 M' -
OXIGENOTERAPtA DE TRANSFERÊNCIA

MESSER/SOS ÜNIO 275 R$:80.00 R$22.0Q0,00

:  :3
ÒXIGÍNíÕ MEDICAL CILINDRO ENTRE 2,25 À
1QM=' OXIGENOTERAPIA OE TRANSFERÊNCiA

;MESSER/SOS M' 4.600 R$ 28,50 R$ 131.100,00

4
OXIGÊNIO MEDICAL CÍLINDRO ENTRE 2,25 A
1 OM' OXIGENOTERAPIA DE TRANSFERÊNCIA

MESSER/SOS m' 8.400 R$ 25,50 R$236.400,00

5

OXIGÊNIO LÍQUIDO INCOLOR, INODORO,
PURE2A MÍNIMA 99,5% ABASTECIDO EM
TANQUE CRIGGÊNIO

MESSER/SOS M® 15,500 R$6.79 R$ 105.245,00

6

OXIGÈNiO LÍQUIDO INCOLGR, INODORO.
PUREZA MÍNIMA 99,5% ABAStÊCIOO EM
TANQUE CRIOGÊNIO

MESSÊR/ SOS M* 42,500 R$ 6,79 R$ 288.575.00

Totei R$ #04.320,0®

T
FRANQISCO |bDER

Ordenador óp Desplsas' da^e^
PREFEITUfíA WUNt

Caucaia-CE, 06 de agosto de 2021

A DE ARAÚJO
Municipal de SaiJde

DE CAUCAIA

S2

Fr.-,cv. J39 /
A-ir..-.

Rya Coronel Correia, 208S - Centro

Caiicala-CE81S00-004

(85)33428023/33^2 802ii
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KAü:

PRKFU ri KA Ml NiCIPAL 1>K CARIRK
Sccivhi ri:i «!:! Suíulc

ATESTADO DE CAPACiDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Carirè, de CMPJ 07.598 ôOO.'\1001-42, atrases da Sôcretaria Municipal dc Saúde
vem, poí meiü deste, atestar para os devidos fcns de direito que a empresa BRUNO DE S BORGES
COMERCIO DE GASES, estabelecida na rua 12 de Ouiubio, N" 1119, Cenijo. Aitoe-PI, inscon no
CN^J v.F soD o n' 38 425.303 0001-29, esta fornecendo RECARGAS DE OXlGÈNiO MEDICINAL PARA
CiUNDROS PARA O HOSPITAL MUNICmi DE CARlRE- Com bem dcsemperJio conformo c contrato
de N=C1,i2lD!V-PP22, com vigência ate 31 de dezembro de 2ü2l. sendo fornecido de forma parcelada por
ompreiíada do execução inosrsta por item e extcuiado o íorrecimento dentro do prazo de 24 horas. Junlô
a esia sccrolana desde março de 2021.

Cs itens era ccniratocics sao 03 seguintes:

ITEM

3

DESCRIÇÃO COTA .1

i  " ■ " OXiGÊNiO
;  MÊDiClMAL EU
t  CllPCRO 10 iVr'
'  ' OXiSÉMO"""' " :

COTA PRlNClPAe i
(75S<.}

MEDICINAI CM ^ COTARKERVADA
CiLir\C'R010 Mr ; ^

'oxígênío" COTA PRINCIPAL

U

MEDICINAL EM
CelNDROlKf

""oxiGèNid'
MEDICINAL m- ■
C.Ü.NDRO 1

"""■"OXíOÈNIO""
BECiCihAL EM

.ÜX. i .4

(75%)

COTA PRINCPAL
(25%)

COTA EXCLUSiVÃ

t í'f

MARCA

MESSEilSOS

MESSERISOS

MESSÊtISOS,

MESSÊRíSQS'

MESSSRíSOS'

« «S a .
3 ise

&

1 ; i.
Canré/CE i ò do nbn* ic 202

j X--''
7

RaiiaLAQiiiãr Podeía
Secretária cc Saúde ae Car.re

Ru.t Ifebtmitw Rodrigues | Mcrc.ufo PuhÜan D' Fiso
Ccí.lnufatifC CH 1 CDA íai^-r-ÍKMJ) Absiunc; (.SM .3(aíi-l.1Aí Sís?!,* l

.1 vj zO
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ESTADO DO PlAUI

PREFh I l URA MUNICIPAL DE ALTOS

A
■  ■:■•.•.■■■■■•;■ . ■ ■

Ivará
LICENÇA DE LOCALIZAÇAO

No: 356237

2024
B DE S BORGES COMERCIO DE 6A3ES LTDA
CGA- > ' í ) . ■ ■ „

FANTASfA: ÜSE GASES PlAÜi
EMBEREÇO: SUA 12 DE OUTUBRO,ütl 18

20,ÍK)M'

64,280-000-ALTOS-Pí

■; .-v .

.AíróAtv»::

CNAE f>R!NCIPAL:
=:

CNAE TRÍ8UTÁRÍO: 4S8«;99 Cornéfdo atacadi&ís os outro« produtos químicos a patroquímicos não eaT>eciÍ!cados
DEMAIS C«AEs: antarfor^ante
2014-2100 Fabricação a »-m& industriais : c

21 «-«/OO Fabricação ae proauios famoguímicos

2533-4SÍ01 Sarvv>í> da j-i nagern, romearéí ti soitia

3311-2®0 Manutenção e reparação, de tanques, reservatórios ms!âlK»s e caideíras, «xsetp para veículos

331S48/00 Mamjsersçao reparado de eQiHpamefitos e produtos náo especificados anteriomits^j

4322-3101 instalações hitíráuíicas, santtángs e de gá$

Sti|fi!to a Fisc ! S-.Trtlt:S,-i,v
Sujeito a Fiso ! aç o Amb"entat: NAO
Data de ínsciiçao na Cadastro Municipal: 14/0^2020 Hora da Fdr^cáonaiTi^nto:

Obsewaçôest

Manter em lugar visível !ii
MtXX:R563ê7

Emissão: 08/01 /2024

VALIDADE:

31/12/2024
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ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS
SECRETARIA AIUNICIPAL DE SAÚDE

GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Rua Epitácio Pessoa, 2280 Centro CEP; 64290-000
Email; v isaaltos@gmai Lcom

o» u«a vioâ>
MUDÁVíl.

VALIDADE

15/01/2025

exercício

2024

NUMERO

001/0022

LICENÇA SANITÁRIA MUNICIPAL
De acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor, a:

EMPRESA (R.\ZÃO
SOCIAL) 8 DE S BORGES COMERCIO DE GASES LIDA

ENDEREÇO RUA 12 DE OUTUBRO, 1119, CENTRO

ATIVIDADE 46.84-2-99 - COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUIMICOS E
PETROQUÍMICOS NÃO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE,

NOME FANTASIA USE GASES PIAU!

CNPJ 38.425.303/0001-29

TEM LICENÇA SANITÁRIA PARA FUNCIONAR SOB A RESPONSABILIDADE DE
GILMAR CARNEIRO FEITOSA

Inscrito (a) no CREA-CE SOB N" 0620666900

Cl An 4.^j.4yi,.Lô o .LaJ\ fe..
GILSON NUNES DE SOUSA

Gerência de Vigilância Sanitária e Ambiental

ALTOS- PI, 15 DE JANEIRO DE 2024

OBSERVAÇÃO

l  ESTÉIdOCLMENTO DEVTE ser colocado £54 LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO. ^ ~

2, A LICENÇA SANITÁRIA É VÁLIDA POR 01 (HÜM) ANO, A CONTAR DA DATA DB SUA EXPEDIÇÃO,

3, EM CASO DE INFRAÇÃO A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE POR PARTE DO ESTABELECIMENTO, ESTA LICENÇA PODERÁ
SBR RECOLHIDA, FICANDO A EMPRESA POSSÍVEL DE PUNIÇÕES LEGAIS.



rOUl^S:

"rr-c: 33^ /

ESTÂBO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS

"Altos Pára Todos*'
SÍX KÍ TARU Mi NU IP \l 01. MIJO .S MEIKN í t i: TI RISMO-SIMM I, I

Py«ATaD€»:S

LICENÇA AMBIENTAL 0133/23 DATA DE: EMISSÃO: 11/12«023

DATA DE VALIDADE: 11/12/2027

CATEGORIA

FRÉ.VIA: ©«cu:iiieüt« que dá direito ao licenciado para realizar estudos para ioealõíaçio do empreendimento
INSTALAÇÃO; .Documento que dá direito ao licenciado de instalar o empreendimento
OPERAÇÃO; Documento que dá direito ao licenciado operar o empreendimento

.lOTERESsADo: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES NÚMERO/PROCESSO: 0133/23

Razão Social: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Nome Fantasia: USE GASES FlAül

Nome do responsável: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Atividade principal; COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS E
PETROQUÍMICOS NÃO ESPECIFICADOS ÂNTERIOMENTE

Endereço: RUA 12 DE OUTUBRO - NM119

Bairro/Distrito: CENTRO Município:

CEP: 64.29(LW0 CPF/CNPJ;

ALTOS

38.425.303/0001-29

Ü.F: PI

CONDIÇÃO GERALi O presente documento não desobriga o licenciamento de outras providências juntos aos Orgâos MnnÍGipats,
Estaduais e/m Federais» para legalidade plena do etttpreendimcnto.
- CONDIÇÕES ESPECIFÍCAS; ^ ^
1 - A renovação desta Ikeaca deverá ser requerida 120 dias antes da data de esBÍraeão de sua validade em coa-
tormidade com a Resolucâ» do COMAM 4 n" 237/97 Art. 18 líid-so IIL S 4" SO.B PENA DE MULTA E/Ol!

SANÇÃO ADMlNISTRATIVAi
2- A presente IJeença ÂmMental deverá permanecer «o local do empreeiMlimcnfo eslando a sua
condicionada ao cumprimento da legislação ambiental vigente;
3 - Qualquer alteraçfio no Empreendimento deverá ser comunicada a esta SECRETARI A MUNICIPAL DE
MEIO AMBIENTE E TURISMO;
4 - O dcscnmprirocnto de qualquer condtclonante disposta nesta licença ambiental acarretará em paraHsaçâo
das atividades^ lavrafura de auto de infração e/ou revogação da licença ambiental emitida;
5-Havendo necessidade de Supressão Vegetal» deverá ser solicitada a Autorização de Supressão Vegetal - ASV
à Secretaria Municipal de Meio AtpMente e Turismo, devendo esta ser emitida, mediante pagamento de comi>e:u-

^.SrOr

àmSèrlando da Silva Filho
Secretáriò^Municipai de Meio .Ambiente e Turismo

Praça Cônego Honório, 30 - Centro. CEP; 64.290-000 / CNPJ: 06.554.794/0001-11
pi.gov.bf / ANos - Rau
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CSOVEMNO DO ESTADO DO PlAUf^
CORPO DE BOMMIROS MHJTAR

SER»M' de Engenharia e SUf alarizaçis d» Cotr|>o de Bawbeiros

pOL'='^

PROC-. / 3^
ÍÃss:

CEItlIBAO DE ISENÇÃO Dl pROCi^O SIMPIJFICAPP

Válido pw 3 anos a partir d* daía de e»!s»So

Dc íi»«fcei« «isíô«naçô« «aradas d« Sr. oa lermos áo tit 12", §5", »c" da Lei N^S-dEJ. I0/0g,'2005, atoíiada pela Lei
■N®S,950, «fe 2ftOlí2ül7, «aiprecndírnsa» possui atividade econômica de baixo^risco e está localiado em tana coificaçto ou
ére» de ris»o «wt ires de 20 m':, sendo assim, esta isento do Processo Simplificado.

I. A kençáo das exigênciisS »ã© impede o f»oprie#riô oe TOiponsáve! |«to uso és atender os requisitos mínimos de segmança
contra incêndio e pântco casadas aa TT-42.

1 As infoimaçfe omissas oa coatrovfflrw relativas ao presente processo, poderão itnplicar a» sanções administrativas, cjvis e
penais cosforffls legislação et» vigor, sos i^oiisáveis(Proprietário, responsável pelo uso, responvável técnico, etc).
Certifico que a empresa BRUNO DE S BORGES CONERCIO DE GASES, em segiada, 08 de fevereiro de 2021, inKiiíOBO
CNPJ 38.425.303A100! -29, situado na RUA 12 DE OUTUBRO, 11! 9,, bairro CENTRO, 6429{)000 e de finalidade 4684-2/99 -
Comércio atacadista de ouixos produtos químicos c petroquímicos nào especificados anteriormente;
Tí lí-O/dO - Locação <fc atiaíRJÓveis sem condutor, 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de^ papelaria, 4930-2f02 -
Ttaa^KMte rodoviário dc car^p, exceto produtos perigosos e madasças, intermunicipal, interestadual e mteanaciõaaJ-, 4930-2/03
- Transpone rodoviário de proétttos perigosos, 4784-9'00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo JGLP) 4322-3® i -
iBstalsçâcs hiíkáulicas, sanitárias c <k gás, 2110-6/00 - Fabricação de produtos farmoquimicos, 4644-3/0! C«nércío
atacadista de medicamentos e drogas dt uso bumaoo, 4771-7/01 - Comércio varejista dc produtos fermacêuticos, s«bi
amipulâçlo de fórmulas, 20Í4-2A)0 Fabricação de gases ladustriais cumpre os requisitos mínimos de segurança contra
incêncidio e pânico contidas na lT-42.

Data da emis segunda, 68 ds^ fevereiro de 2021

Este dooiiaenta á«fwi jpsManecer n» edlll«çi« em local visível.

Estando sujeito a ser cassado, desde que t nossa flscaltraçio constate alteração
nos sistemas preveatíVM contra incêndio e pânico.

DENÚNCIA - DISQUE; (86) 3416-1264 (Geral) c 3216-1263 4 (Fax e Comando Geral)

of 1 25/02/2021 T
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CONTRATO DE DISTOigUiOOR ÂUTORIZADO

1 ~ DAS PARTES

FORNECEDOR: RAMON LEONCIO SARROS DE VASCONCELOS ME, inscrito no CNPJ

n" 28.954.946/0001*06, insaiçio estadual n® Q673S3S80, coro. endereço na Averrida Eneida

Ramo» Pereira, rf 1321, Bairro Pacheco, CmcámtCE. doravante denominado

"FORNECEDOR", neste ato representado por seu administrador RAMON LEONCiO

SARROS DE VASCONCELOS. :portatíor dO RG ft^ 23819588 SSP/AM. inscrito no CPF sob

o n® 008,355.813-65, residente e domiciliado na Avenida Central, n® 7900, Condomínio

Maison tcaraí, casa 20, tcaraí, Caucaia/CE, CEP n® 61.620-304,

DISTRIBUIDOR: EMPRESA, BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES . inscrito no

CNPJ n* 38.425.30310001-29. oom endereço na Rua 12 de Outubro, n* 1119, Bairro Centro,

Attos/PI, dofivaníe denominado "OISTRJBUIOOR", neste ato representado :p3r mu

administrador BRUNO OE S BORGES, portador do RG # 33334S8 SSP-CE, Inscrito no

CPF sob o rf 081 2,4 7}4-09. residente e domfciadü na Rut Madalena Nunti, ri^ 3S®.

Bairro: Centro, Tíarigoâ/CE

Âs partes acima Identificadas têm. entre sl, justo t- a<»rtâdo, o- presente Conlrato de

Distfibyidor Aytorkado, que seri regido pelas cláusulas seguiníes e pelas condições

descritas no presente, obrlgando-se por si e seus sucessores ao fiel cumpriroe, a de todas

as dispotípões aqui contidas

2 «.QQ OBJETO

2.1. RAMON LEONCIO SARROS DE VASCONCELOS ME nomeia a empresa BRUNO DE

S BORGES COMERCIO DE GASES ujmo DiSTRiBUIDOR AUTORIZADO de oxigênio

medicinal por ela fabricado e coinerciafizado

2,1.1, Tal nomeação è feita sem o caráter de exclusividade e sem delimitação d© área

geográfica de aiuâ âo, reservando-se o FORNECEDOR a© direito de nomear outros

contratados, distribuidores, agentes ou representantes comerciais ou. ainda, de reafizar

vendas diretamente nas mesmas áreas de atuação do DISTRIBUIDOR, ficando

ixpressamôntt ajustado que, em qualquer Wpõtt», nenhuma fimunti^âo ou oomissio

será devida ao distribuidor.

2.2, O DtSTRIBUIODR, na condição de empresa legalmente constituída, com personaidade

iurfdíca própria, aceita a nomeação para atuar como DISTRIBUIDOR AUTORIZADO.
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dedarando possuir réieuirsos próprios, oecéssârtos e suficientes para cumprir as obrigações

decorrentes deste contrato e concorda em fazer, por sua conta e risco, os investimentos que

aeiam necessários para a consecução de seus objetivos.

â. PAS COWPICÔES QERÃIS

3.1. O relacionamerrto estabelecido neste eonlrarto entre as partes é ode mmpra e venda de

PRODUTOS, devidamente descritos neste instrumento, não podendo o DISTRIBUIDOR,

nem sjualguer agente, representârrte, preposto ou empregaSo seu agir como procurador do

FORNECEDOR para qualquer inaildade.

3.2. Os PRODUTOS serão retirados pefcs DISTRIBUIDOR na sede do FORNECEDOR ou

entregues ao OiSTRlSUlDOR noís) endereçoCs) informados neste instrumento, observada

programação feita em conjunto pelas partes e maliante a cobrança dos preços

estatelecidos.

3.3. O DISTRiBUiDOR, desde já, autoriza que qualquer preposío seu, empregado ou

reprassníaríte, assine os comprovantes de errírega de mercadorias referentes aos produtos

por eíe solitíladot e entregues pelo FORNECEDOR, consíarites nos respectivos

documentos fiscais, valendo as assinaturas ou vistos como reconhecimento e ac»itaçâo

plenos e inççnttstávets

3.4. Para a aqu!S!!;^o e ojmercyízaçáo dos gases objelivados neste asníralo, o

DISTRIBUIDOR poderá utilizar tílinclros de sua propriedade ou de propriedade de seus

clientes, desde que em condições técnicas adequadas, não sendo fornecidos cilindros por

parte do FORNECEDOR.

3.5. O FORNCEDOR m obriga â fornecer ao DISTRIBUIDOR a quantídâde de gases a ser

ajuslacia entre as partes, desde que requisitada & acordada com uma anlecedinda nrilnima

de 02 dias, respeiíâcfo o limite mínimo de 2.0C)0m (dois mil metros) mensais e máximo de

3.000m (três mi metros) mensais.

3.6. Todos os pedidos feitos pelo DISTRIBUíDDR estão sujeitos à disponibilidade de

estoque,. . ^ ,

3.7. Nenhuma das partes será responsàvfei ou considerada faltosa por eventual demora,

atraso ou impossibilidade de execução das obrigações previstas neste contrato e que sejam .

causados por fatos ou eventos alheios m seu controle, por superveniênda de força maior

ou caso fortutto conforme determinação legal, tais como, mas nâo lirnlados a; aciderrtes nas

Instalações geradoras dos PRODUTOS, quebras de equipamentos de produção elou

distribuição, greves, conflitos írabâlhislas, blecautes, resiriçôes ao uso ou interrup^es no

fornecimento de energia elétrica, rebeliões civis, revoluções, guerra (declarada ou não),

insurreições, :|empesíades. relâmpagos, nevascas, enchentes, embargos, resoluções
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d«áarando possuir recursos p òp tiecessários e sufcienles para cumprir as obrigações

decorrentes deste contrato m concorda em fazer po sua conta e risco, os invesllmentos que

tejâm n«esséfios para a consecução de stus objeovos.

3 - DAS CONDIÇÕES GERAIS

; ■

3.1. O reiadonamenio estabelecido neste contrato entre as partes é o de compra e venda de

PRODUTOS, devidamente descritos neste instrumento, não podendo o DISTRIBUIDOR,

nem qualquer agente, reprasenttrite. proposto oti empregado seu agir como procurador do

FORMECEDOR, para qualquer finalidade.

3.2. Os PRODUTOS serão retirados peto DISTRIBUIDOR na sede do FORNECEDOR ou

entregues ao DISTRIBUIDOR nofsj endereço(s) informados neste instrumento, observada

programação feita em oonjunto petas partes e meliante a GDbrança dos preços'

estabetecidos.

3.3. O DISTRIBUIDOR, desde já, auiorlza que qualquer preposto mu, empiegado ou

representante, assine os comprovantes de entrega de mercadorias referentes aos produtos

por ele solicilados e entregues pelo FORNECEDOR, constantes nos respectivos

documentos fiscais, valendo as «sinaturas ou vistos como reconhecimento e aceitação

pwnos e incontestáveis.

3.4. Para a aquisição e coíiierdaikaçáo dos gases objellvados riesie aanírato, o

DISTRIBUIDOR poderá utilaar cllinciros de sua propriedade oy de pnopriedâde de seus

clientes, desde que em condições técnicas adequadas, não sendo fornecidos cilindros por

parte do FORNECEDOR,

3.5. O FÕRNCEDQR sé oferiga a f0mt.cer ao DISTRIBUIDOR a quantídâd# dé gases â ser

ajustada cntie as partes, desde que requisitada e acordada com uma aoiecedência miriima

de 02 dias respeitado o limite mínimo de l.OôOm (dois mil metros) mensais e máximo de

S.OOOm (trôs mil metros) mensais,

3.6. Todos os pedidos fe^os pete DISTRIBUIDOR esSo sujeftos â dlsponíblfidade ds

estoque.

3.7. Nenhuma das partes será responsável ou considerada faltosa por eventual demora,

atraso ou Impossibilidade de e.x«:uçio das obrigações previstas neste contrato e que sejam

causados por fatos ou eventos alheios m seu controle, por supêrveniência de força mstor

ou caso fortuiío conforme determinado legal tais como, mas nâo limitados a: adderrtes nas

instalações geradoras dos PRODUTOS, quebras d® squtparotftíos' de prcxJuçâo ^ou

distribuição, greves, conflitos írabáíhislas, blecautes, restrições ao uso ou irirerrupçôes no

fornecimento de energia elétrica, rebeliões civis, revoluções, guerra (declarada ou nâo).

insurreições, tempestades, relâmpagos, nevascas, enchentes, embargos, resoluções

.. u;;;-- :



FOLHAS:

PR0C:^á> /
Ass; ■3^

governamentais, incêndios, explosões, falia de raees de transporte, Ma de quaíquw
matérlâ-prlma, ou toda e qualquer causa semelhante ou nio is contingências acima
mencionadas que nâo possam ser imputadas às partes, conforme definido no parágrafo

único do .artigo 393 do Código CMI Brasileiro.
3.8. Nas arcunstincias acima referidas, as partes nio podsito ser resportsáveis por

eventuais dânos diretos, iridirôtos, especiais ou derivados do atraso ou Impossibiiidade de
cumprir suas obrigações m formai deste Gorstrato.
3,9.0 presente oirrtfaío poderá ser rescindido de pleno direito nos casos -de:
a) Requerimento de recuperação, |udiciaí ou extrajudicial, falênda, ou em caso de notória
ínsolvêntía de qualquer das partes;

b) infração a qualquer das dàusulas ou disposições deste contrâto, inclusive em caso de
inadimplência do DISTRIBUIDOR;

cj Ocorrênaa de Força Maior ou Caso Fortuiío, conforme previsto no item 3.7, que impeçam

o cumprimento das obrigações contratuais por prazo superior a 180 dias;
d) Unilalêfal pelo FORNECEDOR, c»m efetto imediato, no caso de o DISTRlBUiDOR
incorrer em prática configuraclora de corrupção.
3.1Ô, Qualquer resdsáo do presente contrato será sem preiulzo de quaisquer outros direitos

' e reipofisabilidsdes das partes deste contrato.
3.11. Expirada a vigência ou resdndWo o contrato, independentemente do motivo;

â) Nio terá o DISTRiBUIDOR direto â qualquer indenização por despesas, danes diretos ou
.indiretos, lucros cessânles, bem como por compensação pelo desenvolvimento de mercado,,

clientes ou outro» dispêndios de qualquer espécie feitos em razão do presente corttrato;

b) Nenhuma das- partes ficará isenta do pagamento de qualquer quantia devida em

deoorrirída de operais realizadas até a data da rescisão;

c) Todo fi qualquer pedido de compra aceito peto FORNECEDOR e ainda nâo entregue será
cancelado sem que caiba ao DISTRIBUIDOR qualquer direito à indenização ou perdas e
danes. '

3.12. A aceitação, por parte do FORNECEDOR, de um ou mais pedidos de compra
fxieinporâneos do DISTRIBUIDOR após a nssasâo deste osníraío. ou qualquer atlude
semelhante, náo será interpretada como renovação deste contrato ou renundâ ao seu

cJlfeiío de resuisdi io.

-3,13, ;Este sfus» supera e subMiul todo e qualquer entendimento anterior sob» o mesmo

objeto, assim como prevalece sobre qualquer outra declaração de vontade a este,

prevalecendo o constante no corpo do omírato, que passará a constituir-se como único

dôcumenío vigente â relação aqui pactuada, nâo podendo ser cedido ou transferido a
terceiros ser a p evia e exprésss anuência da outra parte.
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3.14, Tcn^ e quai«í:Uôr siteriçio do ora ^paoloado ficsa sujete a prévio «rdo eote as partes,
què passará a fazer parte integrapte deste, m forma de um termo adfiivo de afterapéo

cortratyâl,

3,16,, Os direitos e obrigações do DíSTRíBUIDÔR descritos neste Contrato nâo poderão ser
cedidos nem: transfeildos a terceiros, m todo^ ou em parte, sem consEentlmento prévio, por

esoTto. do FORNECEDOR.

3.16. A abstenção do exerdcio peias parles de quaisquer direios ou Iscuidades que lhes
se|am assegurados legalmente ou por contrato, ou a tolerirscia com o inadimplemenlo
da outra nâo ímpitearà rtovaçâo ou precedente, permanecendo íntegros e inatlerados
aqueles direitos.ôfâcyfdâdes. pc^ndo ser exercidos a qualquer tempo pelas partes.

3.17, O pimentô ojntrato vigorará pelo prazo de 02 (Dois) anos, oontados da data de sua

assinatura, sendo prorrogado automaticamente, por períodos sucessivos de 2 (dois) anos,
salvo manfestaçâo em contrário de qualquer das partes a ser feito por escrito, aom
antecedência de 90 (Noventa) dias do término do periodo então em curso.

4»OO PREGO E DO PAGAMEHTO

4.1. Pactua-se que o preço do metro cúbico de oxigênio medicinal fomeddo será de R$ 2,50
(pOlS REAIS. E Cinqüenta centavos), estando exciufdos todos os tributos irrcidentis
sobre os fornecimentos, tais como, mas nâo se limitando ao IPI iCWS, PtS/GOFíNS, que a

.sles serás acrescidos.

4.1.1. Qualquer variação de alíquota, criaçSo de novos tributos e/ou contribuições sociais ou
instituiçáô de depósitos cómpuisórios apôs a assinatura deste contrato e incidentes sobm o

fcsmedmsrrto e sobre a locação objeto deste contrato, im^tcará na propofcionâl alteração

dos respectivos preç»,

4.2. O pagamento deverá ser efetuado em até 28 dias corridos da emissão da respectiva

notaisei}.

4.3. A aceitação dos pedidos feitos pelo DISTRIBUIDOR para pagamento a prazo poderá

fteâr asndidonada â apresentação de garantias mais ou ficfejussõrias pelo OISTRIBUíDOR,

4-4. Psio inadimplemenlo de suas obrigações © até a efetiva liquidação de seus débitos,

responderá a DiSTRIBUIDOR pelas despesas decorforiíes das» adraso, acrescidas de
ojrre^o monetária pelo IGPM e Juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, além de mula

de 2% (dois por cento) sobre o débito atualizado, O FORNECEDOR poderá exigir, aindâ, a
seu critério, independentemente de qualquer aviso ou comunicação:

a) q pagamento è vista » antocipsado para os novos ferrwimeníos;

b| a suspensão do fornocimenlo até que o débito em atraso acre^do dos respectivos
encaiigos moratórios seja devidamente quítadi^ o i
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4.5, Cofisideraficio que o{s) preçofs) do<s) PRODUTO(S) deste €»fitrato foram pad:uados

em razio das atuais premissas para a execução do fornecimento, nos termos e condições

exprassamenle previstas neste contrato, ciso íiaja ateraçôo em quaisquer das premissas

tf ou solicitação, peto DISTRIBUIDOR, de condlç^s diversas tf ou cumpiimento^ de

obrigações naL '-Apressamerte previstas neste conlraío, as Partes convencionam que,

visando a man itençâc do equilíbrio econômico-frrianceiro, o FORNECEDOR, a seu

exclusivo critério e dependendo de sua disponibilidade para âtender á{s) referidas

alterações e/ou sotteitaçáoiôes) do DISTRIBUIDOR, fica, desde já, autorizada a cobrar do

DISTRÍBUIDOR os custos, despsas, taxas e preços dterendatíos decorrentes de lais

procedimentos, confoeme tabela vigente à época.

4.6. Os preços estabelecidos para os produtos e locação serão reajustados, observada a

menor periodicidade permitida em tei, de ac»rdo, com o seguinte critério:

Onde:

Rv = Preço vigente ; . :

Pr = Preço rei^uslado

:!GPM1/1GP.M0 Variação do ÍGPM - índice Gerai de Preços de Mercado, publicada i^fa

FGV - Furrdaçâo Getôiío Vargas, vetfficada ertrs o segundo mês anterior ao môs do

reajuste de preço e o segundo mês anterior ao mês da data do último reajuste.

i por estarem assim de atórdo, firmam o presente inslrumenlo, na presençâ dé duas

te8íemu.nhas, em duas vias de igual teor, eteg@ndo-se o foro de Caucaia - CE, como

competente para dirimir as pendêndas porventura surgidas, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Caucala/CE, 03 de Maio de 2021.

PARTES CC

FORNECEDOR: RAfWON LEONCIO BARROS DE VASCONCELOS ME

1 x/iY-qU'■ „ ÍA
R/p..: Ramon Leoficio Sarros de Vasconcelos

CPF n' 006.355 813-65

.4-
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Dados da Empresa Nacional

Razão Social

RAMON LEÔNCIO BARROS DE VASCONSELOS

CNPJ

28.954.945/0001-06

Endereço Completo

AVENIDA ENEDINA RAMOS FERREIRA, N° 1321 - PACHECO CEP: 61.626-300 - CAUCAIA/CE

Telefone

(

Responsável Técnico

GILMAR CARNEIRO FEITOSA

Responsável Legal

RAMON LEONCIO BARROS DE VASCONCELOS

Dados do Cadastro

Cadastro N°

1.25.147-4

Data do Cadastro

16/03/2021

Situação

folhas

pROC

I Ativa I
N° do Processo

25351.177151/2021-39

Cadastro

1 - Medicamento

Atividades / Classes

Envasar

• Gases Medicinais

Fabricar

• Gases Medicinais

Certificado de Boas Práticas de Fabricação - CBPF (Vigente)

Empresa Sollcitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente)

Empresa Sollcitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

Voltar
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49 DIRETORIA

GERÊNCIA-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA
COORDENAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE

EMPRESAS

RESOLUÇÃO RE N8 1.089, DE 16 DE MARÇO DE 2021

O Coordenador de Autorização de Funcionamento de Empresas, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 173 B, aliado ao art. 54, i, §1- do Regimento Interno
aprovado pela Resolução de Diretoria Colegíada - RDC 255, de 10 de dezembro de 2018,
resolve:

Art. 12. Conceder Autorização de funcionamento para a Empresa constante no
anexo desta Resolução.

Art. 22 Esta Re.soluç5o entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

ane;<o

RAMON IFÔNCtO BARROS DE VASCQNSFl.OS / 78.954.946/0001-06 25351.177151/2021-39
/ 1251474 70189 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS - INDÚSTRIA DE GASES
MEDICINAIS (SOMENTE MATRIZ) / 0967874211

RESOLUÇÃO RE NS 1.090, DE 16 DE MARÇO DE 2021

O Coordenador de Autorização de Funcionamento de Empresas, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 173-B, aliado ao art. 54, 1, §1- do Regimento Interno
aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n2 255, de 10 de dezembro de 2Ü18,
resolve:

Art. 12. Alterar a Autorização de Funcionamento da Fmpresa constante no
anexo desta Resolução.

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

ANEXO

MESSER GASES LTDA. / 60.619.202/0001-48
25351.464328/2012-98 / 2200005
70192 - AFE - ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS
ENDEREÇO MATRIZ / 0904076211

INDÚSTRIA DE GASES MEDICINAIS -

Machado de Assis
Patroftp dia, Irnpmns-a Naoionai;
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FOLHAS:

PROC:

Ass: O

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 18' REGIÃO
CNPJ. 04.317.646/0001-58

Av. Lindolfo Monteiro. 925, Bairro de Fátima, CEP; 64.049-440, Teresina/PI

Fone/Fax: (86) 3302-3951 / 98859-0664

Site: www.crql8.org.br E-mail: crql8@crq 1 S.org.br

CERTIDÃO DE QUITAÇAO E REGULARIDADE N" 081/2024

PROCESSO N" 051/2020 VALIDADE: 31/03/2025

CERTIFICO para os devidos fins, que a empresa BRUNO DE S BORGES COMERCIO

DE GASES, portadora do Registro N° 343/2020, CNPJ N° 38.425.303/0001-29, encontra-se

registrado(a) no Conselho Regional de Química desde 23/10/2020, estando regular com
respeito as suas obrigações legais, junto a este Conselho, até a data de 31/03/2025, e possui a

competência legal para o exercício das atividades econômicas no âmbito das respectivas

atribuições conferidas nos temios da Resolução Nonnativa N° 292/2020 do Conselho Federal

de Química.

Teresina, 23 de maio de 2024.

Liliane Gonws^pes
DiretoriaAdmmistrativa

CRQ-XVllI F1
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.° Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

8243610 15/04/2024 15/04/2024 15/07/2024

Dados básicos:

CNPJ: 38.425.303/0001-29

Razão Social: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Nome fantasia : • BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES

Data de abertura : 11/09/2020

Endereço:

folhas

logradouro: RUA 12 DE OUTUBRO

N.°: 1119

Bairro: CENTRO

CEP: 64290-000

Complemento:

Município: ALTOS

UE: PI

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

"ódigo Descrição

18-8 Comércio de produtos quimicos e produtos perigosos - Decreto n° 97.634/1989
18-74 Transporte de cai^gas perigosas - Lei n° 12.305/2010

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTlFlCA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de iufoimações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições tederais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunisticos.

Chave de autenticação J7C1M5B43HUG683V

IBAMA-CTF/APP 15/04/2024-08:18:.tl



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/0001-25

FOLHAS:

PROC: a)3L / ^3^

SECRETARIA MUNICIPAL DE SA UDE/SEMUS

ASSUNTO: TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
003/2024/US, PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2024/SEMUS/Pl DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
ALTOS/PIAUI

OBJETO - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL

AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO, PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE COUNAS/MA, DE
ACORDO COM O ANEXO I - PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E
QUANTIDADES E TERMO DE REFERÊNCIA.

Base legal Lei Federal n" 14.133/2021 e Lei Federal n° 14.770 de 22 de

dezembro de 2023.

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail: preFeituramunicÍDaldecolinas@umail.com Site: www.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626
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Órgão; Atos do Poder Legislativo | PROC

LEI N° 14.770, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitações
e Contratos Administrativos), para determinar o modo de
disputa fechado nas licitações de obras e serviços que
especifica, facultar a adesão de Município a ata de registro de
preços licitada por outro ente do mesmo nível federativo,
dispor sobre a execução e liquidação do objeto remanescente
de contrato administrativo rescindido, permitir a prestação de
garantia na forma de título de capitalização e promover a
gestão e a aplicação eficientes dos recursos oriundos de
convênios e contratos de repasse,

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art P A Lei n° 14,133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos),

passa a vigorar com as seguintes alterações:

■Art 56

§ P (VETADO),
" (NR)

■Art 86

§ 3° A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá
ser exercida;

1  - por órgãos e entidades da Administração Pública federal estadual, distrital e municipal
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerencladora federal estadual ou
distrital: ou

II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços
tenha sido formalizado mediante licitação,

■ (NR)

"Art, 90

§ 8° (VETADO).

§ 9° (VETADO)." (NR)

"Art 92

VI - (VETADO);

§ 70 Para efeito do disposto nesta Lei. consideram-se como adimplemento da obrigação
contratual a prestação do serviço, a realização da obra ou a entrega do bem, ou parcela destes, bem
como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de



cobrança." (NR)
FOLHAS: /-?-a

■Art. 96.

§ 1°
PROC; I go
Ass:

IV- título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

■ (NR)

"Art. 105

Parágrafo único. (VETADO)." (NR)

■Art 184. (VETADO).

§ 1° (VETADO).

§ 2° Quando, verificada qualquer das hipóteses da alineaddo inciso II do caput do art. 124 desta
Lei, o valor global inicialmente pactuado demonstrar-se insuficiente para a execução do objeto, poderão
ser:

i - utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação financeira:

ii - aportados novos recursos pelo concedente;

iii - reduzidas as metas e as etapas, desde que isso não comprometa a fruição ou a
funcionalidade do objeto pactuado.

§ 3° São permitidos ajustes nos instrumentos celebrados com recursos de transferências
voluntárias, para promover alterações em seu objeto, desde que:

i  - isso não importe transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro;

ii - seja apresentada justificativa objetiva pelo convenente; e

iii - quando se tratar de obra, seja mantido o que foi pactuado quanto a suas características.

§ 4° (VETADO)." (NR)

"Art. 184-A. À celebração, à execução, ao acompanhamento e à prestação de contas dos
convênios, contratos de repasse e instrumentos congêneres em que for parte a União, com valor global
de até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), aplicar-se-á o seguinte regime simplificado:

i  - o plano de trabalho aprovado conterá parâmetros objetivos para caracterizar o
cumprimento do objeto;

ii - a minuta dos instrumentos deverá ser simplificada;

iii - (VETADO);

iV - a verificação da execução do objeto ocorrerá mediante visita de constatação da
compatibilidade com o plano de trabalho.

§ 1° O acompanhamento pela concedente ou mandatária será realizado pela verificação dos
boletins de medição e fotos georreferenciadas registradas pela empresa executora e pelo convenente
do Transferegov e por vistorias In loco, realizadas considerando o marco de execução de 100% (cem por
cento) do cronograma físico, podendo ocorrer outras vistorias, quando necessárias.

§ 2° (VETADO).

§ 3° (VETADO).

§ 4° O regime simplificado de que trata este artigo aplica-se aos convênios, contratos de
repasse e instrumentos congêneres celebrados após a publicação desta Lei."

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2023: 202° da independência e 135° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA



Fernando Haddad

Esther Dwech

Simone Nassar Tebet

Sílvio Serafim Costa Filho

Vinícius Ivtarques de Carvalho

FOLHAS:

PROC: ̂ 3^ / y? 3^

Ass:

Presidente da República Federativa do Brasil

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/0001-25

FOLHAS:

PROC:

Ass;

TERMfl m ARFBTIiRA F/flll AlITtiAf.Ãn M PUnf.FSSn ADMINISTBATWO.

Aos 01 de agosto de 2024, às 11 h e 30min, procedi a abertura e autuação
do presente processo administrativo, nos seguintes termos:

PROCESSO ADMINISTRADO N".: 237/2024/SEMl)S

ORGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - PMC

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/SEMUS

ASSUNTO: Aqnisição recargas de "Oxigênio Medicinal", liqüefeito e cnmprimido, armazenados em cilindros e tanque a
serem fornecidos em regime de comodato, para atendimento da Secretaria Mnnicipal de Saúde do Mnnicipio de Colinas/Ma,
conforme Anexo I - Planilha de Especificações e Çnantidades.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

Colinas - MA, 01 de agosto de 2024.

RENATA DA SILVA LOBO DE SOZA

CHEFE DO SETOR DE PROTOCOLO

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail: prcfeitiiiamunicipaldecolinas@.gmail.com Site: \v\vw.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/0001-25

FOLHAS:

PROC; J3T /

Ass;

AO

SENHOR ASSESSOR

IVAN PRUDENCIO DA SILVA

ASSESSOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E PLANEJAMENTO
NESTA.

ASSUNTO: Aquisição recargas de "Oxigênio Medicinal", liqüefeito e cumprimido,
armazenados em cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato, para
atendimento da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Colinas/Ma,
conforme Anexo I - Planilha de Especificações e Quantidades.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Encaminhe-se ao setor de compras para fins de análise e providências quanto

a elaboração da Pesquisa de Preços. Após a elaboração dos artefatos de planejamento,

solicito que o processo seja encaminhado para a Secretaria Municipal de Finanças,

para prestar informações quanto à classificação da despesa e sua disponibilidade

orçamentária.

Colinas - MA, 02 de agosto de 2024.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail: prefeituramunicinaldeeolinas@amail.com Site: vwvw.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/0001-25

FOLHAS: AlC

PROC: JSJ- 1

Ass: P.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS

1- JUSTIFICATIVA

ASSUNTO: Manifestação da Secretaria de Saúde do município de Colinas/Ma, em aderir
Aderir à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2024/SEMUS, PREGÃO
ELETRÔNICO N° 03/2024/SEMUS/Altos /Piaui.

Considerando a alteração da Lei Federal n° 14.133/2021, conforme publicação
da Lei Federal n° 14.770. em 22 de dezembro de 2023, que, dentre inúmeras alterações,

''dispõe quanto à faculdade da adesão de Município à ata de registro de preços licitada
por outro ente do mesmo nível federativo.

A nova redação do § 3°, do art. 86, da Lei Federal n° 14.133/21, advinda pela
norma supramencionada, permite a faculdade quanto à adesão de atas de registro de
preço, na condição de não participante ("carona"), em duas possibilidades:
(i) por órgãos e entidades da Administração PúbHca federal, estadual, distrital e

municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

(ii) por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde
que o sistema de registro de preços tenha sido formaKzado mediante licitação.
Por fim, pode-se inferir que, a Lei Federal n° 14.133/2L introduziu uma

ferramenta administrativa que, quando aplicada de forma adequada, aparenta ser eficaz a
garantir que um ente contrate empresa que já apresentou proposta comprovadamente
vantajosa, afastando os custos operacionais inerentes a realização de um certame, em
consonância com o Princípio da Economicidade.

Referida inviabilidade pode, de fato, ser aproveitada, desde que referida
decisão seja expressamente adotada pelo respectivo Município, no âmbito de usa
autonomia particular.

O princípio federativo garante aos Municípios autonomia para gerir seus
próprios interesses, inclusive na área das contratações públicas.

Nesse contexto, a "carona" intermunicipal nas atas de registro de preços deve
ser uma opção a ser decidida pelos próprios gestores e administradores locais, dentro
dos limites estabelecidos pela legislação pertinente.

Diante do exposto a Secretaria de Saúde do município de Colinas/Ma, com
anuência prévia da Secretaria de Saúde da cidade de Altos/PI, decide aderir 50% da ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2024/ PREGÃO PRESENCIAL N°
03/2024/SEMUS, do Município de Altos/Piauí, cujo objeto trata da aquisição recargas de
"Oxigênio Medicinal", liqüefeito e cumprimido, armazenados em cilindros e tanque a

Praça Dias Carneiro, 402 — Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ; 06.113.682/0001-25
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serem fornecidos em regime de comodato, para atendimento da Secretaria Municipal de
Saúde do Municipio de Colinas/Ma, conforme Anexo I - Planilha de Especificações e
Quantidades.

2- DA CONTRATAÇÃO:

2.1 - CONTRATADA - BRUNO DE S BORGES COMÉRCIO DE GASES/ Tipo:
ME - LCI23: SIM-, com CNPJ N° 38.425.303/0001-29.

1. VALOR CONTRATADO: R$ 358.250,00 (trezentos e cinqüenta e oito mil e
duzentos e cinqüenta reais);
2. VANTAJOSIDADE: Os valores contratados representam vantajosos para esta

'  Secretaria de Saúde do Município de Colinas, conforme confirmam as cotações de
preços (pesquisa de preços) de mercado.
3. METODOLOGIA UTILIZADA: ressalte-se que a metotodologia utilizada foi a
média aritimética entre os preços unitários, bem como, a agilidade da contratação,
considerando, que a adesão à ATA é um processo mais simples e ceréle do que um
processo Hcitatório comum, que depende de procedimentos lentos e burocráticos, que
envolve fases e prazos e custos, fundamentado desses fatos, a Secretaria de Saúde da
cidade de Colinas/Ma, decide pela "adesão" acima referenciada.

Colinas (Ma), 09 de agosto de 2024

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE COLINAS-MA

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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ANEXO - ESPEanCAÇÕES E QUANTIDADES.

ITEM ESPECIFICAÇÕES MM 100% 50% P,UNT TOTAL

1 RECARGA OXIGÊNIO IM' Und 300 150 165,00 24.750,00

2 OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO 2,5 A lOM^ 8.000 4000 39,00 156.000,00

3 OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO 24.000 12000 9,00 108.000,00

4

AR COMPRIMIDO MEDICINAL

ACONDICIONADO EM CILINDRO COM

CAPACIDADE DE 6 A 10 M^ COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO

2.000 1000 35,00 35.000,00

5 ALUGUEL DE TANQUE CRIOGÊNICO mês 12 6 3.500,00 21.000,00

6
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA

OXIGÊNIO
Und 30 15 450,00 6.750,00

7
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA AR

COMPRIMIDO
Und 30 15 450,00 6.750,00

TOTAL 358.250,00

Valor total: R$ 358.250,00 (trezentos e cinqüenta e oito mil, duzentos e cinqüenta
reais)

JERONTMO CA^OSO ROSA NETO
Agente ̂ Contratação

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA

CIDADE DE COLINAS/MA

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - APRESENTAÇÃO

O princípio federativo garante aos Municípios autonomia para gerir seus
próprios interesses, inclusive na área das contratações públicas, deve ser uma opção a ser
decidida pelos próprios gestores e administradores locais, dentro dos limites
estabelecidos pela legislação pertinente.

A Saúde no Brasil é conduzida a partir de um regime de colaboração entre os
entes da Federação, ou seja. União, Estados e Municípios os quais compartilham
competências para a execução das ações que garantem à população o acesso à Saúde de
qualidade. Essa característica é de grande potencialidade, no entanto também apresenta
desafios na implementação e execução das poKticas públicas de Saúde no município de
Colinas/Ma.

Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Saúde da cidade de Colinas/Ma,
manifesta interesse em aderir como "carona" a Ata de Registro de Preços n° 003/2024
do Município de Altos/Piaui, oriunda do Pregão Eletrônico n° 004/2024/SEMUS,
considerando a necessidade de disponibüizar em caráter de urgência "Oxigênio
Medicinal", hquefeito e cumprimido, armazenados em cilindros e tanque a serem
fornecidos em regime de comodato, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
do Município de CoHnas/Ma, conforme Anexo I - Planilha de Especificações e
Quantidades.

Diante do exposto a Secretaria de Saúde do município de Colinas/Ma, com
anuência prévia da Secretaria de Saúde da cidade de Altos/PI, decide aderir 50% da ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2024/ - PREGÃO ELETRÔNICO N°
03/2024/SEMUS, do Município de Altos/Piauí, cujo objeto trata da aquisição recargas de
"Oxigênio Medicinal", para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde do Município
de CoHnas/Ma, conforme Anexo I - Planilha de Especificações e Quantidades.

II- DA CONTRATAÇÃO;

2.1 - EMPRESA CONTRATADA - BRUNO DE S BORGES COMÉRCIO DE

GASES/ TIPO: ME - LCI23: SIM-, com CNPJ N° 38.425.303/0001-29.

2.2 - VALOR TOTAL CONTRATADO: R$ 716.500,00 (setecentos e dezesseis mil e
quinhentos reais).

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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2.3 - DO VALOR CONTRATADO POR ADESÃO : R$ 358.250,00 (trezentos e
cinqüenta e oito mil e duzentos e cinqüenta reais);

2.4 — DA VANTAJOSIDADE; Os valores contratados representam vantajosos para
esta Secretaria de Saúde do município de Colinas, conforme confirmam as cotações de
preços (pesquisa de preços) de mercado.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
3.1. A discriminação detalhada está disposta abaixo com os dimensionamentos,
especificações técnicas, unidades de medida, acabamentos e quantitativos, em
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro
abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. 100% 50%

PREÇO
UNT.

R$

TOTAL

R$

1 RECARGA OXIGÊNIO IM^ Und 300 150 165,00 24.750,00

2
OXIGÊNIO MEDICINAL

CILINDRO 2,5 A lOM^
m^ 8.000 4000 39,00 156.000,00

3
OXIGÊNIO MEDICINAL

LÍQUIDO
m^ 24.000 12000 9,00 108.000,00

4

AR COMPRIMIDO

MEDICINAL

ACONDICIONADO EM

CILINDRO COM

CAPACIDADE DE 6 A 10 M\

COM FORNECIMENTO DE

CILINDRO.

m^ 2.000 1000 35,00 35.000,00

5
ALUGUEL DE TANQUE

CRIOGÊNICO.
mês 12 6 3.500,00 21.000,00

6
VÁLVULA REGULADORA DE
PRESSÃO PARA OXIGÊNIO.

Und 30 15 450,00 6.750,00

7

VÁLVULA REGULADORA DE

PRESSÃO PARA i\R

COMPRIMIDO.

Und 30 15 450,00 6.750,00

TOTAL 358.250,00

DO VALOR - R$ 358.250,00 (trezentos e cinqüenta e oito mil e duzentos e cinqüenta
reais).

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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4. DO LOCAL DE ENTREGA

4.1. A empresa contratada deverá entregar as recargas de "Oxigênio Medicinal", para
atendimento da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Colinas/Ma, conforme
Anexo I - Planilha de Especificações e Quantidades solicitados no Almoxarifado da
Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Travessa Coelho Neto, S/N, bairro Centro,
Colinas, estado do Maranhão.

5. DO PRAZO DE ENTREGA

5.1. As entregas dos objetos deverão ser feitas de forma parceladas, mediante solicitação
da Secretaria Municipal de Saúde em dias úteis, contados a partir da data do recebimento
de cada Ordem de Fornecimento pela CONTRATADA.

5.2. Evenmais pedidos de fornecimento extra e/ou fora dos prazos de entrega deverão ser
devidamente justificados e dirigidos ao FISCAL DO CONTRATO.

FOLHAS:

6. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
PROC; /
Ass:

6.1. A simples entrega do(s) material (s) objeto(s) da autorização/soKcitação não implica
na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da
conformidade pelo ÓRGÃO CONTRATANTE.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará em até 10 (dez)
dias consecutivos do recebimento provisório.

6.2. Os objetos contratados deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação
ou danificação, obedecendo aos respectivos prazos de validade das marcas oferecidas.
6.3. Os materiais objetos da presente contratação, em desacordo com os objetos
contratados e seus anexos ou com a legislação vigente aplicada, serão rejeitados pelo
Órgão Carona.
7. DO PRAZO DE GARANTIA

7.1. Os materiais quando for o caso, deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses a
partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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8.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

8.2. Receber os materiais adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e
condições estabelecidas no Edital;

j  ̂

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que a contratada entregar fora das
especificações do Edital;

8.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor
responsável pelo recebimento dos materiais adquiridos;

8.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

8.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus
anexos, inclusive, no contrato;

8.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no
curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTR.\TADA
9.1. Entregar o objeto licitado, conforme especificações do Edital e em consonância
com a proposta de preços;
9.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
9.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pelo CONTRATANTE;
9.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;
9.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta
bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações;
9.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da
execução do contrato;

9.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não
estejam em conformidade com o termo de referência e proposta de preços, com as
mesmas especificações.
9.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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9.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.
9.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

9.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

10. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de
emissão de ordem bancária, até o 30 (trinta) dias, após apresentação de Nota Fiscal
devidamente, atestada pelo Fiscal de Contrato, acompanhada dos seguintes
documentos:

10.1.1. Solicitação de pagamento por escrito;

10.1.2. Cópia do Contrato, Ordem de Fornecimento ou outro instrumento
equivalente;

10.1.3. Termo de Recebimento Provisório e/ou Definitivo dos itens/produtos
entregues;

10.1.4. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas (atualizadas) exigidas na
licitação;

10.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

10.3. O Órgão Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla
defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à
CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizações devidas por ela.

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de
sua assinatura, com eficácia a partir de sua pubHcação no DOM- Diário Oficial.

12. DO FISCAL DO CONTRATO

12.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado pelo ÓRGÃO
CONTRANTE, o acompanhamento da prestação dos serviços ou
fornecimento/entrega dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos
qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijam medidas corretivas por parte da mesma.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Colinas e será
descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município, pelo pra2o de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo da multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual
estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos,
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
b) não entregar a documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) causar o atraso na execução do objeto;
e) não mantiver a proposta;
Q falhar na execução do contrato;
g) fraudar a execução do contrato;
h) declarar informações falsas; e
i) cometer fraude fiscal.

13.2. As sanções descritas no subitem anterior também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em licitações processadas pelo Sistema de Registro de
Preços - SRP que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem
justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Municipal.

13.3. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do
Município, Imprensa Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF.

13.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro
de Preços, a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o Instrumento Contratual,
sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades:

a) Impedimento de Licitar e Contratar com a Município de Colinas, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e
demais cominações legais.

13.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos
materiais/produtos sujeitará a Contratada à apUcação das seguintes multas de mora:

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail: prefeitiiramunicipaldecolina.s@gmail.com Site: vvvvw.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626



2QM

BiJ j FOLHAS:

UrOC; 1

Ass:
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/0001-25

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da
parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da
parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 30%
(vinte por cento) do valor do contrato.

13.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as
seguintes sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de
inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência escrita;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração Pública (União, Estados e Municípios), pelo prazo previsto na
alínea anterior ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;

d) Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município
de Colinas pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

13.7. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a
proposição.

13.8. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras
hipóteses legais, quando:

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o
especificado e aceito;

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação.

13.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura
Municipal de CoHnas.

13.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado
diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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14.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no
todo ou em parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto do Termo
de Referência.

14.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital
da licitação, visando à execução do objeto do Termo de Referência,
independentemente de estarem nele transcritos.

Colinas (MA), 12 de agosto de 2024.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETÁRIA DE SAÚDE/SEMUS

A vista das informações contidas nestes autos e
com observância às normas vigentes, APROVO
o presente Termo de Referência e AUTORIZO
a  abertura/realização do procedimento
bcitatório com fulcro no art. 38 da Lei n°

8.666/93.

IVAN PRUDENCIO DA SILVA

ASSESSOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E PLANEJAMENTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA

Praça Dias Carneiro, 402 — Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
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PROCESSO DE ORIGEM

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N5 003/2024, DO PREGÃO ELETRÔNICO N? 004.2024 - SRP,
PROCESSO ADMINISTRATICO N? 028/2024 através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
do Município de Altos-PI.

OBJETO CONTRATUAL

Registro de Preços para recarga de oxigênio medicinal liqüefeito e comprimido,
armazenados em cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de comodato, visando
suprir as necessidades das unidades de saúde, e atender pacientes usuários do SUS -
Sistema Único de Saúde, no Município de Colinas - MA.

VALOR CONTRATUAL

R$ 358.250,00 (trezentos e cinqüenta e oito mil, duzentos e cinqüenta reais).

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 15 de Agosto de 2024

FINAL: 15 de Agosto de 2025

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Saúde, representada neste ato pela Sra. SOLIANE DA SILVA

MONTEIRO, inscrita no CPF N? 438.068.483-00, RG N? 055666252015-3/SESP-MA.

DADOS DO CONTRATADO

BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES | Tipo: ME - CNPJ NS 38.425.303/0001-29 -

O  Endereço: RUA 12 DE OUTUBRO - CEP: 64290000 - UF: PI - Município: Altos - Telefone:
(86) 93300-8472, representado neste ato pelo Sr. BRUNO DE SOUSA BORGES, RG:
3333458 SSP/PB, CPF: 081.214.774-09.

FISCAL DO CONTRATO

BDES AsMrudo de forma
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Aos 15 de AGOSTO de 2024, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA, através da Secretaria Municipal de

SAÚDE, inscrita no CNPJ n9 06.113.682/0001-25, em observância às disposições da Lei n9 14.133, de 1® de abril

de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.
í

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços para recarga de oxigênio medicinal

liqüefeito e comprimido, armazenados em cilindros e tanque a serem fornecidos em regime de

comodato, visando suprir as necessidades das unidades de saúde, e atender pacientes usuários do SUS -

Sistema Único de Saúde, no Município de Colinas - MA, de acordo com a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N9 003/2024, DO PREGÃO ELETRÔNICO NS 004.2024 - SRP, PROCESSO ADMINISTRATICO N2 028/2024

através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Altos-PI, conforme as especificações e

condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada

pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 358.250,00 (trezentos e cinqüenta e oito mil, duzentos e

cinqüenta reais), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo;

ITEM ESPECIFICAÇÕES Und 100% 50% P, UNT TOTAL

1 RECARGA OXIGÊNIO IM^ Und 300 150 165,00 24.750,00

2 OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO 2,5 A lOM^ 8.000 4000 39,00 156.000,00

3 OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO 24.000 12000 9,00 108.000,00

4

AR COMPRIMIDO MEDICINAL

ACONDICIONADO EM CILINDRO COM

CAPACIDADE DE 6 A 10 M^ COM

FORNECIMENTO DE CILINDRO

2.000 1000 35,00 35.000,00

5 ALUGUEL DE TANQUE CRIOGÊNICO mês 12 6 3.500,00 21.000,00

6
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA

OXIGÊNIO
Und 30 15 450,00 6.750,00

7
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA AR

COMPRIMIDO
Und 30 15 450,00 6.750,00

3 DE 5 BORGES Assinado de forma
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TOTAL 358.250,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

(dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas

quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N5 003/2024, DO PREGÃO ELETRÔNICO Ne 004.2024 - SRP,

PROCESSO ADMINISTRATICO Ne 028/2024 através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município

de Altos-PI;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULATERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 10/05/2024 e encerramento em 10/05/2025,

' na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

B DE S BORGES Assinado de toma
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3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

B DE S BORGES
COMERCIO DE borges comercio
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7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n9

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão

deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreávei de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

B DE S BORGES Assinado deforma
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7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § I2 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Colinas deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n® 14.133, de 2021.

B DE S BORGES Assinado de forma
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9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,

parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a  Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

B DE S BORGES Assinado de forma digital
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10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n? 14.133,

de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se

dará nos seguintes termos:

'  11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
t

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
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11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n? 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lein.9 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.9 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);

ii) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §79, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).
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12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
W

Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n^ 14.133,

de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n^ 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n9

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
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16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Colinas - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9

14.133/21.

Colinas - MA, 15 de Agosto de 2024.

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

Secretária Municipal de Saúde

PELA CONTRATADA
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CNPJ 06.113.682/0001-25

Praça Dias Carneiro, 402 CEP 65.690.000
Colinas - MA

folhas

EXTRATO DO CONTRATO N2 104/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE/SEMUS.
OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS m 003/2024, DO PREGÃO ELETRÔNICO NS
004.2024 - SRP, PROCESSO ADMINISTRATICO NS 028/2024 através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Altos-PI, Valor R$: 358.250,00 (trezentos e
cinqüenta e oito mil, duzentos e cinqüenta reais), CONTRATADA: BRUNO DE 5
BORGES COMERCIO DE GASES | Tipo: ME - CNPJ N2 38.425.303/0001-29 - Endereço:
RUA 12 DE OUTUBRO - CEP: 64290000 - UF: PI - Município: Altos - Telefone: (86)
93300-8472, representado neste ato pelo Sr. BRUNO DE SOUSA BORGES, RG: 3333458
SSP/PB, CPF: 081.214.774-09.
,-ADESÃO n2 01/2024- AMPARO LEGAL: Lei Federal n" 14.133/2021 e suas
Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: até 12 (doze) meses.

Colinas - (MA), 15 de agosto de 2024

CONTRATANTE:

V-

Sr Soliane da Siíva Monteiro.
Secretaria Municipal de Saúde.
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a Lei Municipal n.s 105, de 17 de dezembro de 2010, TÍTULO III - DOS
DIREITOS E DAS VANTAGENS, CAPÍTULO V - DAS LICENÇAS, em seu
artigo 91 que dispõe: "o funcionário estável poderá obter licença sem
vencimento para trato de interesses particulares pelo prazo máximo de
(02) dois anos"; CONSIDERANDO inexistir impedimentos para a

concessão da licença constante do Parágrafo 2^, do Artigo 91, da Lei

Municipal n.® 105, de 17 de dezembro de 2010;R E S O L V E: Art. 1®.

Conceder LICENÇA PARA TRATO DE INTERESSES PARTICULARES, no

período de 31/07/2024 a 31/07/2025, ao servidor JOEL PONTES DA
SILVA, portador do CPF n® 028.337.313-02, de provimento efetivo,

investido no cargo de PROFESSOR, lotado na Secretaria Municipal de
Educação (5EMED) da Prefeitura Municipal de Centro Novo do
Maranhão/MA. Art. 2® - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. Prefeitura

Municipal de Centro Novo do Maranhão/MA, 31 de julho de 2024.

JOEDSON ALMEIDA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Publicado por: VIVIANE DO SOCORRO CARDOSO DO NASCIMENTO
Código identificador: 05c57c7778f2be4f96a3bc9d86dc6a4a

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. CONTRATO N®
103/2024 - INEXIGIBILIDADE N® 08/2024

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. CONTRATO N®
103/2024 - INEXIGIBILIDADE N® 08/2024 - A Prefeitura Municipal de

Colinas, tem por objeto a contratação de pessoa jurídica ou física para a
locação de imóvel, que atenda às necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde, para o funcionamento da UBS no bairro Guanabara,
proporcionando condições adequadas para o atendimento à
comunidade, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21,

conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 249/2024, cujo

contratação deverá ser celebrada com a PESSOA FÍSICA, MARIA

GESSIANE PEREIRA DE SÃ. portadora da Cédula de Identidade RG n.®
045180012012-8, CPF n® 850.417.773-49, residente e domiciliada na

Travessa Floriano, s/n, bairro Guanabara, cidade de Colinas - MA. A

contratação terá seu valor R$ 4.000,00 (quatro mil reais) mensais,

totalizando o valor anual de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais),
em conformidade com a proposta apresentada. Colinas - MA, 15 de
Agosto de 2024.

BRUNO DE SOUSA BORGES, RG: 3333458 SSP/PB, CPF;

081.214.774-09.

.-ADESÃO n® 01/2024- AMPARO LEGAL: Lei Federal n°
14.133/2021 e suas Posteriores alterações e Proposta de

Preços, VIGÊNCIA; até 12 (doze) meses.

Colinas - (MA), 15 de agosto de 2024
FOLHAS:

CONTRATANTE:
PROC;

Sr Soliane da Silva Monteiro. Ass: '

Secretaria Municipal de Saúde.

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: 68cf23b90dfc6b25fc51f4d4da8c0fde

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EXTRATO DO CONTRATO N® 069/2024 - SEMAFIN

EXTRATO DO CONTRATO N® 069/2024 - SEMAFIN

CONTRATO N° 069/2024 - SEMAFIN; decorrente do Processo

Administrativo n® 2024.0518.001/2024 - SEMAFIN, vinculado a Adesão

n® 002/2024 à Ata de Registro de Preços n® 023/2023, Pregão Eletrônico
n® 023/2023; CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração e

Finanças de Dom Pedro/MA, CNPJ/MF sob o n® 06.137.293/0001-30;

CONTRATADO; Três Nortes Arquitetura e Urbanismo LTDA, CNPJ/MF sob

o n® 27.021.800/0001-45; VALOR DO CONTRATO: R$ 1.263.132,19 (Um

milhão, duzentos e sessenta e mil, cento e trinta e dois reais e

dezenove centavos); OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica para
execução dos serviços de manutenção predial de prédios públicos, com
mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo

com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse do município

de Dom Pedro - MA, nas condições estabelecidas no Projeto Básico;
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; DATA DA ASSINATURA: 14 de Agosto de
2024.

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: e8f9f65afld80f67de3b0367fc23884b

EXTRATO DO CONTRATO N® 070/2024 - SEMUS

^ÜÜane da Silva Monteiro
Secretária Municipal de Saúd

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: cae42c2dc250559166916f0ee592dc46

EXTRATO DO CONTRATO N® 104/2024.

EXTRATO DO CONTRATO N® 104/2024.

SECRETARIAPREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA

MUNICIPAL SAÚDE/SEMUS.
OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 4103/2024, Da PREGÃO
ELETRÔNICO N® 004.2024 - SRP\ PROCESSO ADMINISTRATICO N®
028/2024 através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município
de Altos-PI, Valor R$: 358.250,00 (trezentos e cinqüenta e oito mil,
duzentos e cinqüenta reais), CONTRATADA: BRUNO DE S BORGES
COMERCIO DE GASES | Tipo: ME - CNPJ N® 38.425.303/0001-29 -
Endereço: RUA 12 DE OUTUBRO - CEP: 64290000 - UF: PI - Município:
Altos - Telefone: (86) 93300-8472, representado neste ato pelo Sr.

EXTRATO DO CONTRATO N® 070/2024 - SEMUS

CONTRATO N° 070/2024 - SEMUS; decorrente do Processo

Administrativo n» 2024.0618.001/2024 - SEMAFIN, vinculado a Adesão

n® 002/2024 à Ata de Registro de Preços n® 023/2023, Pregão Eletrônico
n® 023/2023; CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Dom
Pedro/MA/SEMUS, inscrito no CNPJ sob o n® 11.415.535/0001-40;

CONTRATADO: Três Nortes Arquitetura e Urbanismo LTDA, CNPJ/MF sob

o n® 27.021.800/0001-45; VALOR DO CONTRATO: R$ 848.854,01

(Oitocentos e quarenta e oito mil, oitocentos e cinqüenta e quatro reais

e um centavo); OBJETO; Contratação de pessoa jurídica para execução
dos serviços de manutenção predial de prédios públicos, com mão-de-

obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os

critérios básicos e normas técnicas, de interesse do município de Dom

Pedro - MA, nas condições estabelecidas no Projeto Básico; VIGÊNCIA;
12 (doze) meses; DATA DA ASSINATURA: 14 de Agosto de 2024.

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 2999db422db8875d971b77a3011e3117

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO FALCAO

CERTIFICADO DIGITALMENTE www.famem.org.br


